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prefeitura MUNICIPAL DE cruzeiro do oeste
Estado do Paraná
PORTARIA Nº.125/2016-Secretaria Saúde
SUMULA: Concessão de Diária
HAILTON JOAQUIM DE OLIVEIRA, O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE 
CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado ao Senhor Ney da Silva Sales, Motorista Municipal, com base 
na Lei Municipal nº.24/2013 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 
01 (uma) Diária e 7 horas no valor de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) cada, 
totalizando R$ 193,75 (cento e noventa e três reais e setenta e cinco centavos), para 
transporte de pacientes para a cidade de Curitiba.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFICIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 25 (VINTE E CINCO) DIAS DE OUTUBRO DE 2016.
Hailton Joaquim de Oliveira				                                    
Secretário Municipal da Saúde
Marcos Gonçalves Ribeiro
Secretario Municipal de Finanças

SOLICITAÇÃO DE DIÁRIAS
UNIDADE REQUISITANTE:
NOME BENEFICIÁRIO 
Ney da Silva Sales
LOTAÇÃO
Governo Municipal	 CARGO/FUNÇÃO
MOTORISTA MUNICIPAL	 CLASSE/NÍVEL
ENDEREÇO BENEFICIÁRIO
Rua Edmundo Mercer, nº 222
CPF
474.439.529-53	 AGÊNCIA BANCÁRIA
3352	 Nº. CONTA
21728-0
DESTINO
Curitiba
MOTIVO
Transporte de pacientes
PERÍODO
23, 24 e 25 de Outubro de 2016	 QT. DIÁRIAS
01 diária e 06 horas	 VALOR UNITÁRIO
150,00 	 VALOR TOTAL
193,75	 Nº. EMPENHO
OUTRAS INFORMAÇÕES
ASSINATURA E CARIMBO DO SECRETÁRIO MUNICIPAL DA ORIGEM 
SOLICITANTE 		
ASS. UNIDADE GESTORA
(AUTORIZAÇÃO)  ASS. SECRETÁRIO/DIRIGENTE DO ORGÃO/ENTIDADE
__/__/___	 (RECEBIMENTO)  
ASS. DO SERVIDOR
___/___/____

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇO Nº 019/2016
A Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, com sede na Av. Hermes 
Vissoto, n.º 810, torna público que realizará no local e data abaixo, Certame licitatório 
na modalidade TOMADA DE PREÇO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, objetivando 
a Celebração de contrato de empreitada com fornecimento de mão de obra e materiais 
para conclusão da ampliação das Unidades Básicas de Saúde de Vila Rica do Ivaí e 
Porto Camargo, conforme memorial e planilhas orçamentárias em anexo ao Edital.
VALOR MÁXIMO: R$ 59.800,40 (cinqüenta e nove mil oitocentos reais e quarenta 
centavos).
A pasta técnica, com o inteiro teor do Edital e seus respectivos modelos, adendos 
e anexos, poderá ser examinada no endereço acima indicado no horário comercial 
e será fornecida, pessoalmente ao interessado, mediante a apresentação do 
comprovante de pagamento no valor de R$ 30,00 (trinta reais). Informações 
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento deverão ser dirigidos à Comissão 
de Licitação no endereço acima mencionado – Telefone (44-3665-8000), fax 44-3665-
8001 – “email” planejamento@icaraima.pr.gov.br.
LOCAL: Sala de Reuniões da Prefeitura Municipal
DATA: 21 de Novembro de 2016
HORÁRIO: 09:00 horas.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 27 dias do mês 
de Outubro de 2016.
NELSON DE QUEIROZ SOUZA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

MUNICÍPIO DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 354/2016
Torna público o resultado do Procedimento de Chamamento Público para 
Credenciamento de Prestadores de Serviços de Assistência à Saúde, interessados 
em participar, de forma complementar, do Sistema Único de Saúde do Município 
de Guaíra-PR., para prestação dos serviços ambulatorial, hospitalar e de apoio 
diagnóstico e terapêutico, nos termos do Programa Municipal de Apoio aos Serviços 
de Internamentos, Ambulatoriais, de Diagnósticos e Terapias – SIADT, instituído pelo 
decreto municipal 295, de 27/09/2016.                                                
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, a Comissão Permanente de Credenciamento, 
Avaliação e Monitoramento da Secretaria Municipal de Saúde instituída pelo decreto 
municipal 289/2016 e a Comissão Permanente de Licitações instituída pela Portaria 
04/2016, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E: Art. 1º - Tornar Público o resultado dos Credenciados selecionados 
através do Edital de Chamamento Público n° 002/2016, para fins de prestação de 
serviços ambulatoriais, de apoio diagnóstico e terapêutico, e hospitalar de todos 
os procedimentos e especialidades constantes das Tabelas do Sistema Único de 
Saúde, de forma complementar, para atender a demanda da Secretaria Municipal de 
Saúde de Guaíra-PR., doravante denominada SMS/FMS, nos termos do Programa 
Municipal de Apoio aos Serviços de Internamentos, Ambulatoriais, de Diagnósticos e 
Terapias – SIADT, instituído pelo decreto municipal 295, de 27/09/2016. Candidatos 
HABILITADOS no Procedimento de Credenciamento de Prestadores de Serviços, Às 
empresas:
LABORATÓRIO DE ANÁLISES CLÍNICAS NOSSA SENHORA DE FÁTIMA DE 
GUAÍRA – EIRELI – ME, CNPJ n° 18.231.122/0001-54
ACQUA FISIO - CLINICA DE FISIOTERAPIA E HIDROTERAPIA LTDA – ME, CNPJ 
n° 06.288.905/0001-95
CLINICA MARCHI ALENCAR LTDA – ME, CNPJ n° 07.739.354/0001-00
NISHIYAMA E STEIN LTDA – ME, CNPJ nº 80.253.743/0001-02
ASSOCIAÇÃO PESTALOZZI DE GUAÍRA, CNPJ n° 77.418.655/0001-09
EDSON CLEITON FREZ ME - LABORATÓRIO BIOLAB, CNPJ n° 03.957.366/0001-
41
ASSOCIAÇÃO ASSISTENCIAL DE GUAÍRA, CNPJ n° 75.564.625/0001-85
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PORTARIA Nº 357/2016
Torna público o resultado do Procedimento de Chamamento Público n° 003/2016 
para Credenciamento de estabelecimentos hospitalares para prestação de serviços 
ambulatoriais e hospitalar de todos os procedimentos e especialidades constantes 
das Tabelas do Sistema Único de Saúde, de forma complementar, para atender a 
demanda da SMS/FMS, nos termos do Programa Municipal de Apoio e Qualificação 
Hospitalar – HOSPGUAÍRA, instituído pelo decreto municipal 303, de 05/10/2016. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, a Comissão Permanente de Credenciamento, 
Avaliação e Monitoramento da Secretaria Municipal de Saúde instituída pelo decreto 
municipal 289/2016 e a Comissão Permanente de Licitações instituída pela Portaria 
04/2016, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E: Art. 1º - Tornar Público o resultado dos Credenciados selecionados 
através do Edital de Chamamento Público n° 003/2016, para fins de incentivo aos 
estabelecimentos hospitalares contratados pelo Programa Municipal de Apoio aos 
Serviços de Internamentos, Ambulatoriais, de Diagnósticos e Terapias – SIADT, 
pelo Edital de Chamamento Público 002, de 03/10/2016 e nos termos do decreto 
municipal 295, de 27/09/2016 e estabelecidos neste Município, que compõem a rede 
filantrópica, sem fins lucrativos, contratados pela Secretaria Municipal de Saúde de 
Guaíra-PR., doravante denominada SMS/FMS, para prestarem atendimento aos 
usuários do Sistema Único de Saúde nos níveis de Complexidade pactuados no Plano 
Operativo/Documento Descritivo nos termos da Portaria/GM/MS n° 3410/2013 que 
faz parte do contrato decorrente deste Chamamento, para a prestação de serviços 
ambulatoriais e hospitalar de todos os procedimentos e especialidades constantes 
das Tabelas do Sistema Único de Saúde, de forma complementar, para atender a 
demanda da SMS/FMS, nos termos do Programa Municipal de Apoio e Qualificação 
Hospitalar – HOSPGUAÍRA, instituído pelo decreto municipal 303, de 05/10/2016. 
Candidato HABILITADO no Procedimento de Credenciamento de Prestadores de 
Serviços, a empresa:
ASSOCIAÇÃO ASSISTENCIAL DE GUAÍRA, CNPJ n° 75.564.625/0001-85
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra (PR), 26 de outubro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO/PREFEITO

MUNICIPIO DE GUAIRA 
ESTADO DO PARANÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 331/2016
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 171/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: ROCCO BARROCO COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS 
LTDA - ME
Objeto do Contrato: Registro de preços para contratação de empresa especializada 
no futuro fornecimento de materiais elétricos, os quais serão empregados na 
organização, execução e instalação de “Iluminação Natalina/2016”. 
Valor Total: 57.536,00 (cinquenta e sete mil, quinhentos e trinta e seis reais).
Prazo de Vigência: início em 21 de outubro de 2016 e término em 21 de abril de 2017.
Data de Assinatura:  21 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 332/2016
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 171/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: RPS COMERCIAL EIRELI
Objeto do Contrato: Registro de preços para contratação de empresa especializada 
no futuro fornecimento de materiais elétricos, os quais serão empregados na 
organização, execução e instalação de “Iluminação Natalina/2016”. 
Valor Total: R$ 9.300,00 (nove mil e trezentos reais)
Prazo de Vigência: início em 21 de outubro de 2016 e término em 21 de abril de 2017.
Data de Assinatura:  21 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 333/2016
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 171/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: AG CALDAS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA
Objeto do Contrato: Registro de preços para contratação de empresa especializada 
no futuro fornecimento de materiais elétricos, os quais serão empregados na 
organização, execução e instalação de “Iluminação Natalina/2016”. 
Valor Total: R$ 1.684,00 (um mil, seiscentos e oitenta e quatro reais).
Prazo de Vigência: início em 21 de outubro de 2016 e término em 21 de abril de 2017.
Data de Assinatura:  21 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 334/2016
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 171/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: CENTER SPONCHIADO LTDA - ME
Objeto do Contrato: Registro de preços para contratação de empresa especializada 
no futuro fornecimento de materiais elétricos, os quais serão empregados na 
organização, execução e instalação de “Iluminação Natalina/2016”. 
Valor Total: R$ 2.250,00 (dois mil, duzentos e cinquenta reais).
Prazo de Vigência: início em 21 de outubro de 2016 e término em 21 de abril de 2017.
Data de Assinatura:  21 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 335/2016
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 172/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: ROCCO BARROCO COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS 
LTDA - ME
Objeto do Contrato: Registro de preços para contratação de empresa especializada 
para o futuro fornecimento de materiais elétricos diversos, os quais serão utilizados 
na manutenção do sistema de iluminação pública, nas vias urbanas e logradouros 
públicos do município de Guaíra. 
Valor Total: R$ 40.550,00 (quarenta mil, quinhentos e cinquenta reais).
Prazo de Vigência: início em 21 de outubro de 2016 e término em 21 de abril de 2017.
Data de Assinatura:  21 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 336/2016
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 172/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: RPS COMERCIAL EIRELI
Objeto do Contrato: Registro de preços para contratação de empresa especializada 
para o futuro fornecimento de materiais elétricos diversos, os quais serão utilizados 
na manutenção do sistema de iluminação pública, nas vias urbanas e logradouros 
públicos do município de Guaíra. 
Valor Total: R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais).
Prazo de Vigência: início em 21 de outubro de 2016 e término em 21 de abril de 2017.
Data de Assinatura:  21 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 337/2016
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 172/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: DIPAR FERRAGENS EIRELI
Objeto do Contrato: Registro de preços para contratação de empresa especializada 
para o futuro fornecimento de materiais elétricos diversos, os quais serão utilizados 
na manutenção do sistema de iluminação pública, nas vias urbanas e logradouros 
públicos do município de Guaíra. 
Valor Total: R$ 25.855,00 (vinte e cinco mil, oitocentos e cinquenta e cinco reais).
Prazo de Vigência: início em 21 de outubro de 2016 e término em 21 de abril de 2017.
Data de Assinatura:  21 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 338/2016
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 172/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: D MARTINS COMÉRCIO E INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO 
URBANA EIRELI EPP
Objeto do Contrato: Registro de preços para contratação de empresa especializada 
para o futuro fornecimento de materiais elétricos diversos, os quais serão utilizados 
na manutenção do sistema de iluminação pública, nas vias urbanas e logradouros 
públicos do município de Guaíra. 
Valor Total: R$ 27.854,00 (vinte e sete mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais).
Prazo de Vigência: início em 21 de outubro de 2016 e término em 21 de abril de 2017.
Data de Assinatura:  21 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 339/2016
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 172/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: REDE - DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA DE PERFUMES E 
COSMÉTICOS LTDA
Objeto do Contrato: Registro de preços para contratação de empresa especializada 
para o futuro fornecimento de materiais elétricos diversos, os quais serão utilizados 
na manutenção do sistema de iluminação pública, nas vias urbanas e logradouros 
públicos do município de Guaíra. 
Valor Total: R$ 44.870,00 (quarenta e quatro mil, oitocentos e setenta reais).
Prazo de Vigência: início em 21 de outubro de 2016 e término em 21 de abril de 2017.
Data de Assinatura:  21 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 340/2016
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 172/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: TAKT GTN INDÚSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS 
ELETROELETRÔNICOS LTDA – EPP
Objeto do Contrato: Registro de preços para contratação de empresa especializada 
para o futuro fornecimento de materiais elétricos diversos, os quais serão utilizados 
na manutenção do sistema de iluminação pública, nas vias urbanas e logradouros 
públicos do município de Guaíra. 
Valor Total: R$ 31.530,00 (trinta e um mil, quinhentos e trinta reais).
Prazo de Vigência: início em 21 de outubro de 2016 e término em 21 de abril de 2017.
Data de Assinatura:  21 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 330/2016
 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 170/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: A.T.M. ALIMENTOS LTDA - EPP
Objeto do Contrato: Registro de preços para aquisição de gêneros alimentícios, 
materiais de limpeza e higienização, os quais serão utilizados para compor cestas 
básicas, a serem distribuídas às famílias indígenas, conforme Termo de Compromisso 
4500029615 firmado entre a Itaipu Binacional e o Município de Guaíra. 
Valor Total: R$ 45.599,97 (Quarenta e cinco mil, quinhentos e noventa e nove reais e 
noventa e sete centavos).
Prazo de Vigência: início em 19 de outubro de 2016 e término em 18 de outubro 
de 2017.
Data de Assinatura:  19 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 153/2016, DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 061/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: LABORATÓRIO DE ANALISES CLINICAS PH EXAMES LTDA - ME
Objeto do Contrato: Contratação da LABORATÓRIO DE ANALISES CLINICAS PH 
EXAMES LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 09.676.633/0001-99, CNES 6030262, a 
qual será responsável pela execução de serviços de Apoio Diagnóstico e Terapia 
- SADT, até então sob gestão Estadual/SESA - PR, de forma complementar aos 
serviços ofertados pelo Município, pelo preço praticado na Tabela SUS. 
Valor Total: R$ 5.600,00 (cinco mil e seiscentos reais).
Prazo de Vigência: início em 13 de outubro de 2016 e término em 12 de abril de 2017.
Data de Assinatura:  13 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 160/2016, DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 063/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: OI S.A
Objeto do Contrato: Contratação de empresa para prestação de Serviço Telefônico 
Fixo Comutado (fixo-fixo e fixo-móvel), na modalidade de DDR (DIGITRONCO).
Valor Total: R$ 7.992,00 (sete mil, novecentos e noventa e dois reais).
Prazo de Vigência: início em 24 de outubro de 2016 e término em 23 de outubro 
de 2017.
Data de Assinatura:  24 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 161/2016, DA 
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 064/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: OPEN VEÍCULOS LTDA
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada, que será responsável 
pelo fornecimento de peças e serviços de mecânica a serem empregados na 
manutenção do veículo AMBULÂNCIA RENAULT MASTER ALLT AMB1 Placa BAL-
3212, ano/modelo 2016/2017, pertencente a este município de Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais).
Prazo de Vigência: início em 25 de outubro de 2016 e término em 25 de abril de 2017.
Data de Assinatura:  25 de outubro de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra (PR), 27 de outubro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO / PREFEITO

MUNICIPIO DE GUAIRA 
ESTADO DO PARANÁ
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES
PORTARIA Nº 355/2016
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada a 
Licitação denominada Pregão Eletrônico nº 171/2016 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR.                                                  
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, R E S O L V E: Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro 
sobre proposta apresentada a Licitação denominada Pregão Eletrônico nº 171/2016, que 
tem como objeto o registro de preços para contratação de empresa especializada no futuro 
fornecimento de materiais elétricos, os quais serão empregados na organização, execução 
e instalação de “Iluminação Natalina/2016”. À empresa:
ROCCO BARROCO COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA - ME, inscrita no 
CNPJ nº 80.799.786/0001-98, vencedora dos itens 02, 05, 06, 08, 09, 10, 11, 13, 14 e 15 
da licitação, com valor total máximo de R$ 57.536,00 (cinquenta e sete mil, quinhentos e 
trinta e seis reais).
RPS COMERCIAL EIRELI, inscrita no CNPJ nº 23.915.573/0001-40, vencedora dos itens 
01, 03 e 04 da licitação, com valor total máximo de R$ 9.300,00 (nove mil e trezentos reais).
AG CALDAS COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 41.748.138/0001-
50, vencedora do item 07 da licitação, com valor total máximo de R$ 1.684,00 (um mil, 
seiscentos e oitenta e quatro reais).
CENTER SPONCHIADO LTDA – ME, inscrita no CNPJ nº 04.418.934/0001-07, vencedora 
dos itens 16, 17, 18, 19 e 20 da licitação, com valor total máximo de R$ 2.250,00 (dois mil, 
duzentos e cinquenta reais).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PORTARIA Nº 356/2016
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre proposta apresentada a 
Licitação denominada Pregão Eletrônico nº 172/2016 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais, R E S O L V E: Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre 
proposta apresentada a Licitação denominada Pregão Eletrônico nº 172/2016, que tem 
como objeto o registro de preços para contratação de empresa especializada para o futuro 
fornecimento de materiais elétricos diversos, os quais serão utilizados na manutenção do 
sistema de iluminação pública, nas vias urbanas e logradouros públicos do Município de 
Guaíra. À empresa:
ROCCO BARROCO COMERCIO DE MATERIAIS ELETRICOS LTDA - ME, inscrita no 
CNPJ nº 80.799.786/0001-98, vencedora dos itens 06, 10, 13 e 17 da licitação, com valor 
total máximo de 40.550,00 (quarenta mil, quinhentos e cinquenta reais).
RPS COMERCIAL EIRELI, inscrita no CNPJ nº 23.915.573/0001-40, vencedora do item 16 
da licitação, com valor total máximo de R$ 17.500,00 (dezessete mil e quinhentos reais).
DIPAR FERRAGENS EIRELI, inscrita no CNPJ nº 16.868.674/0001-42, vencedora dos 
itens 01 e 04 da licitação, com valor total máximo de R$ 25.855,00 (vinte e cinco mil, 
oitocentos e cinquenta e cinco reais).
D MARTINS COMÉRCIO E INSTALAÇÃO DE ILUMINAÇÃO URBANA EIRELI EPP, 
inscrita no CNPJ nº 73.234.742/0001-55, vencedora dos itens 07 e 15 da licitação, com 
valor total máximo de R$ 27.854,00 (vinte e sete mil, oitocentos e cinquenta e quatro reais).
REDE - DISTRIBUIDORA E IMPORTADORA DE PERFUMES E COSMÉTICOS LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 18.200.674/0001-03, vencedora dos itens 03, 05, 08, 09 e 12 da 
licitação, com valor total máximo de R$ 44.870,00 (quarenta e quatro mil, oitocentos e 
setenta reais).
TAKT GTN INDÚSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS ELETROELETRÔNICOS LTDA – 
EPP, inscrita no CNPJ nº 07.052.056/0001-39, vencedora dos itens 02, 11 e 14 da licitação, 
com valor total máximo de R$ 31.530,00 (trinta e um mil, quinhentos e trinta reais).
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra (PR), 27 de outubro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO / PREFEITO

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
EDITAL Nº 006/2016
CONVOCAÇÃO PARA AUDIENCIA PÚBLICA REFERENTE
Em cumprimento ao Regimento Interno, artigo 228, a Comissão de Economia 
Finanças e Fiscalização da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, 
torna Público que realizará dia 10 DE NOVEMBRO DE 2016, às 19:00 horas, nas 
dependências da Câmara Municipal de Icaraíma, sito a Rua Monte Belo, 607,  A 
AUDIENCIA PÚBLICA REFERENTE:
PROJETO DE LEI Nº. 079/2016
Sumula: Estima a Receita e Fixa a Despesa para o Exercício Financeiro de 2017 e 
dá outras providências;
Fica convidado a população em geral do Município de Icaraíma.
Icaraíma, 25 de outubro de 2016
COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E FISCALIZAÇÃO
ROBERTO PIMENTA LEMOS
Presidente
MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA
Relator
ADELSON MARCUS VICENTIM
Membro

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
EDITAL Nº 007/2016
AUDIENCIA PÚBLICA 
Em cumprimento ao Regimento Interno, artigo 228, a Comissão de Economia 
Finanças e Fiscalização da Câmara Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, torna 
Público que realizará dia 10 de novembro de 2016, às 20:00 horas, nas dependências 
da Câmara Municipal de Icaraíma, sito a Rua Monte Belo, 607,  A AUDIENCIA 
PÚBLICA REFERENTE:
PROJETO DE LEI Nº. 064/2016
Sumula: Proíbe o vendedor ambulante não residente em Icaraima de vender qualquer 
tipo de mercadoria em local público sem prévia licença que especificará o local, 
horário e os produtos a serem comercializados e dá outras providencias.
Fica convidado a população em geral do Município de Icaraíma.
Icaraíma, 25 de outubro de 2016
COMISSÃO DE ECONOMIA, FINANÇAS E FISCALIZAÇÃO
ROBERTO PIMENTA LEMOS
Presidente
MANOEL TIMÓTEO DE ALMEIDA
Relator
ADELSON MARCUS VICENTIM
Membro

prefeitura MUNICIPAL DE mariluz
Estado do Paraná
JULGAMENTO DE RECURSO ADMINISTRATIVO
CONCORRENCIA 001/2016
RECORRENTE: J. RODRIGUES & MELO LTDA.
Trata-se de Recurso administrativo interposto pela empresa J. RODRIGUES & MELO 
LTDA. contra decisão da Comissão Permanente de Licitações que a inabilitou da 
Concorrência 001/16, por entender procedente a impugnação da empresa Artefatos 
e Infraestrutura Umuarama Ltda. de que a mesma contrariou o item 02 letra “e” do 
edital, ao apresentar declaração de que não existe fatos impeditivos à sua habilitação, 
entretanto registra que existem fatos impeditivos a sua habilitação apresentando 
certidões positivas de protestos totalizando R$ 483.991,14; afirmou que a empresa 
em comento, contrariou o tem 4 letra “a” do edital, por não ter contabilizado em seu 
balanço patrimonial as dívidas junto aos seus fornecedores, entendendo que os 
índices informados não refletem a realidade financeira da empresa, descumprindo 
portanto as exigências do edital.
 A comissão   para sanar as dúvidas existentes quanto a situação financeira da 
empresa, bem como para analisar com profundidade as impugnações apresentadas 
pela empresa Artefatos e Infraestrutura Umuarama Ltda.   resolveu notificar a 
empresa  J. Rodrigues & Mello Ltda.-EPP para que complementasse a documentação 
determinando a juntada de cópia autenticada e subscrita pelo contador da empresa 
dos documentos: Relação nominal Razão das Contas –clientes  e fornecedores 
analíticas,  de forma identificar quais são as empresas e quais são os valores 
das dívidas com fornecedores nacionais descritos no livro 006 folha 62 Período 
01/01/2015 a 31/12/2015 conta 1495/1496  no valor de R$ 503.296,88 (quinhentos 
e três mil duzentos e noventa e seis reais e oitenta e oito centavos) do balancete da 
empresa, juntado ao processo às fls. 000820.
Notificada a empresa, manifestou-se contrária a apresentação dos documentos 
requeridos, por entender que os documentos solicitados pela Comissão, não são 
exigidos no edital do certame, ressaltando que tais informações são acobertadas 
pelo sigilo fiscal e que somente em medidas excepcionais justificariam sua exibição, 
entende que caracterizaria excesso de formalismo da Administração pública 
a apresentação destes documentos, ressaltando a vinculação do instrumento 
convocatório, pugnando ao final por sua habilitação, é o relatório.
Inconformada a Recorrente interpôs o presente recurso que passo a decidir:
Com a apresentação pela empresa Artefatos e Infraestrutura Umuarama Ltda. 
de certidão de protestos com valores significativos, sustentando que não foram 
contabilizados pela empresa recorrente e desta forma estaria impedida de licitar, 
entendo como correto o posicionamento da Comissão Permanente de Licitação 
ao diligenciar junto a empresa documentos que pudessem esclarecer as dúvidas 
existentes, não logrando êxito sob a alegação de que a empresa estaria acobertada 
sob sigilo fiscal, e que seria excesso de formalismo da Administração pública 
a apresentação destes documentos, ressaltando a vinculação do instrumento 
convocatório que não prevê a apresentação de tais documentos, afirmando ainda 
de  que presta serviços ao Município com vários contratos de obras em mais de um 
milhão de reais e de a empresa não seria “marinheira de primeira viagem”.
O fato de que a empresa presta serviços ao Município em nada altera meu 
convencimento uma vez que se trata de fato superveniente apresentado sendo 
obrigação da administração pública não olvidar esforços em sua elucidação. Mesmo 
instada a defender-se a mesma nada fez para que a situação fosse esclarecida, 
o simples pedido de sigilo à Comissão e aos demais participantes poderiam sob 
compromisso ficar restritas somente ao processo licitatório e poderiam ser exibidos 
em sessão extraordinária da comissão, com a apresentação dos documentos para 
verificação e esclarecimento que em prima análise somente fortaleceu a impugnação. 
Em análise mais aprofundada da impugnação apresentada é possível que a empresa 
possa estar cometendo possível fraude à licitação, entendo como grave a presente 
impugnação caso seja comprovada, segundo o Art. 90 da Lei 8.666/93
“Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo do procedimento licitatório, com o intuito de obter, para si ou para 
outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação: pena – detenção, 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa”.
Além das possíveis cominações legais a serem apuradas pela Secretaria da Receita 
Federal e Secretaria da Receita Estadual.
Isto posto recebo o recurso interposto, e no mérito nego provimento, mantendo a 
decisão da Comissão Permanente de Licitações inabilitando a empresa J. Rodrigues 
& Mello Ltda.-EPP do certamente licitatório.
Determino também que sejam extraídas cópias dos documentos necessários e sejam 
enviados à Secretaria da Receita Federal e Secretaria da Receita Estadual, bem 
como ao Ministério Público da Comarca de Cruzeiro do Oeste, para apurar possível 
descumprimento da legislação.
Publique-se a presente decisão, para conhecimento dos interessados.
Mariluz, 27 de outubro de 2016.
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Prefeito

câmara MUNICIPAL DE mariluz
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 13/2016
CONSTITUI COMISSÃO DE LICITAÇÃO.
A Presidente da Câmara Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais e considerando o disposto no art. 51 §§ 3º e 4º, da Lei nº 8.666/93;
RESOLVE:
Art. 1º Constituir Comissão de Licitação da Câmara Municipal de Mariluz para o 
exercício de 2016, composta pelos seguintes servidores do Legislativo Municipal:
I – Matheus Henrique Neves da Silva - CPF 101.298.799-08 – Presidente.
II – Roseli Cristina de Oliveira - CPF 696.474.969-15 - Membro
III – Lucimar Gomes da Silva - CPF 065.543.119-55 - Membro.
Art. 2º Atribuir à Comissão todos os poderes necessários para analisar, escolher e 
julgar as melhores propostas de licitações de interesse da Câmara Municipal, inclusive 
assinar e expedir convites e editais, nos termos da regulamentação pertinente.
Art. 3º Consideram-se de relevância os serviços prestados pela Comissão, porém, 
sem ônus para o Legislativo Municipal.
Art. 4º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e revoga a portaria 
nº 03/2016.
Câmara Municipal de Mariluz, 27 de outubro de 2016.
IVONE PERECIM
Presidente

CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº.37/2016
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, 
usando de suas legais atribuições,
RESOLVE:
AUTORIZAR o Vereador Luiz Carlos da Barradas, a viajar até Curitiba - PR, nos dias 
26, 27 e 28 de outubro/2016, onde tem compromissos agendados na Assembleia 
Legislativa e na FUNASA – Fundação Nacional de Saúde para tratar de assuntos de 
interesse do Município, cabendo o pagamento antecipado de três diárias, nos termos 
da Resolução nº. 02, de 17 de agosto de 2011.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, 25 de outubro 
de 2016.
Wenderson Leite Barbosa
Presidente
Helio Garcia Favorito 
Secretário

prefeitura MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº2
Ref: CONTRATO Nº47/2015.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: CAMILA SANTOS MARQUES 05816663992.
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica aditado na Clausula Terceira do presente contrato 
o acréscimo no valor de R$ 3.735,00 (três mil setecentos e trinta e cinco reais) 
correspondendo ao acréscimo nos quantitativos a serem consumidos, conforme 
segue em anexo.
CLÁUSULA SEGUNDA: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas 
no instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento.
Data: 30/09/2016.

prefeitura MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Termo Aditivo nº3
Ref: CONTRATO Nº48/2014.
Contratante: Município de Perobal
Contratado: EDSON DARIOLI BOYKO.
Cláusula Primeira: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica alterado o prazo de vigência disposto na Clausula 
Quarta do presente contrato, encerrando-se em 31 de dezembro de 2016.
CLAUSULA SEGUNDA: Fica acrescido na clausula terceira o valor total de 
R$3.020,00 (três mil e vinte reais), ao valor inicialmente firmado, a serem pagos 
mensalmente a importância de R$ 755,00 (setecentos e cinqüenta e cinco reais), 
referente ao acréscimo do prazo previsto na clausula primeira do presente aditivo. 
CLAUSULA TERCEIRA: Ratificam-se as demais clausulas e condições estabelecidas 
no instrumento do contrato original que não colidirem com as constantes do presente 
aditamento. 
Data: 08/09/2016.

municipio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 272 , de 27 de Outubro de 2016.
Decreta luto oficial nos dias 27 de Outubro a 29 de Outubro de 2016.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
Considerando que a Municipalidade deverá prestar suas homenagens ao Sra 
REGINA CÉLIA GOMES, pelos inúmeros e inestimáveis serviços prestados ao nosso 
município e a comunidade perolense,  
DECRETA:
Art. 1º Fica decretado luto oficial, nos dias 27 de Outubro  a 29  de Outubro de 2016, 
em virtude do falecimento do Sra Regina Célia Gomes, o qual  prestou relevantes 
serviços  ao nosso município. 
Art. 2º Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Pérola, 27  de Outubro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

municipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº406/2016
Concede Férias a servidora ANA CLAUDIA DA CRUZ CERANTOLA e da outras 
providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a servidora ANA CLAUDIA DA CRUZ CERANTOLA, brasileira, 
portadora da Cédula de Identidade sob o nº 9.424.265-7-SSP/PR, CPF nº 
072.559.419-58, ocupando o cargo de Assistente Social, lotada na Secretaria 
Municipal de Assistência Social, 30 (trinta) dias de FÉRIAS, referente ao período 
aquisitivo de 07/02/2015 a 06/02/2016, a partir de 01/11/2016 a 30/11/2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 27 de Outubro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

municipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 405/2016
Concede Férias ao servidor MAYCON JUNIOR DOS SANTOS e da outras 
providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder ao servidor MAYCON JUNIOR DOS SANTOS, brasileiro, portador 
da Cédula de Identidade sob o nº 10.046.839-5/SSP-PR, CPF nº 062.264.929-96, 
ocupante do cargo de Psicólogo, lotado na Secretaria Municipal de Assistência 
Social, 30(trinta) dias de FÉRIAS, referente ao período aquisitivo de 09/11/2015 a 
08/11/2016, a partir de 01/11/2016 a 30/11/2016.
Art 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 27 de Outubro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

PORTARIA Nº404/2016
Concede Férias a servidora LUZIA MARGARETHE SANTOS MARTINS e da outras 
providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder a servidora LUZIA MARGARETHE SANTOS MARTINS, 
brasileira, portadora da Cédula de Identidade sob o nº 5.798.222-5-SSP/PR, CPF 
nº 064.704.269-05, ocupando o cargo de Agente de Serviços Especiais, lotada na 
Secretaria Municipal de Saúde, 30 (trinta) dias de FÉRIAS, referente ao período 
aquisitivo de 17/02/2013 a 16/02/2014, a partir de 21/11/2016 a 20/12/2016.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 27 de Outubro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

municipio de pérola
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 403/2016
Concede Férias ao servidor JOSÉ CARLOS NERI e da outras providências.
O Prefeito de Pérola, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder ao servidor JOSÉ CARLOS NERI, brasileiro, portador da Cédula 
de Identidade sob o nº 3.428.069-0/SSP-PR, CPF nº 408.051.829-34, ocupante do 
cargo de Operador de Máquinas, lotado na Secretaria Municipal de Saúde, 30(trinta) 
dias de FÉRIAS, referente ao período aquisitivo de 11/05/2011 a 10/05/2012, a partir 
de 07/11/2016 a 06/12/2016.
Art 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola/Paraná, 27 de Outubro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito

municipio de pérola
Estado do Paraná
DECRETO Nº 256/2016
Homologa Certame Licitatório referente à Pregão Presencial nº 88/2016, dando 
outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o procedimento Licitatório, modalidade Tomada de Preços 
nº 88/2016, que tem por objeto a aquisição de móveis para vigilância em saúde com 
recursos provenientes do Programa de qualificação das ações de vigilância em Saúde  
VigiaSUS e do Incentivo a Organização da Assistência Farmacêutica - IOAF, para 
serem utilizados pela Secretaria Municipal de Saúde do Município de Pérola, Estado 
do Paraná, tendo sido declaradas vencedoras as empresas abaixo especificadas, nos 
termos da ata anexada no referido processo:
Art. 2º. Fica adjudicado o objeto desta licitação em favor da(s) empresa(s) abaixo 
relacionada, tudo conforme o constante no Mapa Comparativo de Preços (na 
Deliberação), que fica fazendo parte indissolúvel deste Decreto.
FORNECEDORES	 VALOR TOTAL R$
C J LOPES - PAPELARIA - ME.	 5.470,00
RUBENS PAPELARIA LTDA.	5.426,00
COMERCIAL SANTOS DUMONT LTDA - ME.	2.812,00
Art. 3º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido 
contrato nos termos do artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 05 de outubro de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  
(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)

municipio de pérola
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
1º Termo Aditivo ao Contrato de Empreitada Global nº 27/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: MINERPAL COMÉRCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo de execução, estipulado na cláusula 
sexta do presente contrato, para 10 de janeiro de 2017.
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica prorrogado o prazo da vigência, estipulado na clausula 
sétima do presente contrato, para 04 de abril de 2017.
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 21/09/2016

PORTARIA Nº 181/2016
Concede licença Maternidade à servidora JESSICA CAMILA BARATELA RIBEIRO 
MELLO
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgências e Emergências do Noroeste 
do Paraná CIUENP, usando de suas atribuições legais, especialmente as contidas 
na Lei Federal nº 11.107, de 06 de abril de 2005, no Decreto Federal nº 6.017, de 17 
de janeiro de 2007, no Protocolo de Intenções e Estatuto, e de acordo RESOLVE:
Art. 1º. Conceder á servidora JESSICA CAMILA BARATELA RIBEIRO MELLO, 
portadora Cédula de Identidade RG nº. 103804140, SESP-PR, inscrita no CPF sob 
nº. 069.454.349-74, admitida em 01 de julho de 2014, para ocupar o emprego público 
de TÉCNICO DE ENFERMAGEM SOCORRISTA, pelo regime CLT, lotada na Base 
Descentralizada de Terra Rica/PR, LICENÇA MATERNIDADE, no período de 01 de 
outubro de 2016 a 28 de janeiro de 2017, de conformidade com o artigo 392, da CLT, 
sem prejuízo do emprego e do salário.
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir 
da data da licença.
Umuarama/PR, 27 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
PRESIDENTE DO CIUENP

EDITAL N.º 029/2016
(Vinculado ao Edital nº 001/2015, de 25.11.2015, de que faz referência).
SÚMULA: Exclui o Candidato aprovado em Concurso Público Nº 001/2015 de que se 
trata o Edital Nº 027/2016.
O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do 
Paraná – CIUENP – SAMU 192 – Noroeste do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e, 
CONSIDERANDO o que estabelece o Artigo 37, inciso XVI da Constituição Federal e 
o item 4.2 do Edital n.º 001/2015 do CIUENP,
R E S O L V E:
EXCLUIR o (a) candidato (a) abaixo relacionado da lista dos aprovados do Edital 
de Resultado Oficial Final N.º 010/2016 e Edital de Convocação Nº. 027/2016, 
integrantes do Concurso Público de Nº.  001/2015 do Consórcio Intermunicipal de 
Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná, publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado no dia 11/06/2016, por motivo de excesso de jornada de trabalho, conforme 
Parecer Jurídico Nº 007/2016 – CIEUNP.
NOME	 RG	 CLASS	 INSC.	 LOCAL DE TRABALHO
CARLOS GIDEL DE CASTRO RODRIGUES	 5.032.028-6–SSP/PR	 0002	
04114	 RONDON
Umuarama - PR, 27 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
PRESIDENTE DO CIUENP 

prefeitura DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
AVISO DE EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL nº 31/2016
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que 
realizará no dia 10 de novembro  de 2016, às 08h30min no anfiteatro Municipal, 
licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, EXCLUSIVO PARA MICRO 
EMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE NO ÂMBITO DA AMERIOS - tipo 
menor preço por Item, objeto: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UTILIZAÇÃO 
DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. Informações sobre o presente 
edital poderão ser obtidas através do fone 44 – 3634-8000, e no Departamento de 
Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de expediente na Av. Carlos Spanhol, 164.
São Jorge do Patrocínio-PR, 27 de outubro de 2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

prefeitura DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVON° 01 AO CONTRATO DE COMPRA Nº 141/2015
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do 
RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 570.142.729-34, residente e domiciliado 
à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado 
do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: M.C. NEVES & 
RODRIGUES LTDA, inscrita no CNPJ nº 05.115.988/0001-58, com sede à AVENIDA 
TIRADENTES, nº 2381, CENTRO – 87.505-090 na cidade de Umuarama, Estado do 
PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. MANOEL DE CAIRES NEVES, brasileiro, 
casado, portador do RG. nº 4.387.979-0 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 390.491.759-
53, residente e domiciliado à Rodovia Serra/Ivaté, 18 Sds/ica, Serra dos Dourados, 
CEP - 87.500-00, Umuarama - Paraná, Brasil, resolvem firmar o presente Termo 
Aditivo nº. 01 ao Contrato 141/2015 referente ao Pregão nº 55/2015, Tipo Menor 
Preço – Por Item, Processo n° 121, data da homologação da licitação 22/10/15, 
cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS (DE UMUARAMA) NO RAMOS DE 
ALIMENTAÇÃO DESTINADO AO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PARA OS 
ORGÃOS PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ, 
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente, a alteração do prazo de vigência do Contrato nº 
141/2015, que fica prorrogado até 31.12.2016, contados a partir do dia 26.10.2016, 
data do término do prazo anteriormente acordado, podendo ser prorrogado por iguais 
períodos caso haja interesse entre as partes; e ainda o acréscimo legal de 25% da 
quantidade contratada em razão da necessidade do objeto, conforme planilha a 
seguir:
LOTE	 ITEM	 UNID	 Q U A N T 
CONTRATADA	 DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS	QUANT. ADITIVADA	
VL/UNIT	 VL/TOTAL DO ADITIVO
2	 2	 UND	 1.500,00	 Produção e 
fornecimento de alimentação pronta, acondicionada em recipientes que mantenham 
a temperatura ideal para consumo, com salada.(tipo Marmitex nº mínimo 8)	
375,00	 11,80	 4.425,00
VALOR DO CONTRATO	 VALOR DO TERMO ADITIVO	 VALOR ATUAL DO 
CONTRATO
R$ 17.700,00	R$ 4.425,00	 R$ 22.125,00
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, 
ora aditado, não abrangidas neste Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 26 de outubro de 2016.

prefeitura DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVON° 01 AO CONTRATO DE COMPRA Nº 142/2015
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO 
PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada 
de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade 
de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal, Sr. VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do 
RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 570.142.729-34, residente e domiciliado 
à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado 
do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: MEDEIROS 
E BUZATTO LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 16.700.737/0001-57, com sede à RUA 
SEBASTIAO D. SIMÃO, nº 41, Centro – 87.555-000 na cidade de São Jorge do 
Patrocinio, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. DIVINO BORGES 
MEDEIROS, brasileiro, casado, portador do RG. nº  7.639.473- SSP/PR, e do CPF/MF 
Nº. 033.984.739-54, residente e domiciliado à Rua Professora Valdete K. de Araújo, 
88, Centro, CEP - 87.555-000, São Jorge do Patrocínio, Paraná, Brasil, resolvem 
firmar o presente Termo Aditivo nº. 01 ao Contrato 142/2015 referente ao Pregão nº 
55/2015, Tipo Menor Preço – Por Item, Processo n° 121, data da homologação da 
licitação 22/10/15, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS (DE UMUARAMA) 
NO RAMOS DE ALIMENTAÇÃO DESTINADO AO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES 
PARA OS ORGÃOS PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, 
PARANÁ, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente, a alteração do prazo de vigência do Contrato nº 
142/2015, que fica prorrogado até 31.12.2016, contados a partir do dia 26.10.2016, 
data do término do prazo anteriormente acordado, podendo ser prorrogado por iguais 
períodos caso haja interesse entre as partes.
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, 
ora aditado, não abrangidas neste Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a 
ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 
03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas que também 
o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 26 de outubro de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 235, DE 27 DE OUTUBRO DE 2016
Prorroga Jornada em Regime Suplementar a professor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere 
o art. 71, inciso VI, e IX, da Lei Orgânica do Município, e considerando o comunicado 
do Departamento de Educação, do dia 26 de outubro de 2016,
RESOLVE:
Art. 1o Prorrogar as aulas suplementares, concedida a servidora municipal Kelly 
Francieli Augusta Silvério de Araújo Caetano, matrícula n.º 1753-1, através da 
Portaria n.º 205 de 12 de setembro de 2016, até o dia 16 de dezembro de 2016.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 27 de outubro de 2016. 				  
NOÉ CALDEIRA BRANT

PORTARIA Nº 236, DE 27 DE OUTUBRO DE 2016
Prorroga Jornada em Regime Suplementar a professor.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas atribuições que lhe confere 
o art. 71, inciso VI, e IX, da Lei Orgânica do Município, e considerando o comunicado 
do Departamento de Educação, do dia 26 de outubro de 2016,
RESOLVE:
Art. 1o Prorrogar as aulas suplementares, concedida a servidora municipal Célia 
Miranda dos Prazeres, matrícula n.º 195-3, através da Portaria n.º 204 de 12 de 
setembro de 2016, até o dia 16 de dezembro de 2016.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 27 de outubro de 2016. 				  
NOÉ CALDEIRA BRANT

prefeitura MUNICIPAL DE xambrê
Estado do Paraná
Extrato de Termo Aditivo
Termo aditivo nº004
Ref: Contrato de Empreitada Global nº044/2015
Contratante: MUNICÍPIO DE XAMBRÊ
Contratado: J. RODRIGUES & MELLO LTDA - EPP
Cláusula Primeira: Fica prorrogado o prazo de execução disposto na clausula sexta 
do presente contrato para 16/02/2017.
Cláusula Segundo: Fica prorrogado o prazo de vigência disposto na clausula sétima 
do presente contrato para 03/04/2017.
Cláusula Terceira:As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, 14 de outubro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê
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CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº. 007/2016
A MESA EXECUTIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições 
Regimentais e,
Considerando o DIA DO SERVIDOR PÚBLICO, 
RESOLVE:
Art. 1º. Transferir a comemoração do “Dia do Servidor Público”, para o dia 31 de outubro de 2016 (segunda-feira).
Art. 2º. Suspender as atividades Administrativas da Câmara Municipal de Alto Piquiri – PR., nos dias 31 de outubro e 
01 de novembro, voltando as atividades normais no dia 03 de novembro de 2016.
Art. 3º.  Este Ato da Mesa entrará em vigor na data de sua publicação. 
SALA DAS SESSÕES DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, aos 27 dias do mês de 
Outubro de 2016.   
VALDECIR CORDEIRO                                    JOSÉ NELSON CABRAL
          Presidente                                                              1º. Secretário

prefeitura MUNICIPAL DE ALTonia
Estado do Paraná
DECRETO Nº 312/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 114/2016 de 10 de outubro de 2016 e 
dá outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º- Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 104/2016 de 21 de março de 2016, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 114/2016 de 10de outubro de 2016, que tinha como objeto 
a Contratação de MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE para fornecimento de uniformes para 
uso dos Fiscais de Meio Ambiente do Município de Altonia.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência às propostas da empresa: J C QUINHONE ATACADISTA - EPP, no 
lote único com o valor total de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 25 de outubro de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE ALTonia
Estado do Paraná
DECRETO Nº 313/2016
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio sobre julgamento de propostas 
apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 115/2016 de 11 de outubro de 2016 e 
dá outras providências.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, 
D E C R E T A,
Art.1º- Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Pregão e Equipe de Apoio, constituída 
consoante a Portaria nº. 104/2016 de 21 de março de 2016, sobre julgamento da proposta apresentada em 
atendimento ao disposto no Edital de Pregão Presencial nº. 115/2016 de 11de outubro de 2016, que tinha como objeto 
a Contratação de MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE para fornecimento de cadeiras de roda 
e cadeiras de banho para serem oferecidas em comodatos a pacientes carentes do Município de Altonia.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência às propostas da empresa: ASSUNÇÃO & MORETTO LTDA - ME, no 
lote único com o valor total de R$ 1.743,00 (hum mil setecentos e quarenta e três reais).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 25 de outubro de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
BORGES LOTEAMENTO LTDA (CNPJ: 18.330.708/0001-76) torna público que irá requerer ao IAP, a Licença Prévia 
para PARCELAMENTO DO SOLO URBANO PARA FINS RESIDENCIAIS- JARDIM PARIS II a ser implantada LOTE 
URBANO “B-1”, DA SUB. DO LOTE URBANO “B”, GLEBA NÂ° 03 JACARATIÁ, PEROBAL- PR. 

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
Françolin Empreendimento Imobiliários torna público que irá requerer ao IAP, a Licença Prévia para Parcelamento do 
solo urbano para fins de loteamento residencial - Residencial Singapura a ser implantada Prolongamento da Avenida 
Portugal, Lote n° 4-K/4/L-1, Gleba 14 - Figueira, da Col. Núcleo Cruzeiro, no mun. de Umuarama/PR.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
Françolin Empreendimento Imobiliários torna público que irá requerer ao IAP, a Licença Prévia para Parcelamento do 
solo urbano para fins de loteamento residencial - Residencial Singapura a ser implantada Prolongamento da Avenida 
Portugal, Lote n° 4-K/4/L-1, Gleba 14 - Figueira, da Col. Núcleo Cruzeiro, no mun. de Umuarama/PR.

CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 017/2016
De 27 de outubro de 2016.
CONCEDE FÉRIAS.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
Resolve,
Art. 1º - Conceder férias à servidora da Câmara Municipal de Douradina de acordo com o disposto no Art. 91 da lei nº 
021 de 06/11/1998 – Estatuto dos servidores como segue:
SERVIDOR (a)	 CARGO	 ANO BASE	 PERÍODO DE GOZO
Rosângela Aparecida Martim	 Contadora	 2015/2016	 31/10/2016 a 09/11/2016
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, aos vinte e sete dias do mês de outubro 
do ano de 2016 (27 /10/2016).
MARCOS LARUSSA GIL
Presidente da Câmara Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
ATO DA PRESIDÊNCIA N.º 009/2016 
De 27 de outubro de 2016.
SÚMULA – Ponto Facultativo.
Considerando o art. 245 da Lei Municipal nº 021/1998 – Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, que consagra o 
dia 28 9vinte e oito) de outubro ao servidor público municipal, 
O Presidente da Câmara Municipal de Douradina, Marcos Larussa Gil, no uso de suas atribuições legais, DECLARA 
PONTO FACULTATIVO na sexta-feira, dia 28 de outubro do ano corrente, não havendo, em consequência, expediente 
de trabalho. 
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, aos vinte e sete dias do mês de outubro 
do ano de 2016 (27/10/2016).
MARCOS LARUSSA GIL
Presidente da Câmara Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 016/2016
De 27 de outubro de 2016.
REVOGA A PORTARIA Nº. 015/2016, PUBLICADA EM 25 DE OUTUBRO DE 2016, QUE CONCEDE FÉRIAS À 
SERVIDORA ROSÂNGELA APARECIDA MARTIM.
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
Art. 1º – REVOGAR, por motivos de atestado médico, a portaria nº. 015/2016, publicada em 25 de outubro de 2016, 
que concede férias à servidora da Câmara Municipal de Douradina, Rosângela Aparecida Martim, no período de 
26/10/2016 à 04/11/2016.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor a partir de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE DOURADINA, Estado do Paraná, aos vinte e sete dias do mês de outubro 
do ano de 2016 (27/10/2016).
MARCOS LARUSSA GIL
Presidente da Câmara Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 3358
De 24 de outubro de 2016
Súmula: Concede diárias ao Servidor Público Municipal para cobrir despesas de alimentação e hospedagem e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 
1.709 de 30 de Novembro de 2015, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
I - CONCEDER 03 (três) diárias, no valor de R$- 150,00 (cento e cinquenta reais) cada uma, totalizando R$- 450,00 
(quatrocentos e cinquenta reais) a servidora municipal Laís Michele da Silva, matrícula n°. 1263, ocupante do cargo de 
FONOAUDIOLOGA 20H, lotado na Secretaria de Educação 008.002.013 – MANUTENÇÃO ENSINO FUNDAMENTAL 
5% E 25%, do Município de Douradina para viagem de trabalho, com veiculo próprio do Município, nos seguintes 
dias, locais e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada 	 Destino	 Motivo
27 e 29/10/2016	 Saída em 27/10/2016 às 19h30min e chegada em 30/10/2016 às 8h00min.	
Curitiba 	 Participar do curso ALFABETIZAÇÃO PELO MÉTODO DAS BOQUINHAS
II – Na concessão das diárias mencionadas no inciso I, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do 
local de origem até o destino final.
III - Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte e quatro dias do mês de outubro de dois mil e dezesseis (24/10/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 3357
De 24 de outubro de 2016
Súmula: Concede diárias ao Servidor Público Municipal para cobrir despesas de alimentação e hospedagem e dá 
outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei Municipal n°. 
1.709 de 30 de Novembro de 2015, que institui o pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir 
despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
I - CONCEDER 03 (três) diárias, no valor de R$- 150,00 (cento e cinquenta reais) cada uma, totalizando R$- 450,00 
(quatrocentos e cinquenta reais) a servidora municipal Oliliany Maria Abrantes de Oliveira lago, matrícula n°. 1263, 
ocupante do cargo de PROFESSOR (A) MAGISTERIO 40H, lotado na Secretaria de Educação 008.003.012. - ESC. 
MUNIC. DRUMMOND-60%, do Município de Douradina para viagem de trabalho, com veiculo próprio do Município, 
nos seguintes dias, locais e finalidade:
Data	 Horário Saída/Chegada 	 Destino	 Motivo
27 e 29/10/2016	 Saída em 27/10/2016 às 19h30min e chegada em 30/10/2016 às 8h00min.	
Curitiba 	 Participar do curso ALFABETIZAÇÃO PELO MÉTODO DAS BOQUINHAS
II – Na concessão das diárias mencionadas no inciso I, estão inclusos os períodos de deslocamento do servidor do 
local de origem até o destino final.
III - Esta portaria entra em vigor da data de sua publicação. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos vinte e quatro dias do mês de outubro de dois mil e dezesseis (24/10/2016).
Francisco Aparecido de Almeida
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 335/2016
Data: 27.10.2016
Ementa: designa servidores públicos municipais para movimentar as contas vinculadas classificada como Fundo 
Municipal de Assistência Social, junto ao Banco do Brasil S/A, e dá outras providências.
O Município de Guaíra do Estado do Paraná, através de seu Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais, 
considerando a necessidade de utilização do meio eletrônico para movimentar contas correntes e contas poupança 
junto ao Banco do Brasil S/A, com base na Lei Municipal nº 1.726/2011 e Decreto Federal nº 7.507 de 27 de junho de 
2011, e, considerando o memorando sob o nº 2013000076,
DECRETA:
Art. 1º Ficam designados os servidores públicos municipais abaixo mencionados, com amplos poderes, conforme 
combinações na obrigatoriedade de suas assinaturas eletrônicas para as contas vinculadas classificadas como Fundo 
Municipal de Assistência Social do Município de Guaíra – CNPJ: 13.046.911/0001-00, junto ao Banco do Brasil S/A:
I - DE FORMA ISOLADA:
- ROSMARI APARECIDA MICHELS, Professora, CPF 367.274.401-82.
- ILSE STREY, Coordenadora da Tesouraria da Fazenda Municipal, CPF 587.236.929-87
- PODERES: solicitar saldos, extratos e comprovantes; cadastrar, alterar e desbloquear senhas; liberar arquivos do 
gerenciador financeiro/AASP.
II - DE FORMA CONJUNTA:
Obrigatória: 
- ROSMARI APARECIDA MICHELS, Professora, CPF 367.274.401-82.
Não Obrigatória: 
- ILSE STREY, Auxiliar Administrativo, CPF 587.236.929-87.
- FLÁVIO AUGUSTO DE QUEIROZ VAROLO, Auxiliar de Contabilidade, CPF 073.566.529-00.
- FABIAN PERSI VENDRUSCOLO, Prefeito Municipal, CPF 513.064.689-49.
- PODERES: efetuar pagamentos por meio eletrônico, efetuar transferências por meio eletrônico.
Contas abaixo Vinculadas ao Banco do Brasil S/A Ag. 0641-6:
12187-8	 13026-5	 13028-1	 17142-5	 19485-9	 19507-3
21208-3	 21209-1	 21212-1	 21213-x	 21214-8	 21216-4
22641-6	 23308-0	 23583-0	 24110-5	 24111-3	 24112-1
24113-x	 24114-8	 24115-6	 24116-4	 24396-5	 24029-x
Art. 2º As Contas abertas posteriormente poderão ser incluídas através de Emenda a este Decreto.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua Publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em ¬¬¬¬¬¬¬¬27 de outubro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 336/2016
Data: 27.10.2016
Ementa: designa servidores públicos municipais para movimentar as contas vinculadas classificada como Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente, junto ao Banco do Brasil S/A, e dá outras providências.
O Município de Guaíra do Estado do Paraná, através de seu Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais, 
considerando a necessidade de utilização do meio eletrônico para movimentar contas correntes e contas poupança 
junto ao Banco do Brasil S/A, com base na Lei Municipal nº 1.726/2011 e Decreto Federal nº 7.507 de 27 de junho de 
2011, e, considerando o memorando sob o nº 2013000076,
DECRETA:
Art. 1º Ficam designados os servidores públicos municipais abaixo mencionados, com amplos poderes, conforme 
combinações na obrigatoriedade de suas assinaturas eletrônicas para as contas vinculadas classificadas como Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente do Município de Guaíra – CNPJ: 11.419.824/0001-17, junto ao Banco do 
Brasil S/A:
I - DE FORMA ISOLADA:
- ROSMARI APARECIDA MICHELS, Professora, CPF 367.274.401-82.
- ILSE STREY, Coordenadora da Tesouraria da Fazenda Municipal, CPF 587.236.929-87
- PODERES: solicitar saldos, extratos e comprovantes; cadastrar, alterar e desbloquear senhas; liberar arquivos do 
gerenciador financeiro/AASP.
II - DE FORMA CONJUNTA:
Obrigatória: 
- ROSMARI APARECIDA MICHELS, Professora, CPF 367.274.401-82.
Não Obrigatória: 
- ILSE STREY, Auxiliar Administrativo, CPF 587.236.929-87.
- FLÁVIO AUGUSTO DE QUEIROZ VAROLO, Auxiliar de Contabilidade, CPF 073.566.529-00.
- FABIAN PERSI VENDRUSCOLO, Prefeito Municipal, CPF 513.064.689-49.
- PODERES: efetuar pagamentos por meio eletrônico, efetuar transferências por meio eletrônico.
Contas Vinculadas: Banco do Brasil S/A Ag. 0641-6 - cc 39001-1 e 23880-5. 
Art. 2º As Contas abertas posteriormente poderão ser incluídas através de Emenda a este Decreto.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua Publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 27 de outubro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal

 

prefeitura MUNICIPAL DE guaira
Estado do Paraná
DECRETO Nº 337/2016
Data: 27.10.2016
Ementa: designa servidores públicos municipais para movimentar as contas vinculadas classificada como Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente, junto ao Banco do Brasil S/A, e dá outras providências.
O Município de Guaíra do Estado do Paraná, através de seu Prefeito Municipal, no uso de suas atribuições legais, 
considerando a necessidade de utilização do meio eletrônico para movimentar contas correntes e contas poupança 
junto ao Banco do Brasil S/A, com base na Lei Municipal nº 1.726/2011 e Decreto Federal nº 7.507 de 27 de junho de 
2011, e, considerando o memorando sob o nº 2013000076,
DECRETA:
Art. 1º Ficam designados os servidores públicos municipais abaixo mencionados, com amplos poderes, conforme 
combinações na obrigatoriedade de suas assinaturas eletrônicas para as contas vinculadas classificadas como Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente do Município de Guaíra – CNPJ: 77.857.183/0001-90, junto ao Banco do 
Brasil S/A:
I - DE FORMA ISOLADA:
- Rosmari Aparecida Michels, Professora, CPF 367.274.401-82.
- Ilse Strey, Coordenadora da Tesouraria da Fazenda Municipal, CPF 587.236.929-87.
- PODERES: solicitar saldos, extratos e comprovantes; cadastrar, alterar e desbloquear senhas; liberar arquivos do 
gerenciador financeiro/AASP.
II - DE FORMA CONJUNTA:
Obrigatória: 
- Rosmari Aparecida Michels, Professora, CPF 367.274.401-82.
Não Obrigatória: 
- Ilse Strey, Coordenadora da Tesouraria da Fazenda Municipal, CPF 587.236.929-87
- Flávio Augusto De Queiroz Varolo, Auxiliar de Contabilidade, CPF 073.566.529-00.
- Fabian Persi Vendruscolo, Prefeito Municipal, CPF 513.064.689-49.
- PODERES: efetuar pagamentos por meio eletrônico, efetuar transferências por meio eletrônico.
Conta Vinculada: Banco do Brasil S/A Ag. 0641-6 - cc 18243-5 - Livres. 
Art. 2º As Contas abertas posteriormente poderão ser incluídas através de Emenda a este Decreto.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua Publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 27 de outubro de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
  Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE DOURADINA
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO EXCLUSIVO PARA MICRO EMPRESA (ME) E EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito e Secretário de Governo, torna público que se acha 
aberta no setor de licitações, a licitação abaixo relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 82/2016
PREGÃO PRESENCIAL N°. 60/2016
OBJETO: Aquisição de produtos para construção de cerca rural, visando atender a Secretaria Municipal de Agricultura 
de Douradina-PR.
Tipo: MENOR PREÇO (Lote).
ENTREGA DOS ENVELOPES E INICIO DA SEÇÃO DE LANCES: “Credenciamento, Proposta e documentação”, às 
09h00min do dia 16 de novembro de 2016, no setor de licitações, situado à Avenida Barão do Rio Branco, n° 767, 
Centro, Douradina-PR.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10.520/02, Lei 8.666/93 e Decreto Municipal 227/06.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: A pasta contendo o edital completo poderá ser adquirida, junto ao setor de licitações, no 
endereço acima.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtido no setor de licitações ou pelo fone (44)3663-1579, ramal 217.
Douradina-Pr, 27 de outubro de 2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE esperança nova
Estado do Paraná
TERMO DE DISTRATO AO CONTRATO Nº 45/2016 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 
NOVA-PR E A EMPRESA REGHINI – ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA, PROCESSO Nº 39/2016 – PREGÃO 
Nº 023/2016 .
Pelo presente Termo, o MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ nº. 01.612.269/0001-91, com sede administrativa na Avenida Juvenal Silva Braga, nº. 181, centro, 
CEP 87545-000, devidamente inscrita no CNPJ nº. 01.612.269/0001-91, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal o senhor EVERTON BARBIERI, brasileiro, casado, agente político, portador da CI/RG nº. 8.788.431-
2-SSP/PR, e inscrito no CPF/MF nº. 045.879.159-80, domiciliado nesta cidade de Esperança Nova, denominado 
CONTRATANTE e a empresa REGHINI – ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA pessoa jurídica de direito privado, 
estabelecida na Rua Sapucai, 151, na cidade de Cianorte - PR, inscrita no CNPJ sob nº 17.327.918/0001-42, 
representada pelo Sr (a) Ilza Reghini de Moraes Biasotto,  brasileiro(a), residente em Cianorte, portador da RG nº  
6.037.908-4 e do CPF nº 794.464.349-04, denominado CONTRATADO, RESOLVEM, com fulcro no artigo 79, inciso 
II, c/c com §1º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, firmar o presente Termo de Distrato ao Contrato nº 45/2016, 
decorrente do Pregão nº 23/2016, mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Fica rescindido de comum acordo entre as partes Contratantes, o Contrato nº 45/2016, que tem como objeto deste 
contrato a prestação de serviços de suporte e apoio técnico à CONTRATANTE, incluindo o planejamento e elaboração 
do Plano Decenal de Assistência Social (2016/2026 – Resolução CNAS nº 7 de 18 de maio de 2016 do Ministério do 
Desenvolvimento Social e Agrário), Plano Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional 2016/2019, contemplando: 
elaboração do diagnóstico, reunião com o COMSEA e CMAS, realização de Audiência Pública para a apresentação 
das diretrizes gerais do plano, visando a necessidade de economia da administração, não restando assim nada a 
ressarcir a contratada, já que não iniciou a prestação de serviços.
CLÁUSULA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO
A CONTRATANTE providenciará a publicação deste Termo de Distrato, por extrato, que será publicado em imprensa 
oficial do Município, nos termos do Parágrafo Único do artigo 61, expensas da CONTRATANTE.
E por estarem de pleno acordo, assinam o presente Termo de Distrato, em 03 vias de igual teor, para todos fins, 
perante as testemunhas abaixo.
Prefeitura Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, em 25 (Vinte e cinco) de outubro de 2016.
EVERTON BARBIERI                                                   Ilza Reghini de Moraes Biasotto
Prefeito Municipal- Contratante	              Contratado – REGHINI – ASSESSORIA E CONSULTORIA LTDA 
TESTEMUNHAS:
Nome:
RG: 
Nome:
RG:

prefeitura MUNICIPAL DE esperança nova
Estado do Paraná
TERMO DE DISTRATO AO CONTRATO Nº 08/2013 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ESPERANÇA 
NOVA-PR E A EMPRESA WEBSTILO ASSESSORIA CONTÁBIL E INFORMÁTICA LTDA - ME , PROCESSO Nº 
01/2013 – PREGÃO Nº 01/2013 .
Pelo presente Termo, o MUNICÍPIO DE ESPERANÇA NOVA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público, 
inscrita no CNPJ nº. 01.612.269/0001-91, com sede administrativa na Avenida Juvenal Silva Braga, nº. 181, centro, 
CEP 87545-000, devidamente inscrita no CNPJ nº. 01.612.269/0001-91, neste ato representado por seu Prefeito 
Municipal o senhor EVERTON BARBIERI, brasileiro, casado, agente político, portador da CI/RG nº. 8.788.431-
2-SSP/PR, e inscrito no CPF/MF nº. 045.879.159-80, domiciliado nesta cidade de Esperança Nova, denominado 
CONTRATANTE e a empresa WEBSTILO ASSESSORIA CONTÁBIL E INFORMÁTICA LTDA - ME pessoa jurídica 
de direito privado, estabelecida na Rua Belo Horizonte, na cidade de Umuarama - PR, inscrita no CNPJ sob nº 
07.146.198/0001-65, representada pelo Sr (a) EGLE ALONSO FERNEDA,  brasileiro(a), residente em Umuarama, 
portador da RG nº  1.025.141-9 e do CPF nº 169.402.969-72, denominado CONTRATADO, RESOLVEM, com fulcro 
no artigo 79, inciso II, c/c com §1º da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, firmar o presente Termo de Distrato ao 
Contrato nº 08/2013, decorrente do Pregão nº 01/2013, mediante as Cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Fica rescindido de comum acordo entre as partes Contratantes, o Contrato nº 08/2013, que tem como objeto 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS, DE ASSESSORIA TÉCNICA CONTÁBIL, COMO ELABORAÇÃO 
E ENCAMINHAMENTO DO SIM-AM NA ÁREA CONTÁBIL, LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS, PLANO 
PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS, LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL, SISTN, SIOPS, SIOPE, REALIZAÇÃO DE 
AUDIÊNCIA PÚBLICAS E DEMAIS SERVIÇOS CORRELATOS, PARA A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, conforme 
solicitação em anexo. 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA LIQUIDAÇÃO DAS DESPESAS
Todas as despesas do Contrato ora rescindido, serão pagas integralmente pela
CONTRATANTE, na forma pactuada até a presente data, não restando assim mais nada a ressarcir à CONTRATADA.
CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO
A CONTRATANTE providenciará a publicação deste Termo de Distrato, por extrato, que será publicado em imprensa 
oficial do Município, nos termos do Parágrafo Único do artigo 61, expensas da CONTRATANTE.
E por estarem de pleno acordo, assinam o presente Termo de Distrato, em 03 vias de igual teor, para todos fins, 
perante as testemunhas abaixo.
Prefeitura Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, em 03 de outubro de 2016.
EVERTON BARBIERI                                                   EGLE ALONSO FERNEDA
  Prefeito Municipal- Contratante        Contratado – WEBSTILO ASSESSORIA CONTÁBIL E INFORMÁTICA LTDA - ME
TESTEMUNHAS:
Nome:
RG: 
Nome:
RG:

prefeitura MUNICIPAL DE francisco alves
Estado do Paraná
DECRETO  N° 105 DE 27 DE OUTUBRO 2016.   
SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI,
DECRETA:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$- 86.000,00 (Oitenta e seis mil reais), tendo em vista a observar a sistemática de 
apropriação contábil estabelecida pela Portaria nº 447 de 13 de setembro de 2002, da Secretaria do Tesouro Nacional, 
Portaria nº 219 de 29 de abril de 2004 – STN, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
10.00	 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES	
10.01	 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES	
103010012.2.013	 MANUT. DAS ATIVIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE	
	 FONTE 495 – ATENÇÃO BÁSICA 	
263 – 3.1.90.11.00	 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P. CIVIL	 R$         21.000,00
10.00	 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES	
10.01	 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES	
103010012.2.013	 MANUT. DAS ATIVIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE	
	 FONTE 303 – SAÚDE RECEITAS VINCULADAS 15% 	
273 – 3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - P. JURÍDICA	 R$         65.000,00
TOTAL.................................................................R$ 86.000,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da redução 
parcial das seguintes dotações do orçamento do corrente exercício financeiro:
10.00	 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES	
10.01	 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES	
103010012.2.012	 MANUT. DAS ATIVIDADES DE SAÚDE	
	 FONTE 495 – ATENÇÃO BÁSICA	
248 – 3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 R$         21.000,00
10.00	 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES	
10.01	 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES	
103010012.2.013	 MANUT. DAS ATIVIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE	
	 FONTE 303 – SAÚDE RECEITAS VINCULADAS 15% 	
266 – 3.3.90.30.00	 MATERIAL DE CONSUMO	 R$         60.000,00
275 – 4.4.90.52.00	 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE	R$           5.000,00
TOTAL.................................................................R$ 86.000,00
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor a partir da data da publicação. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, aos vinte e sete dias do mês de outubro do ano de 2016.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE francisco alves
Estado do Paraná
DECRETO N° 104 DE 27 DE OUTUBRO DE 2016.
SÚMULA: Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE 
SÃO CONFERIDAS POR LEI, 
DECRETA:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir no corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Suplementar no valor de R$- 63.500,00 (Sessenta e três mil e quinhentos reais) tendo em vista a observar a 
sistemática de apropriação contábil estabelecida pela Portaria nº 447 de 13 de setembro de 2002, da Secreta ria 
do Tesouro Nacional, Portaria nº 219 de 29 de abril de 2004 – STN, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
06.00	 SECRETARIA MUN. DA EDUCAÇÃO E CULTURA	
06.01	 DEPARTAMENTO DE ENSINO	
123610018.2.048	 MANUTENÇÃO DA MERENDA ESCOLAR	
	 FONTE 137 – MERENDA ESCOLAR	
173 – 3.3.90.32.00	 MATERIAL, BEM OU SERV. P/ DISTR. GRATUITA	 R$        8.500,00
10.00	 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES	
10.01	 FUNDO MUN. DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES	
103010012.2.012	 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADE DE SAÚDE	
	 FONTE 303 – SAÚDE RECEITAS VINCULADAS 15%	
253 – 3.3.90.36.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. FÍSICA	 R$      15.000,00 
255 – 3.3.90.39.00	 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURÍDICA	 R$      40.000,00
TOTAL................................................................R$    63.500,00
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á dos seguintes 
recursos:
a)	 provável excesso de arrecadação das  fontes 137 e 303  no valor de R$ 63.500,00 (Sessenta e três mil 
e quinhentos reais), em conformidade com o contido no parágrafo 3º do art. 43 da Lei Federal 4.320/64;
TOTAL.................................................................R$    63.500,00
Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação. 
Edifício da Prefeitura Municipal de Francisco Alves, aos vinte e sete  dias do mês de outubro do ano de 2016.
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE altonia
Estado do Paraná
DECRETO Nº 267/2016
Ementa: Cancela o Edital de Pregão Presencial nº. 096/2016 de 10 de agosto de 2016 e da outras providências;
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
D E C R E T A,
Art.1º- Fica Cancelado o Edital de Pregão Presencial nº. 096/2016 de 10 de agosto de 2016, que tinha como objeto a 
Contratação de MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE para Fornecimento de equipamento de 
peças e prestação de serviços para reparos na bomba de pistão do lavador instalado no Pátio Rodoviário Municipal. 
Por não haver empresas habilitadas para o Certame. 
Art. 2º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 24 dias de agosto de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE altonia
Estado do Paraná
DECRETO Nº 314/2016
Ementa: Cancela o Edital de Pregão Presencial nº. 113/2016 de 10 de outubro de 2016 e da outras providências;
AMARILDO RIBEIRO NOVATO – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
D E C R E T A,
Art.1º- Fica Cancelado o Edital de Pregão Presencial nº. 113/2016 de 10 de outubro de 2016, que tinha como objeto 
a Contratação de MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE para Fornecimento de aparelho 
doméstico (fogão) para uso do Corpo de Bombeiros do Município de Altonia.  Por não haver empresas habilitadas 
para o Certame. 
Art. 2º-  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 27 dias de setembro de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE altonia
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 077/2016
REF. PREGÃO PRESENCIAL  Nº 106/2016
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 190/2016
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 106/2016 – REGISTRO DE PREÇOS – PMA
Aos três dias do mês de outubro de 2016, foi homologado o Pregão Presencial – Registro de Preços 077/2016– 
PMA modalidade Pregão Presencial 106/2016, pelo Decreto 291/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado no 
dia 28/09/2016, processo em que foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto 
na Lei Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decretos Municipais nº 323/2006 E 098/2010, e disposições da 
Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o 
relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR (MUNICÍPIO DE ALTÔNIA), pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrita no CNPJ sob nº 81.478.059/0001-91, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815, 
Centro, em Altônia - PR., neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o SR. AMARILDO RIBEIRO NOVATO,  
portador do RG n.º 4.199.060-0 SSP/PR e CPF nº 570.142.999-72, residente na Rua Dom Pedro, 164,  na cidade de 
Altônia, Estado do Paraná e o DETENTOR DA ATA:   Empresa: . N. SHINMI PANIFICADORA - ME, inscrito no CNPJ 
sob nº. 85.471.308/0001-78, com sede à Avenida 07 de Setembro, 409 – CEP: 87.550-000, neste ato representada 
pelo Sr. Roberto Nobuyuki Shinmi, portador  do RG nº 1.581.124-2 SSP/PR  e do CPF nº. 071.370.678-32, residente, 
na cidade de Altonia, Estado do Paraná, à saber:
1. Consideram-se registrados os itens constantes em anexo.
1.1.1.	 Faz parte do Rol de encargos da Detentora da Ata, por sua conta, custo e risco o para Contratação de 
Empresa para fornecimento de pães a serem servidos a pacientes internados no Hospital Municipal.  
1.1.2.	
1.1.2 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 06 (seis) meses a contar de sua assinatura.
1.2 O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de uma via da nota de 
empenho ou autorização de entrega por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer 
meio, inclusive fac-simile, na forma descrita no Edital de Pregão 106/2016– Registro de Preços – PMA.
1.3 O prazo para o fornecimento dos itens será diaria, conforme estabelecido no Processo de Pregão – Registro de 
Preços, inclusive nas condições já estabelecidas, pelo DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada 
pedido de fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO OU AUTORIZAÇÃO DE ENTREGA, 
emitida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.
1.4 Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em até 30 (trinta) dias após a prestação de serviços, contatos da 
apresentação da nota fiscal/fatura, à vista do Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou recibo, liquidação das 
despesas e apresentação dos comprovantes de regularidade perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades 
ser confirmadas por via eletrônica pela contratante.
1.4.1 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Detentor da Ata e seu vencimento 
ocorrerá após a data de sua apresentação válida.
1.4.2 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do Detentor da Ata, desde que 
informada na respectiva nota fiscal.
1.5 Os serviços fornecidos serão recebidos provisoriamente; o recebimento definitivo será feito após a verificação 
das especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar do 
recebimento provisório, ou imediatamente quando for o caso. Os serviços deverão ser de boa qualidade e atender 
eficazmente à finalidade que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
No caso de não atendimento aos requisitos apresentados no Processo de Pregão Presencial – Registro de Preços, 
deverão nas mesmas circunstâncias e prazos serem substituídos, sem prejuízo do eventual cancelamento da Ata de 
demais sanções aplicáveis.
1.5.1 Os produtos, desta licitação deverão ser entregues mediante solicitação do órgão responsável, de forma 
fracionada de acordo com a demanda em até 2 (dois) dias após a autorização, no Local da Obra, no Município de 
Altônia – PR, conforme as condições estabelecidas no Processo de Registro de Preços nº 106/2016– PMA.
1.6 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta da Unidade Orçamentária, a seguir 
descriminadas, constante da Nota de Empenho ou Autorização de Entrega específica: Os recursos para pagamento 
decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação serão recursos oriundos da Fonte: DISPONÍVEL E 
COMPATÍVEL COM ORÇAMENTO DO CORRENTE ANO
1.7 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o Detentor da Ata, 
podendo, inclusive, firmar para um ou mais item constante do lote registrado, ficando-lhe facultada a utilização de 
outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos 
termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
1.8 O descumprimento do prazo da prestação dos serviços sujeitará o fornecedor às seguintes sanções, sem prejuízo 
das previstas no item XIV do Edital do Pregão Presencial 106/2016 – Registro de Preços – PMA, que desta Ata faz 
parte integrante.
1.8.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de Altônia pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, 
que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, c.c. o artigo 15 do 
Decreto Municipal nº033/2011. 
1.8.2 A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas estipuladas em ato 
normativo dos órgãos participantes, garantido o exercício de prévia e ampla defesa e registrada no Cadastro de 
Fornecedores do Município de Altônia. 
1.8.3 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
1.8.4 Os procedimentos para aplicação de advertência e multa relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, 
serão conduzidos no âmbito do Órgão Participante contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade 
competente do mesmo órgão. 
1.8.5 Os procedimentos para aplicação das demais penalidades não indicadas no parágrafo anterior, serão conduzidos 
no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão. 
1.9 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos 
artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado, presente às razões orientadas 
pela Teoria da Imprevisão.
1.10 O DETENTOR DA ATA deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Pregão 106/2016 
– Registro de Preços – PMA. 
1.11 Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o respectivo 
Edital de Pregão, os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes 
disposições.
1.12 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro da 
Comarca de ALTÔNIA, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.
1.13 Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Amarildo 
Ribeiro Novato, Prefeito do Município de ALTÔNIA-PR, e pelos Representantes  das Empresas já   qualificados 
preambularmente, representando a Detentora e testemunhas.
Altônia, 03 de outubro de  2016. 
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal
Contratante	
R. N. SHINMI PANIFICADORA - ME 
Roberto Nobuyuki Shinmi
Contratada
TESTEMUNHAS:

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 077/2016 – PMA– PREGÃO PRESENCIAL 106/2016
LOTE 01 – ORESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Item	 Unid.	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Descrição	 Validade do Registro	
Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
01	 700	 KG	 Pão tipo francês 50 gr  	 02.04.2016	 Shinmi	 7,99	
5.593,00	 PÃES E DOCES
	 400	 KG	 Pão caseirinho de Leite 	 02.04.2016	 Shinmi	 10,00	
4.000,00	 PÃES E DOCES
	 50	 PCT	 Pão forma fatiado 500 gr	 02.04.2016	 Shinmi	 4,90	
   245,00	 PÃES E DOCES

prefeitura MUNICIPAL DE douradina
Estado do Paraná
EXTRATO DO CONTRATO Nº 081/2016 –ID: nº 1388
CONTRATANTE: Município de Douradina, Estado do Paraná, com sede à Rua Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767, 
Centro, CEP. 87.485-000, inscrito no CGC/MF nº 78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo (a) Prefeito (a) 
Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA, portador da 
Cédula de Identidade RG nº 748.689-8 SSP/PR e do CPF/MF nº 045.122.439-68, e
CONTRATADA: R C M Pavimentações e Construções Ltda - EPP, CNPJ. 06.129.907/0001-31, Inscrição Estadual sob 
nº. 904.37958-10, situada na Rua Projetada A, 1646, Parque Industrial III, CEP. 87.507-135, na Cidade de Umuarama 
Estado do Paraná.
OBJETO: Contratação de empresa para construção de infraestrutura urbana (lazer) contendo, campo de futebol 
com grama sintética, academia de terceira idade, playground, paisagismo, instalações elétricas, instalações 
hidrossanitárias e placas de comunicação no Município de Douradina, Estado do Paraná.
VALOR: R$ 318.924,22 (trezentos e dezoito mil, novecentos e vinte quatro reais e vinte dois centavos). As despesas 
com a execução do objeto deste Contrato correrão a conta Meu Campinho - Convenio SEDU Estadual/Contra Partida 
07.003.15.452.0010.1142.4.4.90.51 Obras e Instalações Fonte 31774 Convênio Construção meu Campinho R$-
306.042,69 e Meu Campinho - Convenio SEDU Estadual/Contra Partida 07.003.15.452.0010.1142.4.4.90.51 Obras e 
Instalações Fonte 3000 Recursos Livres - Exercícios Anteriores R$-12.881,53.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 120 dias contados a partir do 10° (décimo) dia da data da assinatura do Contrato de 
Empreitada e de acordo com o estabelecido no cronograma físico-financeiro.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 365(trezentos e sessenta cinco) dias.
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 18 de outubro de 2016.
FORO: Comarca de Umuarama, Estado do Paraná.
Douradina-Pr, 18 de outubro de 2016.

prefeitura MUNICIPAL DE douradina
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DO CONVITE Nº. 02/2016
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA, Prefeito do Município de Douradina, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e observando o contido nas Leis Federal nº. 8.666/93, e ainda tomando por 
referência o parecer do Secretário e Equipe de Apoio datado de 07/10/2016.
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa: C. A. ARAUJO TELEFONIA - ME, com sede na Rua Eugênio 
Mella, nº 557, Centro, CEP. 87.900-00, na Cidade de Loanda, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 06.116.225/0001-
94, por ter apresentado o Menor Preço no valor global de R$-7.715,60(sete mil, setecentos quinze reais e sessenta 
centavos), na data de 07/10/2016.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos sete dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezesseis (07/10/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA		
PREFEITO MUNICIPAL
					   
EDITAL DE RESULTADO
REFERENTE PROCESSO LICITATÓRIO Nº 70/2016
CONVITE Nº 02/2016
O MUNICÍPIO DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, torna público o RESULTADO, do Processo Licitatório supra 
referido, que realizou no Departamento de Compras, Sito na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal, Avenida Barão 
do Rio Branco nº. 767, Centro, Douradina, Estado do Paraná, no dia 07/10/2016 às 09:00 horas, na Modalidade de 
CONVITE, do tipo menor preço (lote).
OBJETO: É objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada na Locação de Central Telefônica 
Digita,l incluindo assistência técnica permanente, para atender o Paço Municipal de Douradina-Pr.
Pessoa vencedora:
C. A. ARAUJO TELEFONIA - ME, com sede na Rua Eugênio Mella, nº 557, Centro, CEP. 87.900-00, na Cidade de 
Loanda, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 06.116.225/0001-94, por ter apresentado o Menor Preço no valor global de 
R$-7.715,60(sete mil, setecentos quinze reais e sessenta centavos), na data de 07/10/2016.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos sete dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezesseis (07/10/2016).
Elisangela Giroto
Secretário da Comissão Especial Julgadora de Licitação.

EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 70/2016
CONVITE Nº 02/2016.
Base legal – Lei 8.666/93.
OBJETO: É objeto do presente instrumento a contratação de empresa especializada na Locação de Central Telefônica 
Digital incluindo assistência técnica permanente, para atender o Paço Municipal de Douradina-Pr.
Contrato de Compra e Venda nº 073/2016.
Data do Contrato: 07/10/2016
ID: nº. 1380
CONTRATANTE:
Município de Douradina-Pr, com sede à Avenida Barão do Rio Branco, nº. 767, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal abaixo assinado, em pleno exercício de 
seu mandato e funções. 
CONTRATADA:
C. A. ARAUJO TELEFONIA - ME, com sede na Rua Eugênio Mella, nº 557, Centro, CEP. 87.900-00, na Cidade de 
Loanda, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 06.116.225/0001-94, por ter apresentado o Menor Preço no valor global de 
R$-7.715,60(sete mil, setecentos quinze reais e sessenta centavos), na data de 07/10/2016.
Adjudicado e homologado em 07/10/2016.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos sete dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezesseis (07/10/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ
ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA Nº. 08/2016
A Mesa Executiva da Câmara Municipal de Ivaté, Estado do Paraná, usando de suas legais atribuições,
RESOLVE:
Autorizar o servidor Diames da Silva Dias, Assistente Administrativo na Câmara Municipal de Ivaté,  viajar à Curitiba 
PR., no dia 30 de outubro de 2016, para participar de reunião com membros do Tribunal de Contas do Estado do 
Paraná em 31 de outubro de 2016, cabendo-lhe o pagamento antecipado de 02 (duas) diárias, conforme Resolução 
nº. 001, de 22 de março de 1996.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE IVATÉ, Estado do Paraná, em 27 de outubro de 2016.
MISAEL ALVES DA SILVA
Presidente
ANTONIO ZACARONI
1º Secretário
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prefeitura MUNICIPAL DE altonia
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 076/2016
REF. PREGÃO PRESENCIAL  110/2016
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 013/2016
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 110/2016 – REGISTRO DE PREÇOS – PMA
Aos 04 dias do mês de outubro de 2016, foi homologado o Pregão Presencial – Registro de Preços 076/2016– PMA 
modalidade Pregão Presencial 110/2016, pelo Decreto 298/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado no dia 
06/10/2016, processo em que foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto na Lei 
Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decretos Municipais nº 323/2006 E 098/2010, e disposições da Lei Federal 
nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento 
obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR (MUNICÍPIO DE ALTÔNIA), pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob nº 81.478.059/0001-91, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815, Centro, em Altônia 
- PR., neste ato representado pelo Prefeito Municipal Exmo: Amarildo Ribeiro Novato,  portador do RG n.º 4.199.060-
0 SSP/PR e CPF nº 570.142.999-72,  residente na cidade de Altônia, Estado do Paraná e o DETENTOR DA ATA:  
a Empresa: REALCE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 13.550.166/0001-23, neste ato 
representada pelo Sr. Edgar Gomes de Souza, portador do RG nº 5.210.018-6 e do CPF nº. 853.006.409-72, residente 
na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, à saber:
1. Consideram-se registrados os itens constantes em anexo.
1.1.1. Faz parte do Rol de encargos da Detentora da Ata, por sua conta, custo e risco o REGISTRO DE PREÇOS 
Contratação de empresa para fornecimento de materiais de limpeza, copa e cozinha, material para acondicionamento 
hospitalar para manutenção do Hospital Municipal.
1.1.2 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 06 (seis) meses a contar de sua assinatura.
1.2 O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de uma via da nota de 
empenho ou autorização de entrega por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer 
meio, inclusive fac-simile, na forma descrita no Edital de Pregão 110/2016 – Registro de Preços – PMA.
1.3 O prazo para entrega do respectivo item será de 02 (dois) dias corridos após a solicitação, conforme estabelecido 
no Processo de Pregão – Registro de Preços, inclusive nas condições já estabelecidas, pelo DETENTOR DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido de fornecimento representado pela correspondente NOTA DE EMPENHO 
OU AUTORIZAÇÃO DE ENTREGA, emitida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.
1.4 Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em até 30 (trinta) dias após a prestação de serviços, contatos da 
apresentação da nota fiscal/fatura, à vista do Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou recibo, liquidação das 
despesas e apresentação dos comprovantes de regularidade perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades 
ser confirmadas por via eletrônica pela contratante.
1.4.1 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Detentor da Ata e seu vencimento 
ocorrerá após a data de sua apresentação válida.
1.4.2 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do Detentor da Ata, desde que 
informada na respectiva nota fiscal.
1.5 Os produtos fornecidos serão recebidos provisoriamente; o recebimento definitivo será feito após a verificação 
das especificações, qualidade e quantidade, e conseqüentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar do 
recebimento provisório, ou imediatamente quando for o caso. Os produtos deverão ser de boa qualidade e atender 
eficazmente à finalidade que dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. 
No caso de não atendimento aos requisitos apresentados no Processo de Pregão Presencial – Registro de Preços, 
deverão nas mesmas circunstâncias e prazos serem substituídos, sem prejuízo do eventual cancelamento da Ata de 
demais sanções aplicáveis.
1.5.1 O objeto desta licitação deverá ser executado conforme a necessidade, contados a partir da assinatura do 
contrato (ou retirada do instrumento equivalente, conforme o caso), conforme as condições estabelecidas no Processo 
de Registro de Preços nº 110/2016– PMA.
1.5..2 Os serviços desta licitação deverão ser prestados mediante solicitação do órgão responsável, em até 01 (um) 
dia, nas  dependências da empresa vencedora do certame. 
1.5.3 A retirada dos cartuchos, o transporte e sua reinstalação nas impressoras, quando recarregados, será de 
responsabilidade da empresa vencedora do certame.
1.6 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta da Unidade Orçamentária, a seguir 
descriminadas, constante da Nota de Empenho ou Autorização de Entrega específica: Os recursos para pagamento 
decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação serão recursos oriundos da Fonte: DISPONÍVEL E 
COMPATÍVEL COM ORÇAMENTO DO CORRENTE ANO
1.7 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o Detentor da Ata, 
podendo, inclusive, firmar para um ou mais item constante do lote registrado, ficando-lhe facultada a utilização de 
outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos 
termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
1.8 O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às seguintes sanções, sem prejuízo das previstas 
no item XIV do Edital do Pregão Presencial 110/2016– Registro de Preços – PMA, que desta Ata faz parte integrante:
1.8.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de Altonia pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, 
que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, c.c. o artigo 15 do 
Decreto Municipal nº033/2011. 
1.8.2 A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas estipuladas em ato 
normativo dos órgãos participantes, garantido o exercício de prévia e ampla defesa e registrada no Cadastro de 
Fornecedores do Município de Altônia. 
1.8.3 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
1.8.4 Os procedimentos para aplicação de advertência e multa relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, 
serão conduzidos no âmbito do Órgão Participante contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade 
competente do mesmo órgão. 
1.8.5 Os procedimentos para aplicação das demais penalidades não indicadas no parágrafo anterior, serão conduzidos 
no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão. 
1.9 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos 
artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado, presente às razões orientadas 
pela Teoria da Imprevisão.
1.10 O DETENTOR DA ATA deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Pregão 110/2016  
– Registro de Preços – PMA. 
1.11 Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o respectivo 
Edital de Pregão, os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes 
disposições.
1.12 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro da 
Comarca de ALTÔNIA, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.
1.13 Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Amarildo 
Ribeiro Novato, Prefeito do Município de ALTÔNIA-PR, e pelos Representantes  das Empresas já   qualificados 
preambularmente, representando a Detentora e testemunhas.
Altônia , 06 de outubro de  2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
REALCE PRODUTOS DE LIMPEZA LTDA 
EDGAR GOMES DE SOUZA
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
 
ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 076/2016 – PMA– PREGÃO PRESENCIAL 110/2016
LOTE  01 – MATERIAL DE LIMPEZA HOSPITALAR
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	
Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1	 300	 UN	 Fibra de limpeza: Remoção de sujeiras(limpeza leve),para ser utilizada juntamente 
com o suporte para fibra.Dimensões de 260 x 102mm,  	 05.04.2017	 3M	 R$         2,04	 R $    
612,00	 REALCE
2	 300	 UN	 Fibra de limpeza: Remoção de sujeiras(uso geral),para ser utilizada juntamente 
com o suporte para fibra.Dimensões de 260 x 102mm	 05.04.2017	 3M	 R$         2,04	 R $    
612,00	 REALCE
3	 200	 UN	 Flanela de limpeza: 100% algodão,cores variadas,medindo 30 x 50 cm.	
05.04.2017	 Sta Margarida	 R$         3,64	 R$    728,00	 REALCE
4	 300	 UN	 Pano alvejado para limpeza de chão.       Composição: 70%Algodão,20%poliester 
e 10% viscose.Dimensões:1,00cm compx40cm alt	 05.04.2017	 Navitex	 R$         4,84	 R$ 1.452,00	
REALCE
5	 50	 UN	 Dispenser para sabonete liquido; Em refil de 800ml,chave inclusa, acompanha 
parafusos, material plástico com alta resistência ao impacto. Tecla com identificação de aperte e com limite  de curso  o qual garante 
eficiência na saída do sabonete com controle .	 05.04.2017	 Prolim	 R$       45,94	 R$ 2.297,00	
REALCE
6	 50	 UN	 Dispenser para papel higiênico: até 500 m material plástico ABS nas medidas 
aproximadas de: Alt 28,3x Profundidade 14 cm e peso aproximado de 726 grs, na cor branca e com travas.	 05.04.2017	 Infinity	
R$       38,94	 R$ 1.947,00	 REALCE
7	 50	 UN	 Toalheiro: Para papel de 2/3 folhas, possui fechadura e acompanha chave em 
plástico, com um kit para fixação na parede contendo buchas e parafusos.Medidas aproximadas:30cm alt x25cm larg. X 12 profUnid.	
05.04.2017	 Infinity	 R$       44,94	 R$ 2.247,00	 REALCE
8	 90	 UN	 Balde plástico 15 lt c/alça metálica	 05.04.2017	 Leonardo	 R $         
7,94	 R$    714,60	 REALCE
9	 13	 UN	 Balde com centrifuga e cabo de 1,4 com 03 refis	 05.04.2017	
Perfect	 R$     154,95	 R$ 2.014,35	 REALCE
10	 10	 UN	 Balde plástico retangular,resistente 20 litros com 02 bicos transparentes. 	
05.04.2017	 Dasla	 R$       19,95	 R$    199,50	 REALCE
11	 45	 UN	 Lixeira aberta de 15lt várias cores	 05.04.2017	 Plasnew	 R $         
7,44	 R$    334,80	 REALCE
12	 20	 UN	 Cesto telado em polipropilenopara lixo.9,6l:Dim: 265 x 270 mm	
05.04.2017	 Plasnew	 R$         8,05	 R$    161,00	 REALCE
13	 30	 UN	 Lixeira em polipropileno. Características: Capacidade 50 litros, pedal para acionar 
tampa basculante; med ext aprox: Alt 24,5cm ,Larg 32,5cm ,Prof 30,5cm.Med Int aprox: Alt 33cm;larg 29 cm;prof 21.Cor BRANCA	
05.04.2017	 Bralimpia	 R$     159,95	 R$ 4.798,50	 REALCE
14	 30	 UN	 Lixeira em polipropileno. Características: Capacidade 25 litros, pedal para acionar 
tampa basculante; med ext aprox: Alt 24,5cm ,Larg 32,5cm ,Prof 30,5cm med int aprox: Alt 33cm:larg 29cm:prof 21.Cor BRANCA.	
05.04.2017	 Bralimpia	 R$       84,95	 R$ 2.548,50	 REALCE
15	 30	 UN	 Lixeira em polipropileno Características: Capacidade 17 litros, pedal para acionar 
tampa basculante; med ext aprox: Alt 24,5cm ,Larg 32,5cm ,Prof 21Cor branca	 05.04.2017	 Perfect	 R $       
67,95	 R$ 2.038,50	 REALCE
16	 05	 UN	 Conjunto Mop cabo de alumínio anodizado (1,40 x 24, Suporte LT,Luva 100% 
microfibra)	 05.04.2017	 TTS	 R$       77,95	 R$    389,75	 REALCE
17	 200	 UN	 Aparelho de barbear,descartável com lamina dupla.	 05.04.2017	 GII	
R$         3,80	 R$    760,00	 REALCE
18	 30	 UN	 Escova de unha, com cerdas macias, a escova de unha confere uma limpeza 
eficiente que não agride a pele. Ideal para lavar as unhas. Possui alça diferenciada, que facilita o manuseio e proporciona mais praticidade 
durante o uso.	 05.04.2017	 Bettanin	 R$         4,85	 R$    145,50	 REALCE

LOTE  02 – MATERIAL DE COPA E COZINHA
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	
Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1	 300	 CAIXA	 Marmitex de alumínio c/ 100 Unid Tamanho M, conforme normas ABNT	
05.04.2017	 Real	 33,00	 9.999,00	 REALCE

LOTE  03 – MATERIAL PARA LAVANDERIA
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	
Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1	 10	 GL	 Alvejante aditivo a base de cloro orgânico para branqueamento das fibras de roupa. 
Produto de uso hospitalar, apresentar registro notificação do produto ANVISA c/ 50 litros	 05.04.2017	 Bom Toque	 R $     
456,15	 R$  4.561,50	 REALCE
2	 10	 GL	 Amaciante líquido com associação de dois tensoativos cationicos a base de sais de 
quaternário de amônio que deixa as fibras e felpas sensivelmente macias e desembaraçadas, além de agradável aroma, além de reduzir 
a atração estática em tecidos naturais e si	 05.04.2017	 Bom Toque	 R$     500,55	 R$  5.005,50	
REALCE
3	 10	 GL	 Aditivo Alcalino líquido para pré-lavagem e lavagem de roupas hospitalares, 
compatível com a intensidade da sujidade a ser removida. Embalagem contendo 50 litros. Produto de uso hospitalar, apresentar registro/
notificação do produto na ANVISA	05.04.2017	 Bom Toque	 R$     545,50	 R$  5.455,00	 REALCE
4	 10	 GL	 Umectante - Detergente com agentes enzimáticos para manter as roupas brancas 
e as coloridas mais vivas e brilhantes com um alto nível de alvejantes ópticos. Embalagem contendo 50 litros. Produto de uso hospitalar, 
apresentar registro/notificação do produto	 05.04.2017	 Bom Toque	 R$     765,55	 R$  7.655,50	
REALCE
5	 12	 GL	 Neutralizante de alcalinidade que possibilite o ajuste do pH das roupas. 
Composição química: Aditivos especiais para eliminação de resíduos de cloro e alcalinidade que devolva a neutralidade dos tecidos, 
neutralizando o cloro residual evitando o amarelamento	 05.04.2017	 Bom Toque	 R$     625,55	 R $  
7.506,60	 REALCE
6	 10	 GL	 Detergente alvejante concentrado a base de peróxido de hidrogênio para lavagem  
de roupas hospitalares para promover uma remoção eficiente de manchas e desinfecção. Embalagem contendo 50 litros, apresentar 
registro/ notificação do produto	 05.04.2017	 Bom Toque	 R$     571,59	 R$  5.715,90	 REALCE

LOTE  04 – MATERIAL DE LIMPEZA HOSPITALAR
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	
Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1	 10,00	 GL	 Base Seladora com 5 Litros c/ 21% de sólidos, composição: copolímeros acrílicos, 
solvente, coadjuvante, dispersante, conservante e veiculo.	 05.04.2017	 Becker	 R$     141,18	 R $    
1.411,80	 REALCE
2	 30,00	 GL	 Cera auto brilho c/ 11% de sólidos c/ 5 litros, composição: emulsão de ceras, 
nivelante, fragrância, benzisotiazolona e água	 05.04.2017	 Altolim	 R$       61,54	 R$    1.846,20	
REALCE
3	 80,00	 GL	 Desinfetante Star Plus uso geral c/ 5 litros.	 05.04.2017	 Altolim	
R$       15,35	 R$       767,50	 REALCE
4	 15,00	 LT	 Detergente enzimático 5 enzimas: Detergente poli enzimático destinado a limpeza 
manual, mecânica de instrumental cirúrgico metálico, endoscópios e cidraria em geral.Produto Saneante Notificado na ANVISA/MS	
05.04.2017	 Enzitec	 R$       50,11	 R$       751,65	 REALCE
5	 15,00	 GL	 Impermeabilizante realce 5 Litros c/ 21% de sólidos, composição: copolímeros 
acrílicos, agentes formadores de filme, solvente, coadjuvante, plastificante, dispersante, conservante e veiculo.	
05.04.2017	 Altolim	 R$     149,55	 R$    2.243,25	 REALCE
6	 2,00	 CX	 Mini sabonete em barra c/ 600 unidades com 12 gr., composição: sabão de sódio, 
tetrasodium EDTA, carboneto de cálcio, perfume e grãos de aveia e água.	 05.04.2017	 Jonhoson	 R $     
364,20	 R$       728,40	 REALCE
7	 8,00	 GL	 Removedor concentrado AL-580 1:15 com 5 litros, composição: solvente glicólico, 
alcalinizante, tensoativos aniônicos, umectante e coadjuvante, preservantes e água.	 05.04.2017	 Altolim	 R $       
57,40	 R$       459,20	 REALCE
8	 10,00	 GL	 Limpador Neutro Desengraxante com 5 Litros	 05.04.2017	 Adpro	
R$       67,70	 R$       677,00	 REALCE
9	 60,00	 UN	 Disco de limpeza geral, para enceradeira profissional 350mm, para uso em 
limpesa geral de pisos de alta dureza,tais como, cerâmica, porcelanato, mármore,granito concreto,granilite ou granitina.Deve ser utilizado 
juntamente com removedores ou limpadores químicos conforme o tipo do piso e natureza da sujeira a ser removida(especificação de cor 
de acordo com sujidade).	 05.04.2017	 3M	 R$       25,70	 R$    1.542,00	 REALCE
10	 60,00	 UN	 Disco lustrador(polidor) para enceradeira profissional 350mm polidor de pisos de 
alta durez, tais como cerâmica,porcelanato,mármore, concreto,granilite ou granitina.	 05.04.2017	 3M	 R $       
31,50	 R$    1.890,00	 REALCE
11	 100,00	 GL	 Sabonete Liquido: Neutro biodegradável,utilizado para limpeza e desinfecção das 
mãos.Caracteristica físico química:Aspecto viscoso,pH concentrado 7,000-8,000,densidade (20 +/- 4ºg/mL)1,010-1,025 .Embalagem 
com 5 litros.	 05.04.2017	 Premisse	 R$       31,20	 R$    3.120,00	 REALCE
12	 160,00	 UN	 Álcool c/ 1 litro 92%	 05.04.2017	 Da Ilha	 R $         
6,20	 R$       992,00	 REALCE
13	 250,00	 UN	 Álcool em gel para antissepsia a seco das mãos,substancia com álcool etílico extra 
fino 70% grau, embalagem fornecidos em PUMP ,contendo 500ml,produto de uso institucional, apresentar registro ou notificação do 
produto na ANVISA	 05.04.2017	 Da Ilha	 R$       11,30	 R$    2.825,00	 REALCE
14	 1.060,00	 UN	 Álcool em gel para antissepsia a seco das mãos,substancia com álcool etílico extra 
fino 70% grau, embalagem fornecidos em PUMP ,contendo 800ml,produto de uso institucional, apresentar registro ou notificação do 
produto na ANVISA	 05.04.2017	 Prolim	 R$       16,20	 R$  17.172,00	 REALCE
15	 1.000,00	 UN	 Alcool etílico 70 INPM Hospitalar( álcool eitlico hidratado hospitalar AEHH).com 
Registro no CAS (chemical abstracts service)etanol 92,8ºINPM (CAS 64-17-5):77,2% (m/m);Agua (CAS 7732-18-5) 22,8%(m/m).
Embalagem de 1 litro.	 05.04.2017	 Da Ilha	 R$         7,45	 R$    7.450,00	 REALCE

LOTE  05 – MATERIAL DE LIMPEZA HOSPITALAR
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	
Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1	 15,00	 UN	 Bandeja de plástico, 7L, Dim.: 28,7 x 19,7 x 6cm	 05.04.2017	
Plasutil	 R$       15,20	 R$      228,00	 REALCE
2	 40,00	 UN	 Caixa Box Organizadora: de plastico alta, 29 L, Dim.: 457 x 326 x 280 mm. 
Presilhas para melhor fechamento da tampa.	 05.04.2017	 Plasutil	 R$       37,50	 R$   1.500,00	
REALCE
3	 40,00	 UN	 Caixa Box Organizadora: de plástico alta.56 L, Dim: 555 x 403 x 365 mm. Presilhas 
para melhor fechamento da tampa.	 05.04.2017	 Plastnew	 R$       45,25	 R$   1.810,00	
REALCE
4	 25,00	 UN	 Caixa Box Organizadora: de plástico baixa.26,5 L, Dim: 555 x 403 x 181 mm. 
Presilhas para melhor fechamento da tampa.	 05.04.2017	 Plastnew	 R$       36,55	 R$      913,75	
REALCE
5	 25,00	 UN	 Caixa Box Organizadora:de plástico quadrada media com tampa medida: 
48,7x33,1x33,6cm, Presilhas para melhor fechamento da tampa.	 05.04.2017	 Plastnew	 R$       52,05	 R $   
1.301,25	 REALCE
6	 25,00	 UN	 Caixa Box Organizadora: de plástico quadrada pequena com tampa medida: 
48,7x33,1x19,6cm. Presilhas para melhor fechamento da tampa.	 05.04.2017	 Plastnew	 R$       37,50	 R $      
937,50	 REALCE
7	 30,00	 UN	 Borrifador de plástico: transparente para água ou álcool para desinfecção de 
superfícies, com capacidade de 500ml 	 05.04.2017	 Perfect	 R$         5,25	 R$      157,50	
REALCE
8	 4,00	 UN	 Bolsa para carro funcional;	 05.04.2017	 Perfect	 R $     
125,50	 R$      502,00	 REALCE

LOTE  06 – MATERIAL DE PROTEÇÃO E SEGURANÇA
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	
Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1	 10,00	 UN	 Avental de segurança ,material plástico em PVC forrado com medidas de :1,20 Alt 
e 0,70 de Largura.	 05.04.2017	 Incapa	 R$       16,20	 R$     162,00	 REALCE
2	 200,00	 PAR	 Luva de borracha, látex natural, forrada,TAM MEDIO,liso e com interior talcado.
Verniz Silver	 05.04.2017	 Volk	 R$         6,90	 R$  1.380,00	 REALCE
3	 250,00	 PAR	 Luva de borracha, látex natural, forrada, TAM MEDIO,liso e com interior talcado.
Nitrila	 05.04.2017	 Volk	 R$       10,50	 R$  2.625,00	 REALCE
4	 50,00	 CX	 Luva de vinil sem o com 100Unid	 05.04.2017	 Descarpak	 R $       
24,00	 R$  1.200,00	 REALCE
5	 15,00	 CX	 Luva descartável em polietileno,pacote ou caixa com 10unid.	
05.04.2017	 Descarpak	 R$         9,80	 R$     147,00	 REALCE
6	 150,00	 PAR	 Luva ranhurada de látex natural sem forro de cano longo.Prende-se ao antebraço 
e palma anti-derrapante	 05.04.2017	 Volk	 R$       13,60	 R$  2.040,00	 REALCE
7	 400,00	 CX	 Mascara cirúrgica tripla, com elástico, caixa contendo 50 unidades	
05.04.2017	 Nobre	 R$       10,50	 R$  4.200,00	 REALCE
8	 20,00	 UN	 Protetor auricular auditivo, tipo inserção moldável, de espuma de poliuretan, no 
formato cilíndrico, com cordão.	 05.04.2017	 Volk	 R$         2,30	 R$       46,00	 REALCE

LOTE  07 – MATERIAL DE SINALIZAÇÃO VISUAL
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	
Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1	 5,00	 UN	 Placa sinalizadora para pisos, material flexível.  Com a sinalização visual de 
(CUIDADO PISO MOLHADO)	 05.04.2017	 TTS	 R$        39,00	 R$    195,00	 REALCE
LOTE  08 – EQUIPAMENTOS
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	
Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1	 2,00	 UN	 Aspirador de pó e água 25 litros, Potência elétrica: 1600WTensão: 127V ou 
220V MonoVácuo: 265 mbarMotor: 2 estágiosRecipiente: 25LCor: Laranja com preto. Dimensões do produto: (C.L.A): 35x35x55,5
cm                          Dimensões da caixa: (C.L.A): 39,5x40x58cm                                Componentes do produto30/08/2016:Alça / Bocal de 
sopro / Bóia de água / Cabo elétrico de 7,5 metros / Filtro de pano / Filtro de papel descartável / Filtro permanente / Porta-acessórios / 
Roda	 05.04.2017	 Alfa	 R$     600,00	 R$     1.200,00	 REALCE
2	 6,00	 UN	 Carro funcional: Com bolsa de 60 cm com repartições para produtos.Respeita as 
indicações das NR´s 32-17,normas que determinam diversas atividades em séricos de saúde, visando a prevenção de acidentes e 
proteção física dos trabalhadores	 05.04.2017	 Perfect	 R$     552,50	 R$     3.315,00	 REALCE
3	 15,00	 UN	 Fraldario: Superfície lisa e cantos arredondados para reduzir riscos aos bebes. 
Fabricado com agente antimicrobiano que inibe o crescimento de odor e bactérias. Resistente e seguro, suporta crianças de ate 
22,7kg,compartimento embutido para armazenamento de forro descartável, possui cinto de segurança ajustável.	
05.04.2017	 Rubbermaid	 R$  1.499,00	 R$   22.485,00	 REALCE
LOTE  09 – TAPETAS
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Unid.	 Descrição	 Validade do Registro	 Marca	
Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1	 60,00	 M2	 Tapete tipo capacho: Personalizados Construção aberta de tramas que remove e 
esconde as partículas de sujeira; trama flexível, costado de vinil que protege pisos secos e molhados	 05.04.2017	 M3	
180,00	 10.800,00	 REALCE
As quantidades, constantes nesta ATA, são uma estimativa, podendo ser adquirida para mais ou para menos, a critério da Administração 
Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE altonia
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 078/2016
REF. PREGÃO PRESENCIAL  Nº 109/2016
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 194/2016
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 109/2016 – REGISTRO DE PREÇOS – PMA
Aos 04 dias do mês de outubro de 2016, foi homologado o Pregão Presencial – Registro de Preços 078/2016– PMA, 
modalidade Pregão Presencial 109/2016, pelo Decreto 294/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado no dia 
06/10/2016, processo em que foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto na Lei 
Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decretos Municipais nº 323/2006 E 098/2010, e disposições da Lei Federal 
nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento 
obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR (MUNICÍPIO DE ALTÔNIA), pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob nº 81.478.059/0001-91, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815, Centro, em Altônia 
- PR., neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o SR. AMARILDO RIBEIRO NOVATO,  portador do RG n.º 
4.199.060-0 SSP/PR e CPF nº 570.142.999-72 , residente na Rua Dom Pedro, 164,  na cidade de Altônia, Estado 
do Paraná e o DETENTOR DA ATA EMPRESA: BIO RESÍDUOS TRANSPORTES LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 
08.680.158/0001-61, neste ato representada pelo Sr. Cristiano Andre Rodrigues, portador do RG nº 6.272.601-6 e 
do  CPF nº. 007.412.599-07, residente na cidade de Cianorte, estado do Paraná, Fone: (44) 3631-1829, à saber:
1. Consideram-se registrados os itens constantes em anexo.
1.1.1. Faz parte do Rol de encargos da Detentora da Ata, por sua conta, custo e risco para Contratação de empresa  
para Prestação de Serviços Futuro de Coleta, Transporte e destinação Final de acordo com a  legislação vigente 
para resíduos Pertencentes aos Grupos A - Infectante B - Químicos e Perfuro Cortantes, produzidos pelos Serviços 
Municipais de Saúde.
1.1.2 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 06 (seis) meses a contar de sua assinatura.
1.2 O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos a prestadora de serviços, através da entrega de uma via da 
nota de empenho ou autorização de entrega por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento 
por qualquer meio, inclusive fac-simile, na forma descrita no Edital de Pregão 109/2016– Registro de Preços – PMA.
1.3 Os serviços serão realizados de forma fracionada de acordo com as necessidades da Secretaria de Saúde, 
conforme estabelecido no Processo de Pregão – Registro de Preços, inclusive nas condições já estabelecidas, pelo 
DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido de fornecimento representado pela correspondente 
NOTA DE EMPENHO OU AUTORIZAÇÃO DE ENTREGA, emitida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.
1.4 Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em até 30 (trinta) dias após a prestação de serviços, contatos da 
apresentação da nota fiscal/fatura, à vista do Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou recibo, liquidação das 
despesas e apresentação dos comprovantes de regularidade perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades 
ser confirmadas por via eletrônica pela contratante.
1.4.1 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Detentor da Ata e seu vencimento 
ocorrerá após a data de sua apresentação válida.
1.4.2 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do Detentor da Ata, desde que 
informada na respectiva nota fiscal.
1.5 O objeto desta licitação deverá ser executado conforme a necessidade, contados a partir da assinatura do contrato 
(ou retirada do instrumento equivalente, conforme o caso), conforme as condições estabelecidas no Processo de 
Registro de Preços nº 109/2016– PMA.
1.6 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta da Unidade Orçamentária, a seguir 
descriminadas, constante da Nota de Empenho ou Autorização de Entrega específica: Os recursos para pagamento 
decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação serão recursos oriundos da Fonte: 
0600 – SECRETARIA DE SAÚDE
0602 – DIVISÃO DE SAÚDE
1030100062.0340001 – Manutenção de Serviços de Saúde
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
1.7 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o Detentor da Ata, 
podendo, inclusive, firmar para um ou mais item constante do lote registrado, ficando-lhe facultada a utilização de 
outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos 
termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
1.8 O descumprimento do prazo de Prestação dos serviços sujeitará o fornecedor às seguintes sanções, sem prejuízo 
das previstas no item XIV do Edital do Pregão Presencial 109/2016 – Registro de Preços – PMA, que desta Ata faz 
parte integrante:
1.8.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de Altonia pelo prazo 
de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou jurídica, 
que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, c.c. o artigo 15 do 
Decreto Municipal nº 033/2011.
1.8.2 A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas estipuladas em ato 
normativo dos órgãos participantes, garantido o exercício de prévia e ampla defesa e registrada no Cadastro de 
Fornecedores do Município de Altônia. 
1.8.3 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
1.8.4 Os procedimentos para aplicação de advertência e multa relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, 
serão conduzidos no âmbito do Órgão Participante contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade 
competente do mesmo órgão. 
1.8.5 Os procedimentos para aplicação das demais penalidades não indicadas no parágrafo anterior serão conduzidos 
no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão. 
1.9 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos 
artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado, presente às razões orientadas 
pela Teoria da Imprevisão.
1.10 O DETENTOR DA ATA deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Pregão 109/2016  
– Registro de Preços – PMA. 
1.11 Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o respectivo 
Edital de Pregão, os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes 
disposições.
1.12 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro da 
Comarca de ALTÔNIA, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.
1.13 Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Amarildo 
Ribeiro Novato, Prefeito do Município de ALTÔNIA-PR, e pelos Representantes  das Empresas já   qualificados 
preambularmente, representando a Detentora e testemunhas.
Altônia , 06 de outubro de  2016. 
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal
Contratante	
BIO RESÍDUOS TRANSPORTES LTDA 
Cristiano Andre Rodrigues 
Contratada
TESTEMUNHAS:

ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 078/2016 – PMA– PREGÃO PRESENCIAL 109/2016
LOTE 01 – RESIDUOS DO HOSPITALARES
Item	 Unid.	 Qtde estimada p/ 06 meses	 Descrição	 Validade do Registro	 Valor 
Unitário	 Valor Total	 Empresa
1	 KILO	 5.000	 Prestação de Serviços de Coleta Transporte e Encaminhamento para 
Tratamento de resíduos da saúde, pertencentes aos Grupos A – Infectante, B – Químicos e  - E - Perfuro cortantes, 
conforme Resolução do CONAMA nº 358/05 e Resolução 306/2004 da ANVISA, obedecendo ainda a NBR 10004, com 
treinamento de pessoal , tratamento e destinação final e Emissão de MTR, Manifesto para Transporte de Resíduos.	
05/04/2017	 9,80	 49.000,00	 BIOACCESS

•	 OS RESÍDUOS, OBJETO DESTA ATA DEVERÃO SER COLETADOS NO HOSPITAL MUNICIPAL E
       NAS UNIDADES DE SAÚDE DA SEDE DO MUNICÍPIO E DOS DISTRITOS.

prefeitura MUNICIPAL DE altonia
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 079/2016
REF. PREGÃO PRESENCIAL 112/2016
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 202/2016
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 112/2016 – REGISTRO DE PREÇOS – PMA
Aos 20 dias do mês de outubro de 2016, foi homologado o Pregão Presencial – Registro de Preços 079/2016– PMA 
modalidade Pregão Presencial 112/2016, pelo Decreto 309/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado no dia 
21/10/2016, processo em que foi expedida a presente Ata de Registro de Preços, de acordo com o disposto na Lei 
Federal nº 10.520 de 17 de julho de 2002, Decretos Municipais nº 323/2006 E 098/2010, e disposições da Lei Federal 
nº 8.666 de 21 de junho de 1993, que conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o relacionamento 
obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR (MUNICÍPIO DE ALTÔNIA), pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ sob nº 81.478.059/0001-91, com sede administrativa na Rua Rui Barbosa, 815, Centro, em 
Altônia - PR., neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Amarildo Ribeiro Novato,  portador do RG n.º 
4.199.060-0 SSP/PR e CPF nº 570.142.999-72 , residente na Rua Dom Pedro, 164,  na cidade de Altônia, Estado do 
Paraná e o DETENTOR DA ATA:  a Empresa: FIRMA A) GESTPAR COMÉRCIO DE MÁQUINAS COPIADORAS E 
IMPRESSORAS LTDA - EPP, inscrito no CNPJ sob nº. 85.467.264/0001-02, com sede á Rua Conselheiro Barradas, 
529 – CEP: 84.025-310, na cidade Ponta Grossa, neste ato representada pelo Sr. Amarildo Princival, portador do 
CPF nº. 491.850.559-72 e do RG: 3.226.566-9, residente na cidade de Ponta Grossa, Estado do Paraná, à saber:
1. Consideram-se registrados os itens constantes em anexo.
1.1.1. Faz parte do Rol de encargos da Detentora da Ata, por sua conta, custo e risco o para locação de impressora 
/ copiadora e cópia para impressão monocromática e colorida, para atender as necessidades futuras das diversas 
Secretarias desta Municipalidade.
1.1.2 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 06 (seis) meses a contar de sua assinatura.
1.2 O ÓRGÃO GERENCIADOR efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega de uma via da nota de 
empenho ou autorização de entrega por onde correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer 
meio, inclusive fac-simile, na forma descrita no Edital de Pregão 112/2016– Registro de Preços – PMA.
1.3 1  A entrega do objeto da presente licitação deverá ser efetuada no local a ser designado pela Secretaria 
Requisitante EM ATÉ 5 DIAS APÓS SOLICITAÇÃO, sendo este sempre localizado no Município de Altônia, conforme 
estabelecido no Processo de Pregão – Registro de Preços, inclusive nas condições já estabelecidas, pelo DETENTOR 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de cada pedido de fornecimento representado pela correspondente NOTA DE 
EMPENHO OU AUTORIZAÇÃO DE ENTREGA, emitida pelo ÓRGÃO GERENCIADOR.
1.4 Os valores devidos pela Prefeitura serão pagos em até 30 (trinta) dias após a prestação de serviços, contatos da 
apresentação da nota fiscal/fatura, à vista do Termo de Recebimento Definitivo do objeto ou recibo, liquidação das 
despesas e apresentação dos comprovantes de regularidade perante o INSS e FGTS, podendo essas regularidades 
ser confirmadas por via eletrônica pela contratante.
1.4.1 As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Detentor da Ata e seu vencimento 
ocorrerá após a data de sua apresentação válida.
1.4.2 O pagamento será feito mediante crédito aberto em conta corrente em nome do Detentor da Ata, desde que 
informada na respectiva nota fiscal.
1.5 Os serviços prestados terão o recebimento definitivo após a verificação das especificações, qualidade e 
quantidade, e conseqüentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a contar do recebimento provisório, ou 
imediatamente quando for o caso. Os produtos deverão ser de boa qualidade e atender eficazmente à finalidade que 
dele naturalmente se espera, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor. No caso de não atendimento 
aos requisitos apresentados no Processo de Pregão Presencial – Registro de Preços, deverão nas mesmas 
circunstâncias e prazos serem substituídos, sem prejuízo do eventual cancelamento da Ata de demais sanções 
aplicáveis.
1.5.1 O objeto desta licitação deverá ser executado conforme a necessidade, contados a partir da assinatura do 
contrato (ou retirada do instrumento equivalente, conforme o caso), conforme as condições estabelecidas no Processo 
de Registro de Preços nº 112/2016 – PMA.
1.5.2 Os serviços objeto desta licitação deverá ser prestado no local em que a Secretaria solicitante requerer, 
correndo por conta da Contratada as despesas de embalagem, seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários decorrentes do fornecimento.
1.6 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta da Unidade Orçamentária, a seguir 
descriminadas, constante da Nota de Empenho ou Autorização de Entrega específica: Os recursos para pagamento 
decorrentes da aquisição do objeto da presente licitação serão recursos oriundos da Fonte: DISPONÍVEL E 
COMPATÍVEL COM ORÇAMENTO DO CORRENTE ANO
1.7 Esta Ata de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações com o Detentor da Ata, 
podendo, inclusive, firmar para um ou mais item constante do lote registrado, ficando-lhe facultada a utilização de 
outros meios, assegurada, nesta hipótese, a preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos 
termos do parágrafo quarto, artigo 15, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
1.8 O descumprimento do prazo de entrega sujeitará o fornecedor às seguintes sanções, sem prejuízo das previstas 
no item XIV do Edital do Pregão Presencial 112/2016– Registro de Preços – PMA, que desta Ata faz parte integrante:
1.8.1 Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de Umuarama pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição, a pessoa, física ou 
jurídica, que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7º da Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, c.c. o artigo 
15 do Decreto Municipal nº033/2011. 
1.8.2 A sanção de que trata o subitem anterior poderá ser aplicada juntamente com as multas estipuladas em ato 
normativo dos órgãos participantes, garantido o exercício de prévia e ampla defesa e registrada no Cadastro de 
Fornecedores do Município de Altônia. 
1.8.3 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a de outra. 
1.8.4 Os procedimentos para aplicação de advertência e multa relativas ao inadimplemento de obrigações contratuais, 
serão conduzidos no âmbito do Órgão Participante contratante e as penalidades serão aplicadas por autoridade 
competente do mesmo órgão. 
1.8.5 Os procedimentos para aplicação das demais penalidades não indicadas no parágrafo anterior, serão conduzidos 
no âmbito do Órgão Gerenciador e as penalidades serão aplicadas por autoridade competente do mesmo órgão. 
1.9 O Registro de Preços poderá ser suspenso ou cancelado no interesse da Administração e nas hipóteses dos 
artigos 77 e 78, da Lei Federal nº 8.666/93, ou a pedido justificado do interessado, presente às razões orientadas 
pela Teoria da Imprevisão.
1.10 O DETENTOR DA ATA deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade com as 
obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de Pregão 112/2016  
– Registro de Preços – PMA. 
1.11 Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-se-lhe todos os seus dispositivos, o respectivo 
Edital de Pregão, os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes 
disposições.
1.12 As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a precedeu, serão dirimidas no Foro da 
Comarca de ALTÔNIA, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.
1.13 Para constar que foi lavrado a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada pelo Senhor Amarildo 
Ribeiro Novato, Prefeito do Município de ALTÔNIA-PR, e pelos Representantes  das Empresas já   qualificados 
preambularmente, representando a Detentora e testemunhas.
Altônia , 21 de outubro de  2016. 
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE	
GESTPAR COMÉRCIO DE MÁQUINAS COPIADORAS E IMPRESSORAS LTDA - EPP 
AMARILDO PRINCIVAL
CONTRATADA
TESTEMUNHAS:
 
ANEXO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 079/2016 – PMA– PREGÃO PRESENCIAL 112/2016
LOTE 01 – Locação Impressora Multifuncional Monocromática Preto
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 UNIDADE	 Descrição	 Validade do Registro	
Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1	 300.000	 Unidades	 IMPRESSORA 1 - Descrição das máquinas a serem locadas: Locação 
de até 12 (doze) Máquinas monocromáticas 
As máquinas monocromáticas  deverá conter no mínimo estes itens: placa de rede, scanner, frente e verso automático 
para cópia e impressão, fax, separador de cópias eletrônico, velocidade mínima de 20ppm, zoom, memória mínima de 
512mb, opcional de HD mínimo 60GB impressão/cópia em papel A4 e Ofício 2.
Resolução mínima: 600 dpi
Senhas de Cópias no mínimo: 100 senhas
Software de monitoramento e contabilização
Capacidade para alimentação de papel Standard: 350 folhas
- Gaveta 1: 250 folhas (80g/m²)
- Alimentação manual (Bypass): 100 folhas (80g/m²)  
Capacidade máxima para alimentação de papel com opcionais: 1.350 folhas
Formato de papel: Ofício, A5 até Ofício 2.
Gramatura:
- Gaveta Padrão e Opcional: 60 até 90 gm²
- Alimentação manual (Bypass): 60 até 157 gm²
- Duplex: 64 até 90 mg²
Tipos de papéis suportados: Papel plano, transparências para impressoras a laser e envelopes.
Capacidade para saída de papel: 250 folhas
Escalas de Ampliação e redução: 65%, 78%, 93%, 129%, 155%
Zoom: 50% até 200% (acréscimo/decréscimo de 1%)
Fonte de alimentação de energia: 120V, 60H	 20/04/2017	 RICOH	 0,07	 21.000,00	
GESPTAR
                
LOTE 02– Locação de impressora Multifuncional Colorida
Item	 Qtde estimada p/ 06 meses	 UNID.	
Descrição	 Validade do Registro	 Marca	 Valor Unitário	 Valor Total	 Empresa
1	 24.000	 Unid.	 IMPRESSORA 2 - Descrição das máquinas a serem Locadas: Locação 
de até 04 (três) Máquina a Laser Colorida
A máquina colorida deverá conter no mínimo estes itens: placa de rede, scanner colorido, frente e verso automático 
para cópia e impressão, separador de cópias eletrônico, memória mínima de 512MB e HD de 60GB, impressão/cópia 
em papel A3 e A4. Uma dessas máquinas deverá ter aparelho de fax e emitir comprovante de envio.
Velocidade mínima: 20 ppm cor e Preto e branco 
Resolução mínima: 600 x 600 dpi
Duplex Automático: Standard
Senhas de Cópia mínimo 200
Software de monitoramento e contabilização
Vidro de exposição: suporta formato de papel ate A3
ARDF – Alimentador Recirculador automático de originais – standard
- formato do original: A5 até A3
- gramatura simplex: 40 a 128 g/m²
- gramatura duplex: 52 a 105 g/m³
- capacidade de empilhamento: 50 folhas (80 g/m³)
Tipos de Papéis suportados: papel plano, transparências para impressoras a laser, etiquetas e envelopes.
Capacidade de alimentação de papel standard: 600 folhas
•	 Gaveta 01 standard: 250 folhas de papel (80gm²)
•	 Gaveta 02 standard: 250 folhas de papel (80g/m²)
•	 Alimentação manual: 100 folhas de papel (80gm²)
Capacidade máxima de alimentação de papel com opcionais: 1.600 folhas
Gramatura:
- Gaveta 1: 40 até 128 gm²
- Gaveta 2: 2 até 105 gm²
Capacidade de empilhamento até 50 folhas gm³
- Duplex: 60 até 105 mg²
Escalas de Ampliação e redução: 25%, 50%, 65%, 78%, 85%, 93%, 121%, 129%, 155%, 200%, 400%
Zoom: 25% até 400% (acréscimo/decréscimo de 1%)
Fonte de alimentação de energia: 120V, 60Hz, 12ª
•	 Interface impressão/scanner  
•	 Interface de expansão de recursos 
Interface de fax G3	 20/04/2017	 RICOH	 0,65	 15.600,00	 GESPTAR
A locação deverá contemplar os equipamentos, com assistência técnica corretiva e preventiva, substituição de peças 
e suprimentos originais da marca dos equipamentos, o papel será por conta da Prefeitura Municipal de Altônia-PR
As quantidades, constantes nesta Ata, são uma estimativa, podendo ser adquirida para mais ou para menos, a critério 
da Administração Municipal

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 3835/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por anulação de dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 
Orçamentária nº 1210 de 21 de Dezembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 2016, inclusão/
alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017, 
e altera a  Programação Financeira no limite de R$ 19.018,19 ( dezenove mil dezoito reais e dezenove centavos ), 
mediante a seguinte ordem classificatória: 
01.00	 PODER LEGISLATIVO
01.01	 CAMARA MUNICIPAL
01.031.0001.001.000	 Manutenção das Atividades da Câmara de Vereadores
3.1.90.16.00		  Outras Despesas Variáveis Pessoal Civil	 6.018,19
3.1.90.11.00		  Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 6.000,00
3.3.90.14.00		  Diárias – Pessoal Civil	 7.000,00
FONTE	 0.1.001	 Recursos Descentralizados – Exercício Corrente
TOTAL GERAL	 19.018,19
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
01.00	 PODER LEGISLATIVO
01.01	 CAMARA MUNICIPAL
01.031.0001.001.000	 Manutenção das Atividades da Câmara de Vereadores
3.3.91.97.00		  Aporte Para Cobertura do Déficit Atuarial	 17.000,00
3.3.90.33.00		  Passagens e Despesas Com Locomoção	 2.018,19
FONTE	 0.1.001	 Recursos Descentralizados – Exercício Corrente
TOTAL GERAL	 19.018,19
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 26 dias do mês de outubro de 2016.
Paulo de Queiroz Souza
Prefeito

prefeitura MUNICIPAL DE douradina
Estado do Paraná
DECRETO N. 1.716/2016
De 25 de outubro de 2016.
ABRE CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$-69.000,00 (sessenta e nove mil reais)
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE DOURADINA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, com base na 
Lei Municipal nº.1.711, de 09 de Dezembro de 2015.
DECRETA:  Art.  1º  Fica  aberto   o    Crédito   Adicional    Suplementar    no    valor   de
 R$- 69.000,00 (sessenta e nove mil reais) destinado a reforço da seguinte dotação orçamentária, a saber:
10	 -	 SECRETARIA DE SAÚDE	
10.001	-	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	
10.301.0015.2082	 -	 Manutenção da Divisão UBS- Hélio Corsini	
F-01303	 -	 Saúde 15%	
3.1.90.11.00.00	 -	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 53.000,00
10.301.0015.2083	 -	 Manutenção da Divisão UBS- Vila Formosa 	
F-01303	 -	 Saúde 15%	
3.1.90.11.00.00	 -	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 8.000,00
10.301.0015.2084	 -	 Manutenção da Divisão UBS- Jardim Indo Ivaí  	
F-01303	 -	 Saúde 15%	
3.1.90.11.00.00	 -	 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil	 8.000,00
TOTAL GERAL ...........................................................	 69.000,00
Art. 2º Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, decorrerão  da anulação parcial nas seguintes dotações  
orçamentárias vigente:
10	 -	 SECRETARIA DE SAÚDE	
10.001	-	 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE	
10.301.0015.2082	 -	 Manutenção da Divisão UBS- Hélio Corsini	
F-01303	 -	 Saúde 15%	
3.1.90.13.00.00	 -	 Obrigações Patronais 	 40.000,00
3.3.90.33.00.00	 -	 Passagens e Despesas com Locomoção	8.000,00
3.3.90.39.00.00	 -	 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 	 5.000,00
10.301.0015.2083	 -	 Manutenção da Divisão UBS- Vila Formosa 	
F-01303	 -	 Saúde 15%	
3.3.90.30.00.00	 -	 Material de Consumo	 3.000,00
3.3.90.32.0.00	 -	 Material, Bem ou Serviço Para Distribuição Gratuita 	 2.000,00
3.3.90.33.00.00	 -	 Passagens e Despesas com Locomoção	3.000,00
10.301.0015.2084	 -	 Manutenção da Divisão UBS- Jardim Indo Ivaí  	
F-01303	 -	 Saúde 15%	
3.3.90.30.00.00	 -	 Material de Consumo	 6.000,00
3.3.90.33.00.00	 -	 Passagens e Despesas com Locomoção	2.000,00
		  TOTAL GERAL ...........................................................	 69.000,00
Art. 3º Este Decreto  entrará em vigor  na data de sua Publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  DOURADINA, Estado   do Paraná,  aos vinte e cinco  dias do  mês de 
outubro do ano de dois mil e Dezesseis  (25/10/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

  

 
 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ/COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Modalidade: Pregão Presencial n° 179/2016 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Maior Desconto por Lote 
Objeto: Registro de preços para contratação de empresa especializada para 
prestação dos serviços de coleta de lixo, de entulho e destinação final, em 
caçambas estacionárias em estruturas de responsabilidades deste Município 
de Guaíra-PR.  
Visita Técnica: a visita técnica é facultativa. A empresa poderá fazer uma visita 
técnica para conhecimento da área de prestação do serviço. Esta visita deverá 
ser realizada de segunda à sexta-feira, durante o horário normal de 
expediente, e deverá ser previamente agendada com a Secretaria de 
Administração, com o Sr. Luiz Roberto Jardim, através do telefone (44) 3642-
9922. 
Data de Abertura: às 08h30min do dia 16 de novembro de 2016. 

O edital e seus anexos poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br, no link Processos Licitatórios.  Demais informações: no 
Departamento de Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a 
sexta-feira, em horário normal de expediente. Fone (44) 3642-9928 – e-mail 
compras@guaira.pr.gov.br. 
Guaíra (PR), em 26 de outubro de 2016. 
Anildo Morais Peraçoli/Pregoeiro /Comissão Permanente de Licitações 

 
 
 
 prefeitura MUNICIPAL DE icaraima

Estado do Paraná
DECRETO Nº 3836/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Especial 
nº 1319 de 26 de outubro de 2016.
Art. 1º) Fica o aberto Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação no corrente exercício financeiro de 2016, 
inclusão/alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 
a 2017, até o limite de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), mediante a seguinte ordem classificatória:
11.00	 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
11.04	 FUNDO MUNICIPAL DA INFANCIA E JUVENTUDE
08.243.0028.6.003	 Apoio as Famílias dos Adolescentes Internados - AFAI
3.3.90.30.00	 1560	 Material de Consumo	 20.000,00
3.3.90.39.00	 1561	 Serviço de Terceiros Pessoa Jurídico	 20.000,00
4.4.90.52.00	 1562	 Equipamento e Material Permanente	 20.000,00
Fonte de Recurso	 797	 TRANSFERENCIA AUTOMATICA DE RECURSOS DO FIA - 797	60.000,00
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
Fonte	 Descrição	 Valor
797	 TRANSFERENCIA AUTOMATICA DE RECURSOS DO FIA - 797	 60.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 27 dias do mês de Outubro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito         

          				  

prefeitura MUNICIPAL DE icaraima
Estado do Paraná
DECRETO Nº 3837/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Superávit Financeiro e da outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Especial 
nº 1320 de 26 de outubro de 2016.
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Especiais por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2016, 
inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2016 e do Plano Plurianual de 
2014 a 2017, no limite de R$ 6.487,78 (seis mil quatrocentos e oitenta e sete reais e setenta e oito centavos), referente 
aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2015, sem comprometimento financeiro, nos termos da 
Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, e aplicação financeira do exercício corrente  de acordo com a 
seguinte ordem classificatória:
08	 SECRETARIA EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
08.01	 DIVISAO DE EDUCAÇÃO
12.365.0015.2.144	 Manutenção das Creches - Brasil Carinhoso
3.3.90.30.00	 Material de consumo	 1567	 6.487,78
FONTE: 136 – APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO - F - 136
Total 	 6.487,78
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2015, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações e aplicação financeira 
do exercício corrente de acordo com a seguinte fonte de recurso:
Fonte	 Descrição	 Valor
136	 APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO - F - 136	 6.487,78
Total	  	 6.487,78
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 27 dias do mês de Outubro de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito  

prefeitura MUNICIPAL DE ivaté
Estado do Paraná
PREGÃO PRESENCIAL N.º 24/2016-PMI 
EXCLUSIVO PARA ME E EPP
ATO DE ADJUDICAÇÃO
O Pregoeiro do Município de Ivaté, Estado do Paraná, nomeado pela Portaria n.º 3.822, de 15 de julho de 2016, 
na forma estabelecida pela Lei Federal nº. 10.520, de 17 de julho de 2002, aplicando-se subsidiariamente, no que 
couber, as disposições da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, com alterações posteriores, e demais normas 
regulamentares aplicáveis à espécie, ADJUDICA, nos melhores termos de direito, o objeto de que trata o pregão acima 
epigrafado, em favor de GERHAN COMÉRCIO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS LTDA. ME – CNPJ 07.043.129/0001-
26 o lote único no valor global de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais).
Ivaté – Pr., 27 de outubro de 2016.
ABEL JOÃO PACHECO DOS SANTOS
Pregoeiro

prefeitura MUNICIPAL DE maria helena
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO N.º 01
Ao Contrato de Fornecimento nº 021/2016, firmado em 01 de março de 2016, do Pregão Presencial nº 010/2016.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA, 
CONTRATADA: VANUSA TENORIO LUNA DE LIMA - ME, com base no artigo 65 § 1° da Lei federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993 e suas alterações, bem como previsão no item 5.3 do edital n° 015/2016 e clausula sexta do contrato 
de fornecimento n° 021/2016, firmam o presente TERMO ADITIVO, mediante as clausulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente termo aditivo tem por objeto acrescer em 25% (vinte e cinco por 
cento) o quantitativo inicial dos itens 01, 02, 04, 06 e 07 e consequentemente ao valor total do contrato de fornecimento 
nº 021/2016 do Pregão Presencial nº. 010/2016.
CLÁUSULA SEGUNDA – DA RATIFICAÇÃO: Permanecem inalteradas, ratificadas e em pleno vigor todas as demais 
Clausulas e condições do contrato original, não alterada pelo presente instrumento.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo em 2 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com 
as testemunhas que também o assinam.
Maria Helena – PR, 27 de outubro de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
VANUSA TENORIO LUNA DE LIMA
Sócia Administradora

prefeitura MUNICIPAL DE perobal
Estado do Paraná
COMUNICAÇÃO INTERNA
Perobal, 26 de setembro de 2016.
Senhor Prefeito: 
Nos termos do processo de Inexigibilidade nº 8/2016 anexo, solicito ratificação do ato por mim praticado, na autorização 
concedida para a Secretaria de Administração, a para a contratação da empresa credenciada na Chamada Pública 
nº2/2016, para prestação de serviços de Saúde – atendimento urgência, emergência e ambulatorial, e demais 
especialidades médicas existentes na Secretaria Municipal de Saúde de Perobal, para o período até 31/12/2016, para 
atendimento, em caráter complementar, aos usuários do Sistema Único de Saúde – SUS, tendo como fundamento o 
art. 25, da Lei nº 8.666/93.
Sendo só o que se apresenta para o momento, aproveitamos a oportunidade para manifestar nossos protestos de 
estima e consideração.
PAULO CESAR DA SILVA 
Secretário de Administração 

RATIFICAÇÃO DA INEXIGIBILIDADE
Inexigibilidade nº 8/2016.
Considerando o cumprimento aos princípios da publicidade e transparência, e, tendo em vista o conteúdo do presente 
processo, o qual foi submetido a exame e aprovação da Assessoria Jurídica, que emitiu pareceres favoráveis, 
RATIFICO a para a contratação de empresas credenciadas na Chamada Pública nº2/2016, para prestação de 
serviços de Saúde – atendimento urgência, emergência e ambulatorial, e demais especialidades médicas existentes 
na Secretaria Municipal de Saúde de Perobal, para atendimento, em caráter complementar, aos usuários do Sistema 
Único de Saúde – SUS, para o período até 31/12/2016, com a empresa  ALBUQUERQUE & MONTEIRO LTDA – ME, 
tendo como fundamento o art. 25, da Lei nº 8.666/93.
Perobal, 26 de setembro de 2016.
PAULO ROBERTO RUBIO
Prefeito em Exercício  

municipio de pérola
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 014/2016 
O PREFEITO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO, o Ofício nº120/2016, da Secretaria Municipal de Educação Cultura Esporte e Lazer, protocolado 
sob o nº2062/2016.
CONSIDERANDO, o PSS – Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo Edital n.º002/2015, torna público:
A convocação da candidata aprovada, abaixo nominada, para entrega dos documentos comprobatórios dos requisitos 
mínimos para contrato no cargo, conforme item 7.1 do PSS – Processo Seletivo Simplificado, aberto pelo Edital 
n.º002/2015.
CARGO:   AGENTE DE SERVIÇOS ESPECIAIS FEMININO
CLASSIFICAÇÃO	 NOME	 DATA NASCIMENTO	 PONTOS
25	 Josefa Percilia da Silva Souza	 11/11/1960	 85
Pérola - Paraná, 27 de outubro de 2016.
Darlan Scalco
Prefeito
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prefeitura municipal DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
LEI Nº. 2.027/2016
ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARA O EXERCÍCIO 
DE 2017, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU PREFEITO 
MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º.  A Lei Orçamentária Anual – LOA do Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, estima a receita 
e fixa a despesa, para o Exercício Financeiro de 2017, nos termos do art. 165º, parágrafo 5º da Constituição Federal, 
Lei 4320/64, Lei de Responsabilidade Fiscal e Lei de Diretrizes Orçamentárias, compreendendo:
I – O orçamento fiscal, referente aos Poderes Executivo e Legislativo do Município, seus fundos, órgãos e entidades 
da administração municipal direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público.
II – O orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e órgãos a ela vinculados.
Art. 2º. A receita total estimada, abrangendo a administração direta e Indireta, seus órgãos e fundos, para o Exercício 
de 2017, já com as devidas deduções legais, representa o montante de R$ 34.103.645,91 (trinta e quatro milhões, 
cento e três mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e noventa e um centavos), provocando um déficit orçamentário 
na receita da Administração Indireta - SERVIPREV, no valor de R$ 169.000,00 (cento e sessenta e nove mil reais, 
correspondente as despesas da Taxa de Administração, repassada como suprimento financeiro, pela Prefeitura 
Municipal, ficando a mesma, compensada como superávit financeiro, na Despesa da Prefeitura Municipal, conforme 
discriminados pelos ANEXOS integrantes desta Lei.
Parágrafo Único – A receita pública se constitui pelo ingresso de caráter não devolutivo auferido pelo Ente municipal, 
para a alocação e cobertura das despesas públicas. Todo ingresso orçamentário constitui uma receita pública, 
podendo ser classificadas em receitas correntes e de capital, arrecadadas na forma da legislação vigente e das 
especificações constantes dos ANEXOS integrantes a esta Lei, com o seguinte desdobramento.
1 – ADMINSITRAÇÃO DIRETA
RECEITAS CORRENTES............................................................................R$ 35.041.806,20
Receita Tributária...........................	 R$	
Receita de Contribuições.................	 R$    	    
Receita Patrimonial........................	 R$    	
Receita Agropecuária......................	 R$             
Receita Industrial...........................	 R$             
Receita de Serviços........................	 R$
Transferências Correntes.................	 R$
Outras Receitas Correntes...............	 R$
 	 RECEITAS DE CAPITAL.............................................................................R$ 731.226,00
Operações de Crédito.....................	 R$      
Alienação de Bens.........................	 R$        
Transf. Capital..... .........................	 R$      
Subtotal Administração Direta...................................................................................R$ 35.773.032,20
DEDUÇÕES DE RECEITAS.......................................................................R$   5.250.565,20
Deduções de recursos para formação do
FUNDEB transferências correntes.............	 R$   5.223.019,20
Descontos do IPTU., pgtos a vista............	 R$       27.546,00
TOTAL RECEITA LÍQUIDA ADMINISTRAÇÃO DIRETA.................................R$ 30.522.467,00
2 – ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
FUNDO DE PREVIDÊNCIA......................................................................R$     3.581.178,91
Receitas de Contribuições.....................R$     690.737,23
Receita Patrimonial................................R$ 	  2.193.860,29
Outras Receitas Correntes.....................R$       33.116,87
Receitas Correntes Intraorçamentária.....R$     663.464,52
Déficit Orçamentário.............................R$  (169.000,00)
TOTAL ADMINISTRAÇÃO INDIRETA................................................................R$   3.581.178,91
TOTAL DA RECEITA LIQUIDA ADM. DIRETA E INDIRETA.........................R$  34.103.645,91
Art. 3º. As despesas da Administração Direta e Indireta ficam fixadas em R$ 34.103.645,91 (trinta e quatro milhões, 
cento e três mil, seiscentos e quarenta e cinco reais e noventa e um centavos), constituindo um Superávit Orçamentário 
de R$ 1.069.000,00 (hum milhão e sessenta e nove mil reais), assim discriminado: repasse para a Câmara Municipal 
no valor de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais); Repasse da Taxa de Administração ao SERVIPREV no valor de 
R$ 169.000,00 (cento e sessenta e nove mil reais). Reserva de contingência no valor de R$ 151.000,00 (cento e 
cinqüenta e um mil reais), na Administração Direta. E na Administração Indireta – Fundo de Previdência do Município 
- SERVIPREV, uma reserva orçamentária no valor de R$ 1.480.000,00 (um milhão, quatrocentos e oitenta mil 
reais), conforme discriminados pelos ANEXOS integrantes desta Lei, cujos desdobramentos apresentam-se com os 
seguintes valores:
a) POR ÓRGÃOS:
1- ADMINSITRAÇÃO DIRETA
	 LEGISLATIVO MUNICIPAL....................................................................R$        900.000,00     
Câmara Municipal........................................................................................R$        900.000,00
	 EXECUTIVO MUNICIPAL........................................................................R$   29.453.467,00
Poder Executivo....................................................	 R$    952.000,00
	 Secretaria de Administração,
         	 Desenvolvimento, Industria e Comercio...............	 R$ 8.948.836,00
	 Secretaria de Fazenda..........................................	 R$ 1.447.157,00
	 Secretaria de Educação,Cultura e Esporte.............	 R$ 6.293.276,00
Secretaria de Assistência Social...........................	 R$ 1.664.148,00
	 Secretaria de Saúde .............................................	 R$ 6.964.740,00
	 Secretaria de Agricultura ....................................	R$ 1.728.557,00
	 Secretaria de Meio Ambiente e Turismo...............	 R$ 1.303.753,00
	 Reserva de Contingência.....................................	R$    151.000,00
Subtotal....................................................................................................................R$   29.453.467,00
2 -      ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
FUNDO DE PREVIDÊNCIA – SERVIPREV................................................R$ 3.750.178,91
	 Assistência e Previdência ...................................R$ 2.101.178,91
	 Reserva Orçamentária.........................................R$ 1.480.000,00
         	 Déficit Orçamentário: Taxa de Administração......R$  (169.000,00)
Subtotal........................................................................................................................R$ 3.750.178,91
 TOTAL GERAL DA DESPESA ADM. DIRETA E INDIRETA......................R$ 34.103.645,91
b) POR FUNÇÕES DE GOVERNO:
1.	 PODER LEGISLATIVO:
01 - Legislativo.........................................	 R$
2.	 PODER EXECUTIVO:
	 02 - Judiciária...........................................	 R$
04 - Administração.......................................	 R$
	 05 - Defesa Nacional....................................	 R$
	 06 - Segurança Pública.................................	 R$
	 08 - Assistência Social.................................	 R$
	 10 - Saúde................................................	 R$
	 12 - Educação ..........................................	 R$
	 13 - Cultura..............................................	 R$
15 - Urbanismo.........................................	 R$
16 - Habitação..........................................	 R$
17 - Saneamento.......................................	 R$
18 - Gestão Ambiental..............................	 R$
20 - Agricultura........................................	 R$
	 22 - Industria............................................	 R$
	 23 - Comercio e Serviços..............................	 R$	
         	 26 - Transporte..........................................	 R$
	 27 - Desporto e Lazer...............................	 R$
	 28 - Encargos Especiais............................	 R$
	 99 - Reserva de Contingência....................	 R$
Subtotal............................................................................................................R$ 29.453.467,00
3.	 ADMINISTRAÇÃO INDIRETA:
Assistência e Previdência.........................................	 R$  2.101.178,91
Reserva Orçamentária do SERVIPREV...............	 R$  1.480.000,00
Déficit Orçamentário............................................R$   (169.000,00)
Subtotal..............................................................................................................R$ 3.750.178,91
TOTAL GERAL DA DESPESA..........................................................................R$   34.103.645,91
c) POR CATEGORIAS ECONÔMICAS:
1 - ADMINISTRAÇÃO DIRETA
PODER EXECUTIVO MUNICIPAL
	 DESPESAS CORRENTES
	 Pessoal e Encargos Sociais........................	 R$ 12.763.488,00
	 Juros e Encargos da Dívida.........................	 R$      195.000,00
	 Outras Despesas Correntes.........................	 R$ 12.388.065,00
Subtotal...................................................................................................................R$  25.346.553,00
	 DESPESAS DE CAPITAL
	 Investimentos...........................................R$ 3.577.914,00
	 Amortização da Dívida.................................	 R$    378.000,00
Subtotal.....................................................................................................................R$ 3.955.914,00
	 Reserva de Contingência..............................	 R$    151.000,00
Subtotal.............................................................................................................R$    151.000,00
Total Administração Direta Poder Executivo...........................................................R$ 29.453.467,00
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL
Pessoal e Encargos Sociais....................................................................R$      747.000,00
Outras Despesas Correntes...................................................................R$       124.200,00
Despesas de Capital.............................................................................R$        28.800,00
Subtotal.............................................................................................................R$     900.000,00
Total Administração Direta Poder Executivo e Legislativo..................................R$ 30.353.467,00
2 - ADMINISTRAÇÃO INDIRETA
	 FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA	
DESPESAS CORRENTES
	 Pessoal e Encargos Sociais.........................R$  1.871.178,91
	 Outras Despesas Correntes.........................R$     369.000,00
Subtotal............................................................................................................... R$ 2.240.178,91
	 DESPESAS DE CAPITAL	
	 Investimentos........................................... R$       30.000,00
Subtotal.............................................................................................................R$       30.000,00
Reserva Orçamentária..................................................................................................R$ 1.480.000,00
         	 Déficit Financeiro: Taxa de Administração.R$  (169.000,00)
Total Administração Indireta...............................................................................R$ 3. 750.178,91
TOTAL GERAL DA DESPESA..........................................................................R$ 34.103.645,91             
Art. 4º - Os órgãos da Administração Indireta e os Fundos instituídos pelo Município que recebem transferências a 
conta desta Lei e recursos de quaisquer origens, terão orçamentos próprios.
Parágrafo único – Os orçamentos próprios de que trata este artigo, poderão ser suplementados por Decreto do poder 
Executivo Municipal, na forma do artigo 5º desta Lei.
Art. 5º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a:
I – Abrir no curso da execução orçamentária de 2017, créditos adicionais suplementares para atender insuficiências de 
quaisquer dotações ou despesa, até o limite de 20% (vinte por cento) do total da despesa fixada por esta lei, incluindo 
a administração indireta, fundações e fundos municipais, nos termos dos Artigos 7º e Artigo 42 da Lei Federal nº 
4320/64, de 17 de março de 1964, utilizando como recursos os constantes do parágrafo 1º, incisos I à III do artigo 43 
da mesma Lei Federal citada neste artigo;
II – Utilizar os recursos vinculados à conta de reserva de contingência, nas situações previstas no art. 5º, inciso III da 
LRF, e artigo 8º, da portaria interministerial 163 de 04 de maio de 2001;
III – Realizar abertura de créditos suplementares, por conta do superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do 
exercício anterior, na forma do art. 43, inciso I da Lei nº 4320/64;
IV – Realizar abertura de créditos suplementares, provenientes de excesso de arrecadação, quando o saldo positivo 
das diferenças, acumuladas mês a mês, entre a arrecadação prevista e a realizada for efetivamente comprovada, 
considerando-se ainda, a tendência do exercício, na forma do art. 43, inciso II, da Lei nº 4320/64. Assim como, dos 
recursos provocados pelos rendimentos de aplicações financeiras dos saldos do superávit financeiro do ano anterior, 
já inclusos no orçamento anual, obedecendo à mesma fonte de recursos.
V – A abrir no curso da execução do orçamento de 2017, créditos adicionais suplementares, para cobrir despesas 
vinculadas a fonte de recursos específicos, cujo recebimento no exercício tenha excedido a previsão de arrecadação 
e execução;
VI – A transpor, remanejar ou transferir, total ou parcialmente recursos orçamentários de uma mesma categoria de 
programação, nos termos do inciso VI, art. 167 da Constituição Federal;
Parágrafo 1º. Os créditos adicionais de que trata o inciso I, poderá ocorrer de uma categoria de programação para 
outra ou de um órgão para outro, dentro da estrutura orçamentária.
Parágrafo 2º. Entende-se como categoria de programação, de que trata o inciso VI deste art., despesas que fazem 
parte da mesma classificação funcional programática e que pertençam ao mesmo órgão e unidade orçamentária.
Parágrafo 3º. Os valores dos créditos adicionais suplementares abertos através de Decretos do Executivo Municipal 
referente à dotação de recursos vinculados transferidos, de operações de crédito e de superávit financeiro, que trata 
o inciso III, não serão computados para efeito do limite fixado nesta lei.
Art. 6º. Os órgãos e entidades mencionados no art. 1º ficam obrigados a encaminhar ao órgão responsável pela 
consolidação geral das contas públicas do município, até 30 (trinta) dias, após o encerramento de cada mês, as 
movimentações orçamentárias, financeiras e patrimoniais, para fins de consolidação das contas públicas do ente 
municipal. 
Art. 7º. Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações e adaptações no PPA - Plano Plurianual, 
instituído pela Lei Municipal nº 1.731/2013, de 22 de agosto de 2013, com vigência de 2014 a 2017 e da LDO – Lei 
de Diretrizes Orçamentárias, instituído pela Lei nº 2.003/2016, com vigência para o exercício financeiro de 2017, 
observando os dispostos desta lei.
Art. 8º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2017, revogadas 
as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 27 de 
outubro de 2016.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

prefeitura municipal DE São Jorge do Patrocínio
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVON° 01 AO CONTRATO DE COMPRA Nº 143/2015
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 
570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA empresa: SCARPAT & SILVESTRINI LTDA ME, 
inscrita no CNPJ nº 14.562.446/0001-14, com sede à RUA MANOEL RAMIRES, 5782, ROD. PR 323, KM 305, PQ. 
INDUSTRIAL – 87.507-011 na cidade de Umuarama, Estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. MAURO 
SCARPAT, brasileiro, casado, portador do RG. nº  3.264.252-7 SSP/PR, e do CPF/MF Nº. 431.857.469-53, residente 
e domiciliado à Rua Ponta Grossa, 3368, São Cristovão, CEP - 85.816-270, Cascavel, Paraná, Brasil, resolvem firmar 
o presente Termo Aditivo nº. 01 ao Contrato 143/2015 referente ao Pregão nº 55/2015, Tipo Menor Preço – Por 
Item, Processo n° 121, data da homologação da licitação 22/10/15, cujo objeto é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS 
(DE UMUARAMA) NO RAMOS DE ALIMENTAÇÃO DESTINADO AO FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PARA 
OS ORGÃOS PÚBLICOS DO MUNICIPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, PARANÁ, mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas:
Do Objeto
Constitui como objeto do presente, a alteração do prazo de vigência do Contrato nº 143/2015, que fica prorrogado 
até 31.12.2016, contados a partir do dia 26.10.2016, data do término do prazo anteriormente acordado, podendo ser 
prorrogado por iguais períodos caso haja interesse entre as partes; e ainda o acréscimo legal de 25% da quantidade 
contratada em razão da necessidade do objeto, conforme planilha a seguir:
LOTE	 ITEM	 UNID	 QUANT CONTRATADA	 DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS	
QUANT. ADITIVADA	 VL/UNIT	 VL/TOTAL DO ADITIVO
2	 1	 UND	 1.200,00	 Refeições prontas tipo self-service com serviço de 
restaurante completo com pratos variados entre quentes e saladas diversas.	 300,00	 14,85	
4.455,00
VALOR DO CONTRATO	 VALOR DO TERMO ADITIVO	 VALOR ATUAL DO CONTRATO
R$ 17.820,00	R$ 4.455,00	 R$ 22.275,00
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
	 São Jorge do Patrocínio-PR, 26 de outubro de 2016.

prefeitura municipal DE tapejara
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 225, DE 30 DE SETEMBRO DE 2016.
Torna público as diárias concedidas aos servidores do Município de Tapejara no período de 1º/09/2016 até 30/09/2016, 
conforme preconiza o art. 6º, § 3º do Decreto nº 085, de 13 de outubro de 2014, e §3º do art. 5º da Lei Municipal nº 
1.771, de 26 de março de 2015.
NOÉ CALDEIRA BRANT, Prefeito Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe 
confere o art. 71, inciso VI da Lei Orgânica do Município de Tapejara,
CONSIDERANDO o disposto no §3º do art. 6º do Decreto Municipal nº 085, de 13 de outubro de 2014, que 
regulamenta a concessão de diária de viagem aos servidores do Município de Tapejara;
CONSIDERANDO o disposto no §3º do art. 5º da Lei Municipal nº 1.771, de 26 de março de 2015, que regulamenta a 
concessão de diária de viagem ao Prefeito e Vice-Prefeito do Município de Tapejara;
CONSIDERANDO o disposto no art. 12, da Instrução Normativa nº 089, de 28 de fevereiro de 2013 do Tribunal de 
Contas do Estado do Paraná, que indica definições e procedimentos técnicos básicos com vistas à padronização 
de critérios para o adequado e uniforme exercício dos controles interno, externo e social de Entidades Municipais;
RESOLVE:
Art. 1º Ficam ratificadas as diárias de viagem concedidas aos servidores do Município de Tapejara durante o período 
de 1º/09/2016 até 30/09/2016, conforme relatório anexo a esta Portaria expedido pela Divisão de Contabilidade.
Art.2º Os servidores beneficiários das diárias de viagem concedidas e as respectivas quantidades foram as seguintes:
CARLOS FERNANDES FERREIRA		  12 DIÁRIAS
CARLOS ROBERTO ALMEIDA		  12 DIÁRIAS
CÍCERO DE FIGUEREDO			   19 DIÁRIAS
FABIANO ANDRÉ SPRICIDO			  23 DIÁRIAS
JOSÉ CARLOS LACERDA PEREIRA		  25 DIÁRIAS
JOSÉ MARQUES MENDONÇA		  19 DIÁRIAS
LUIZ HENRIQUE DA SILVA			   17 DIÁRIAS
NIVERNAI SEPULVEDA			   21 DIÁRIAS
PAULO SÉRGIO VILAS BOAS		  12 DIÁRIAS
PEDRO VIEIRA DOS SANTOS		  12 DIÁRIAS
MILTON CAPISTRANO DE SOUZA JÚNIOR		  01 DIÁRIA
SUELI FERREIRA RABELO TEIXEIRA		  01 DIÁRIA
CLAUDINEY FERNANDES DE OLIVEIRA		  17 DIÁRIAS
ELIZETE DA SILVA			   02 DIÁRIAS
ADILSON BUSCHINI			   03 DIÁRIAS
VALDIR RABELO DE CARVALHO		  03 DIÁRIAS
VALTER SILVA FIALHO			   03 DIÁRIAS
Art. 3º A finalidade da concessão das diárias de viagens concedidas no período a que se refere o art. 1º desta Portaria, 
é a constante no relatório anexo expedido pela Divisão de Contabilidade, e conforme justificado no Requerimento de 
Diária de Viagem anexo ao Empenho arquivado junto a Divisão de Tesouraria.
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, 30 de setembro de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT

prefeitura municipal DE tapejara
Estado do Paraná                 
DECRETO Nº 085, DE 27 DE OUTUBRO DE 2016
Dispõe sobre abertura de crédito adicional suplementar em dotações do orçamento corrente.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 71 inciso VI, da Lei Orgânica 
do Município, e tendo em vista a Lei nº 1.829, de 24 de Novembro de 2015, publicada no dia 25 de Novembro de 2015.
DECRETA
Art. 1o Fica aberto o credito adicional suplementar no Orçamento do corrente exercício o valor de R$: 11.000,00 (Onze 
mil reais), destinados a ocorrer com despesas classificadas nas atividades e nos elementos a seguir discriminados:
10.00 – Departamento de Educação 
10.01 – Divisão de Ensino Fundamental 
12         Educação 
361       Ensino Fundamental 
0017     Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental 
2.019000 – Manutenção e Encargos  Divisão de Ensino Fundamental 
Fonte: 107 - Aplicação Sobre Transferências Constitucionais 
3.1.90.11.00.00 (143) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . . .R$: 4.000,00
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde 
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica 
2.032000 – Manutenção e Encargos do PSF - Programa Saúde da Família 
Fonte: 495 - Atenção Básica 
3.1.90.11.00.00 (221) Vencimentos e Vantagens Fixas - Pessoal. . . . . . . . . . . . . .R$: 7.000,00
TOTAL R$: 11.000,00         
Art. 2o Para cobertura do crédito aberto no art. 1º, será utilizado como recurso o cancelamento das seguintes dotações 
orçamentárias:
10.00 – Departamento de Educação 
10.01 – Divisão de Ensino Fundamental 
12         Educação 
361       Ensino Fundamental 
0017     Manutenção e Revitalização do Ensino Fundamental 
2.019000 – Manutenção e Encargos  Divisão de Ensino Fundamental 
Fonte: 107 - Aplicação Sobre Transferências Constitucionais 
3.3.90.36.00.00 (155) Outros Serviços de Terceiros - P. Física. . . . . . . . . . . . . . . .R$: 4.000,00
11.00 – Departamento de Saúde 
11.01 – Fundo Municipal de Saúde 
10         Saúde 
301       Atenção Básica 
0023     Atenção Básica 
2.032000 – Manutenção e Encargos do PSF - Programa Saúde da Família 
Fonte: 495 - Atenção Básica 
3.3.90.34.00.00 (225) Outras Desp. de Pessoal Dec. de Cont. de Terceirização. . .R$: 7.000,00
TOTAL R$:  11.000,00     
Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 27 de Outubro de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT 
       

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA 
E ADOLESCENTE DE TAPEJARA-CMDCA

Av: Antônio Schimdt Villela, nº 720, Centro  Tapejara – Paraná
CEP: 87430-000   Fone: (44) 3677-1368 
RESOLUÇÃO Nº005/2016
Aprova o Plano Decenal de Atendimento Socioeducativo do município de Tapejara – PR.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA de Tapejara-Paraná no 
uso de suas atribuições estabelecidas que lhes confere a Lei nº1.812 de 27 de agosto de 2015, e  considerando a 
deliberação em reunião ordinária desse conselho realizada no dia 27 de outubro de 2016 as 09:00 sob ata nº 08/2016.
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar o Plano Decenal de Atendimento Socioeducativo que visa contribuir para a proteção social e 
atendimento interdisciplinar aos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas, visando à preservação 
de sua integridade física e psicológica.
Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara,PR  27 de outubro de 2016.
Irene Montoro Brant
Presidente do CMDCA

prefeitura municipal DE tapejara
Estado do Paraná      
EXTRATO DE TERMO ADITIVO DE CONTRATO
LOCATÁRIO: Município de Tapejara, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF 76.247.345/0001-06.
LOCADOR: ROBERTO KAZUYOSKI KINJO, brasileiro, separado, motorista, residente e domiciliado na Rua Curitiba, 
nº 968 nesta cidade de Tapejara, Estado do Paraná, portador do CPF/MF nº 039.929.409-00 e da Cédula de 
Identidade RG nº 1.490.566-SSP/PR.
OBJETO: Fica prorrogado o prazo de Locação de imóvel situado na Avenida Rui Barbosa, s/nº, fundos, edificado 
na Data de terras sob nºs 09-B e 12-B, ambas da subdivisão das Data nºs 09 e 12 da Quadra nº 54, do Loteamento 
Cidade Tapejara, Município de Tapejara, nesta Comarca de Cruzeiro do Oeste, com área de 383,20 metros quadrados, 
em alvenaria, centro, na cidade de Tapejara, Estado do Paraná, destinado às instalações da clínica de fisioterapia do 
município de Tapejara-Pr.
PRAZO DE LOCAÇÃO: 90 (noventa) dias, a partir do dia 25/10/2016 a 23/01/2017.
VALOR: R$-1.042,40 (mil quarenta e dois reais e quarenta centavos) mensais, totalizando o valor de R$- 6.254,40 
(seis mil duzentos e cinquenta e quatro reais e quarenta centavos).
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
Tapejara-Pr, 21 de outubro de 2016.
 NOÉ CALDEIRA BRANT
Prefeito Municipal

prefeitura municipal DE tapejara
Estado do Paraná     
REPUBLICAÇÃO PARA CORREÇÃO – ONDE SE LÊ 09 (NOVE) DIAS, O CORRETO É 90 (NOVENTA) DIAS
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
OBJETO:  Termo Aditivo prorrogação de prazo para aquisição de medicamentos para 
farmácia básica de saúde para distribuição no Pronto Atendimento (P.A), do departamento 
de saúde do município de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS  n°. 084/2015
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  H. A. SILVA COMÉRCIO DE METERIAIS HOSPITALARES LTDA - ME.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias, a partir do dia 08/10/2016 a 09/01/2017
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 05 de outubro de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

REPUBLICAÇÃO PARA CORREÇÃO – ONDE SE LÊ 09 (NOVE) DIAS, O CORRETO É 90 (NOVENTA) DIAS
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
OBJETO:  Termo Aditivo prorrogação de prazo para aquisição de medicamentos para 
farmácia básica de saúde para distribuição no Pronto Atendimento (P.A), do departamento 
de saúde do município de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS  n°. 084/2015
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  MARINGÁ HOSPITALAR DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTSO E CORRELATOS LTDA - EPP.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias, a partir do dia 08/10/2016 a 09/01/2017
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 05 de outubro de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

REPUBLICAÇÃO PARA CORREÇÃO – ONDE SE LÊ 09 (NOVE) DIAS, O CORRETO É 90 (NOVENTA) DIAS
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
OBJETO:  Termo Aditivo prorrogação de prazo para aquisição de medicamentos 
para farmácia básica de saúde para distribuição no Pronto Atendimento (P.A), do 
departamento de saúde do município de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS  n°. 084/2015
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  MOCA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias, a partir do dia 08/10/2016 a 09/01/2017
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 05 de outubro de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

REPUBLICAÇÃO PARA CORREÇÃO – ONDE SE LÊ 09 (NOVE) DIAS, O CORRETO É 90 (NOVENTA) DIAS
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
OBJETO:  Termo Aditivo prorrogação de prazo para aquisição de medicamentos 
para farmácia básica de saúde para distribuição no Pronto Atendimento (P.A), do 
departamento de saúde do município de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS  n°. 084/2015
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  DIMENSÃO COMÉRCIO DE ARTIGOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias, a partir do dia 08/10/2016 a 09/01/2017
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 05 de outubro de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

REPUBLICAÇÃO PARA CORREÇÃO – ONDE SE LÊ 09 (NOVE) DIAS, O CORRETO É 90 (NOVENTA) DIAS
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
OBJETO:  Termo Aditivo prorrogação de prazo para aquisição de medicamentos
 para farmácia básica de saúde para distribuição no Pronto Atendimento (P.A), do 
departamento de saúde do município de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS  n°. 084/2015
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  PRÓ SAÚDE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias, a partir do dia 08/10/2016 a 09/01/2017
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 05 de outubro de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

REPUBLICAÇÃO PARA CORREÇÃO – ONDE SE LÊ 09 (NOVE) DIAS, O CORRETO É 90 (NOVENTA) DIAS
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
OBJETO:  Termo Aditivo prorrogação de prazo para aquisição de medicamentos para 
farmácia básica de saúde para distribuição no Pronto Atendimento (P.A), do 
departamento de saúde do município de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS  n°. 084/2015
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  CIRURGICA PARANÁ DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias, a partir do dia 08/10/2016 a 09/01/2017
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 05 de outubro de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

prefeitura municipal DE tapejara
Estado do Paraná     
REPUBLICAÇÃO PARA CORREÇÃO – ONDE SE LÊ 09 (NOVE) DIAS, O CORRETO É 90 (NOVENTA) DIAS
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
OBJETO:  Termo Aditivo prorrogação de prazo para aquisição de materiais de 
consumo médico hospitalar para atender as necessidades do Pronto 
Atendimento – P.A e nas UBSs do Município de Tapejara/PR.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS  n°. 087/2015
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  MARINGÁ HOSPITALAR DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTSO E CORRELATOS LTDA - EPP.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias, a partir do dia 12/10/2016 a 11/01/2017
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 10 de outubro de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

REPUBLICAÇÃO PARA CORREÇÃO – ONDE SE LÊ 09 (NOVE) DIAS, O CORRETO É 90 (NOVENTA) DIAS
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
OBJETO:  Termo Aditivo prorrogação de prazo para aquisição de materiais 
de consumo médico hospitalar para atender as necessidades do Pronto 
Atendimento – P.A e nas UBSs do Município de Tapejara/PR.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS  n°. 087/2015
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  MOCA COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias, a partir do dia 12/10/2016 a 11/01/2017
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 10 de outubro de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

REPUBLICAÇÃO PARA CORREÇÃO – ONDE SE LÊ 09 (NOVE) DIAS, O CORRETO É 90 (NOVENTA) DIAS
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
OBJETO:  Termo Aditivo prorrogação de prazo para aquisição de materiais 
de consumo médico hospitalar para atender as necessidades do Pronto 
Atendimento – P.A e nas UBSs do Município de Tapejara/PR.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS  n°. 084/2015
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  DIMENSÃO COMÉRCIO DE ARTIGOS MÉDICOS HOSPITALARES LTDA.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias, a partir do dia 12/10/2016 a 11/01/2017
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 10 de outubro de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

REPUBLICAÇÃO PARA CORREÇÃO – ONDE SE LÊ 09 (NOVE) DIAS, O CORRETO É 90 (NOVENTA) DIAS
EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
OBJETO:  Termo Aditivo prorrogação de prazo para aquisição de medicamentos 
para farmácia básica de saúde para distribuição no Pronto Atendimento (P.A), 
do departamento de saúde do município de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS  n°. 084/2015
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  PRÓ SAÚDE COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias, a partir do dia 12/10/2016 a 11/01/2017
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 10 de outubro de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

REPUBLICAÇÃO PARA CORREÇÃO – ONDE SE LÊ 09 (NOVE) DIAS, O CORRETO É 90 (NOVENTA) DIAS
EXTRATO DO 2º TERMO ADITIVO DE CONTRATO
OBJETO:  Termo Aditivo prorrogação de prazo para aquisição de medicamentos 
para farmácia básica de saúde para distribuição no Pronto Atendimento (P.A), 
do departamento de saúde do município de Tapejara/Pr.
MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL – REGISTRO DE PREÇOS  n°. 084/2015
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA:  CIRURGICA PARANÁ DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA.
PRAZO DE EXECUÇÃO: 90 (noventa) dias, a partir do dia 12/10/2016 a 11/01/2017
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 05 de outubro de 2016.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Noé Caldeira Brant

prefeitura municipal DE tapira
Estado do Paraná 
PORTARIA Nº.: 1896/2016
DELFINO MARQUES DA SILVA, Prefeito do Município de Tapira, Estado do Paraná, no uso das atribuições que lhe 
confere a Lei,
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizado a Senhora ROSA APARECIDA GOULART OTAVIANO, Enfermeira, com base na Lei Municipal 
nº. 239/2010 e tendo em vista solicitação formulada, a concessão de 01 (uma) Diária, no valor de R$ 230,00 (Duzentos 
e Trinta Reais), que serão creditadas na Conta Corrente nº. 5651-6 da Agencia n°. 5230, Banco Itaú, para custos 
de alimentação e hospedagem na cidade de Curitiba Paraná, onde participara I Seminário de Vacina da Dengue – 
Avaliação da 1ª Fase e planejamento da 2ª Fase, nos dias 03 e 04 de novembro do corrente ano.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura do Município de Tapira, Estado do Paraná, aos 27 (vinte e sete) dias do mês de outubro de 2016.
Delfino Marques da Silva
Prefeito Municipal 
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Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 
outras providências.

Decreto  nº 1220/2016 de 21/10/2016

Decreta:

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito 
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 195.970,00 (cento e 
noventa e cinco mil novecentos e setenta reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.

O Prefeito Municipal de TAPIRA, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas 
pela Lei  Orçamentária nº 658/2015 de 10/12/2015.

Suplementação

06.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO
06.019.00.000.0000.0.000. Divisão de Administração
06.019.04.122.0004.2.007. Manutenção e Encargos da Divisão de Administração

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 10.000,00 50 - 3.3.90.39.00.00 01000

08.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
08.021.00.000.0000.0.000. Divisão de Saude Pública
08.021.10.301.0054.2.014. Manutenção e Encargos da Divisão de Saude Publica

MATERIAL DE CONSUMO  70.000,00 96 - 3.3.90.30.00.00 01495
09.000.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
09.022.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviço Social
09.022.08.244.0062.2.025. Manutenção e Encargos  da  Divisão de Serviço Social

MATERIAL DE CONSUMO  10.000,00 176 - 3.3.90.30.00.00 01000
09.022.08.244.0062.2.084. Piso Paranaense de Assistencia Social

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 7.600,00 208 - 3.3.90.39.00.00 31934

10.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO
10.023.00.000.0000.0.000. Divisão de Pré Escola
10.023.12.365.0029.2.037. Merenda Escolar - Educação Infantil

MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO GRATUITA

 20.000,00 228 - 3.3.90.32.00.00 01000

11.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE CULTURA E ESPORTES
11.029.00.000.0000.0.000. Divisão de Esportes
11.029.27.812.0031.2.044. Manutenção e Encargos  da Divisão de Esportes

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

 10.000,00 311 - 3.3.90.39.00.00 01000

12.000.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE VIAÇÃO, OBRAS E SERVIÇOS GERAIS
12.030.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviços Rodoviários
12.030.26.782.0080.2.052. Manutenção e Encargos  da Divisão de Serviços Rodoviários

MATERIAL DE CONSUMO  38.370,00 348 - 3.3.90.30.00.00 01000
Exercício:  2016

Estado do Paraná
MUNICIPIO DE TAPIRA ** Elotech **

27/10/2016
Pág. 1/1

12.033.00.000.0000.0.000. Divisão de Serviços Urbanos
12.033.15.452.0045.2.053. Manutenção e Encargos  da Divisão de Serviços Urbanos

MATERIAL DE CONSUMO  30.000,00 360 - 3.3.90.30.00.00 01000

Total Suplementação:  195.970,00

Artigo 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto 
pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de 17 de março de 1964, o 
Excesso de Arrecadação;

 7.500,00Receita: 1.1.1.2.02.01.00.00 Fonte: 1000
 3.900,00Receita: 1.1.1.2.04.31.03.01 Fonte: 1000

 14.800,00Receita: 1.1.1.2.04.31.03.02 Fonte: 1000
 15.700,00Receita: 1.1.1.3.05.01.00.00 Fonte: 1000
 30.870,00Receita: 1.6.0.0.13.01.00.00 Fonte: 1000
 70.000,00Receita: 1.7.2.1.33.10.02.04 Fonte: 1000

 4.000,00Receita: 1.7.2.1.34.10.20.02 Fonte: 1000
 3.600,00Receita: 1.7.2.1.34.10.20.03 Fonte: 1000

 45.600,00Receita: 1.9.2.2.99.03.00.00 Fonte: 1000
 195.970,00Total da Receita:

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de TAPIRA  , Estado do Paraná, 
em  21 de outubro de 2016.

DELFINO MARQUES DA SILVA
Prefeito

prefeitura municipal DE terra roxa
Estado do Paraná
DECRETO N.º 2859, de 27 de Outubro de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1397, de 15 de Dezembro de 2015;
D E C R E T A
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional suplementar junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 2.000,00 (dois mil reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.301.0011.2141 - Manutenção da atenção básica
3.3.90.39.00 - Outros serviços terceiros - pessoa jurídica
495 - Atenção básica				    R$ 2.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento total ou parcial da 
fonte especificada.
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.301.0011.2141 - Manutenção da atenção básica
3.3.90.34.00 - Outras despesas de pessoal decor. de terceirização
495 - Atenção básica				    R$ 2.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 27 de Outubro de 2016.
Altair Donizete de Pádua
Prefeito Municipal  

prefeitura municipal DE terra roxa
Estado do Paraná
DECRETO N.º 2858, de 27 de Outubro de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1487, de 27 de Outubro de 2016;
D E C R E T A
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  especial junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil reais), para reforço das seguintes dotações 
orçamentárias: 
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.303.0009.2137 - Assistência farmacêutica
4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente
328 - Assistência Farmacêutica - Investimentos		  R$ 24.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o excesso de arrecadação da fonte 
328 - Assistência Farmacêutica - Investimentos (R$ 24.000,00);
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 27 de Outubro de 2016.
Altair Donizete de Pádua
Prefeito Municipal  

prefeitura municipal DE terra roxa
Estado do Paraná
DECRETO N.º 2857, de 27 de Outubro de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do 	 Paraná, no 	 uso de 	 suas atribuições 
legais, em 	 especial a Lei 	 Municipal n. 	 1487, de 27 de Outubro de 2016;
D E C R E T A	
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 46.000,00 (quarenta e seis mil reais), para reforço das seguintes dotações 
orçamentárias: 
05.000 - Secretaria de assistência social
05.002 - Departamento de proteção social básica e especial
008.244.0006.2022 - Manter as atividades do Cras
3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. para distribuição gratuita
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente			   R$ 20.000,00
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.301.0012.2136 - Manter as atividades de gestão do Sus
4.4.71.70.00 - Rateio pela participação em consórcio público
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente			   R$ 6.000,00
010.301.0011.2141 - Manutenção da atenção básica
3.3.90.30.00 - Material de consumo
510 - Taxas - Exercício Poder de Polícia			   R$ 5.000,00
07.000 - Secretaria de educação, cultura e esporte
07.003 - Departamento de esportes e lazer
027.812.0019.2032 - Manter as atividades do departamento de esportes
3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros pessoa jurídica
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente			   R$ 15.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento parcial ou total das 
demais fontes orçamentárias;
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.304.0010.2144 - Vigilância em saúde sanitária
3.3.90.30.00 - Material de consumo
510 - Taxas - Exercício Poder de Polícia			   R$ 5.000,00
07.000 - Secretaria de educação, cultura e esporte
07.003 - Departamento de esportes e lazer
027.812.0019.2032 - Manter as atividades do departamento de esportes
3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. para distribuição gratuita
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente			   R$ 41.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 27 de Outubro de 2016.
Altair Donizete de Pádua
Prefeito Municipal  

MUNICIPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITACAO
EDITAL TOMADA DE PREÇO  Nº 13/2016-PMTO
PROCESSO 60/2016
O Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, na cidade de 
Tuneiras do Oeste - Paraná, torna público que fará realizar às 09:00 horas, do dia 18/11/2016, Licitação na Modalidade 
TOMADA DE PREÇO  Nº 13/2016-PMTO, do tipo Menor Preço Global por Lote, objetivando a Pavimentação, Meio 
fio e sarjeta (drenagem superficial) e construção de calçadas em Ruas e Avenidas do Município de Tuneiras do 
Oeste-Pr,  nos termos da Lei 8.666/93, e suas alterações,  bem  como pelas condições específicas deste Edital e de 
conformidade com a autorização do Sr. Prefeito Municipal. Quaisquer esclarecimentos adicionais sobre a presente 
licitação poderão ser obtidos junto a Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, no horário de expediente, sito a Rua 
Santa Catarina, 409, Centro, pelo fone/fax: (44) 3653-1301 – Ramal 216 ou email: dlicitacao@tuneirasdooeste.pr.gov.
br. Tuneiras do Oeste-Pr, 28 de Outubro  de 2016.
Roberto Luis Basseto
Presidente Comissão de Licitação

Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná
ATO DA MESA Nº 027/2016
SUSPENDE AS ATIVIDADES DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL.
A Mesa Diretora da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais 
que lhe confere o art. 24, I do Regimento Interno - Resolução nº 001/92 e, considerando que no dia 28 de outubro 
comemora-se o dia do Funcionário Público, 
R E S O L V E :
 Art. 1º Suspender  o expediente administrativo e legislativo deste Poder, no dia 28 do mês de outubro do corrente ano, 
em virtude ao dia do funcionário público .
Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Edifício da Câmara Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, 27 de outubro de 2016. 
JOÃO ROBERTO BATISTA
Presidente 
LUZIA ALEXANDRE DA SILVA KRAUSS
Primeira Secretária
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CGC/MF - 80.907.835/0001-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ 

 

     
1 

REPUBLICAÇÃO 
AVISO  

DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 013/2016 
 
 

1) TIPO:     MENOR PREÇO GLOBAL LOTE ÚNICO 
 
2) PROCESSO DE LICITAÇÃO:  040/2016  
 
3) OBJETO:     Contratação de empresa para prestação de serviço 

de conserto de moto-bomba e serviço de guincho 
 
4) PREÇO MAXIMO:  R$ 2.040,00 (dois mil, quarenta reais) 
  
5) DATA E HORÁRIO:   10 de novembro de 2016, às 10h00m 
 
6) LOCAL:     Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 – Centro – Tapejara-PR 
 
7) INFORMAÇÕES:  O edital e seus anexos estão à disposição nos seguintes 

locais: 
1 – Sede administrativa – Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - 
telefone (44) 3677-1229 
2 – E-mail: samaetapejara@brturbo.com.br 

 
 

Tapejara, 27 de outubro de 2016. 

 

 

 

_________________________________                      ___________________________________ 

Paulo Laércio Penasso – Diretor                              Altamir Bail Ponchielli – Pregoeiro 
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REPUBLICAÇÃO 
AVISO  

DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 015/2016 
 
 

1) TIPO:     MENOR PREÇO GLOBAL LOTE ÚNICO 
 
2) PROCESSO DE LICITAÇÃO:  042/2016  
 
3) OBJETO:     Contratação de empresa para prestação de serviço 

de conserto de moto-bomba e serviço de guincho 
 
4) PREÇO MAXIMO:  R$ 12.795,00 (doze mil, setecentos e noventa e cinco 

reais) 
  
5) DATA E HORÁRIO:   10 de novembro de 2016, às 14h00m 
 
6) LOCAL:     Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 – Centro – Tapejara-PR 
 
7) INFORMAÇÕES:  O edital e seus anexos estão à disposição nos seguintes 

locais: 
1 – Sede administrativa – Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - 
telefone (44) 3677-1229 
2 – E-mail: samaetapejara@brturbo.com.br 

 
 

Tapejara, 27 de outubro de 2016. 

 

 

 

_________________________________                      ___________________________________ 

Paulo Laércio Penasso – Diretor                              Altamir Bail Ponchielli – Pregoeiro 
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REPUBLICAÇÃO 

 
AVISO  

DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 014/2016 
 
 

1) TIPO:     MENOR PREÇO GLOBAL LOTE ÚNICO 
 
2) PROCESSO DE LICITAÇÃO:  041/2016  
 
3) OBJETO:     Contratação de empresa para prestação de serviço 

de limpeza de rede de esgoto 
 
4) PREÇO MAXIMO:  R$ 27.100,00 (vinte sete mil e cem reais) 
  
5) DATA E HORÁRIO:   11 de novembro de 2016, às 10h00m 
 
6) LOCAL:     Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 – Centro – Tapejara-PR 
 
7) INFORMAÇÕES:  O edital e seus anexos estão à disposição nos seguintes 

locais: 
1 – Sede administrativa – Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - 
telefone (44) 3677-1229 
2 – E-mail: samaetapejara@brturbo.com.br 

 
 

Tapejara, 27 de outubro de 2016. 

 

 

_________________________________                      ___________________________________ 

Paulo Laércio Penasso – Diretor                            Altamir Bail Ponchielli – Pregoeiro 

CãMara MuNiCipaL De uMuaraMa
Estado do Paraná
PAUTA DA ORDEM DO DIA
DIA 31/OUTUBRO/2016 
SESSÃO ORDINÁRIA
PROJETO DE LEI Nº 052/2016 – Estima a Receita e fixa a Despesa do Município de 
Umuarama para o exercício financeiro de 2017.
PARA RECEBER EMENDAS
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 95/2016 – Ratifica o convênio que 
especifica.
DA MESA DIRETORA, com 02 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
PROJETO DE LEI Nº 047/2016 – Dispõe sobre a iluminação das pistas de caminhada 
existentes no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
Do Vereador Marcelo Derenusson Nelli, com 06 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
PROJETO DE LEI Nº 049/2016 – Institui Programa para Campanha de Vacinação 
contra a Gripe H1N1 para motoristas, cobradores e assistentes de Coletivos Urbanos 
e de Transporte Escolar e taxistas na cidade de Umuarama, Estado do Paraná e dá 
outras providências.
Do Vereador Marcelo Derenusson Nelli, com 04 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
PROJETO DE LEI Nº 055/2016 – Declara de utilidade pública o CENTRO DE APOIO         
A RECUPERAÇÃO INFANTIL DR. HUGO DEHÉ - CARI, com sede na cidade de 
Umuarama, Estado do Paraná. 
Do Vereador Antonio Comparsi de Mello, com 02 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.
EDIFÍCIO Vereador Antonio Milton Siqueira, em 27 de outubro de 2016.
Valdecir Pascoal Mulato
1º Secretário

prefeitura MuNiCipaL De xaMbrÊ
Estado do Paraná
PORTARIA Nº140/2016
Homologa e Adjudica a Tomada de Preços 005/2016.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art.1º - Fica homologado o julgamento proferido pela Comissão Especial de Licitação 
sobre propostas apresentadas ao Edital de Tomada de Preços nº005/2016, que 
trata da contratação de empresa, sob regime de empreitada global, para execução 
de obras de manutenção, reparos do Centro de Referência de Assistência Social 
- CRAS do Município de Xambrê, Estado do Paraná, custeados com recursos do 
Incentivo Família Paranaense III, conforme projetos, memoriais descritivos, planilhas 
de serviços e cronograma em anexo, e de acordo com as normas, condições e 
especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos, tendo sido declarada 
vencedora a empresa R C M PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA - EPP, 
inscrita no CNPJ sob o nº06.129.907/0001-31, por ter apresentado o menor preço, 
nos termos da ata anexada no referido processo.
Art. 2º. Adjudica o objeto desta licitação em favor da(s) proponente(s) abaixo 
relacionada(s), tudo conforme o constante no mapa comparativo de preços e na ata 
que faz parte integrante do presente procedimento:
FORNECEDOR VALOR TOTAL
 R C M PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA - EPP R$52.810,07
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Registre-se; Publique-se; Cumpra-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, 27 de outubro de 
2016
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De xaMbrÊ
Estado do Paraná
-PORTARIA Nº 141/2016
Cancela RTIDE (Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva) a servidor que 
especifica. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 
ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
R  e  s  o  l  v  e:
Art. 1º: CANCELAR: RTIDE (Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva) 
concedido ao servidor WILLIAM ANGELOTTO DA SILVA, portador (a) do RG sob 
nº. 001.613.505 SESP/PR, e inscrito (a) no CPF sob nº. 025.003.921-47, ocupante 
do cargo efetivo de Oficial Administrativo, no Percentual de 70% (setenta por cento) 
sob o nível de vencimento. A contar de 01 de outubro de 2016, esta portaria entra 
em vigor nesta data. 
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Prefeitura Municipal de Xambrê, 27 de outubro de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal

PORTARIA 142/2016
Concede Licença a Funcionário que especifica.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE
CONCEDER: a Srª. NATALINA APARECIDA DOS SANTOS, portadora do RG sob nº. 
6.312.119-3 SSP/PR, e inscrita no CPF nº. 917.126.459-00, ocupante do cargo de 
Provimento efetivo de Professor de Educação Infantil Licença para fins de Tratamento 
de Saúde, por 60 (sessenta) dias conforme preconiza o Art. 131 do Estatuto dos 
servidores Publico Lei Municipal 509/71 sem prejuízos de seus vencimentos, a partir 
de 21/10/2016, Esta portaria entra em vigora nesta data.
Registre-se. Anote-se. Publique-se.
Xambrê, 27 de outubro de 2016
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal

prefeitura MuNiCipaL De xaMbrÊ
Estado do Paraná
CONCURSO PÚBLICO 001/2015
EDITAL Nº 009/2016
O Prefeito Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais, 
resolve:
TORNAR PÚBLICA
Art. 1º. Convocar os candidatos abaixo, aprovados em Concurso Público, realizado 
em 22/03/2015 para realização do exame médico admissional e conseqüente 
emissão atestado médico de saúde física e mental, a ser expedida pela junta Médica 
Oficial do Município de Xambrê. Qualquer membro da junta médica poderá solicitar 
ao candidato apresentação de exames complementares a fim de sustentar a emissão 
do atestado médico solicitado. Os exames poderão ser solicitados junto ao Pronto 
Atendimento Municipal a partir do dia 31 de outubro de 2016 a partir das 08:00 hrs 
da manha.
ASSISTENTE SOCIAL
INSCRIÇÃO CANDIDATO CLASSIFICAÇÃO
32161 ROSIANE PAGANOTTI DOS SANTOS DE BARROS 3º
Art. 2º. Os candidatos no período de 30 (trinta) dias da data da publicação deste 
edital deverão comparecer à Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal, 
munidos com os documentos necessários: 
1. Atestado Médico; 
2. CTPS, RG e CPF; 
3. Título Eleitoral; 
4. 1 fotos 3x4;
5. Certidão de Antecedentes Criminais;
6. Certificado de Reservista ou Dispensa;
7. Carteira Nacional de Habilitação;
8. Certidão de Casamento ou Nascimento;
9. Comprovante de Votação;
10. Comprovante de Residência;
11. Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
12. Comprovante de Escolaridade;
13. Comprovante de Registro no órgão competente.
Art. 3º O não comparecimento dos candidatos no prazo de 30 (trinta) dias úteis, a 
contar da data de publicação do presente edital, implicará automática desistência da 
vaga e classificação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Xambrê, Estado do Paraná, aos 27 de outubro 
de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal
                                 

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 2.260/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 116/2016 – PMU. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E: 
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão Presencial nº 116/2016 – PMU, que trata 
da contratação de empresa para o fornecimento de vale gás de cozinha (botijões 
e cilindros), para atender as necessidades das Escolas Municipais, tendo sido 
declarada vencedora a empresa EN TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA. ME.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
UMUARAMA, 27 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretaria de Administração 

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 237/2016 
Altera os valores das ações do Plano Plurianual 2014-2017 e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, e, com base no art. 4°, da Lei nº. 3.996 de 18 de dezembro de 
2013,
D E C R E T A:
Art. 1º. Ficam alterados os anexos constantes da Lei Municipal nº. 3.996, de 18 de 
dezembro de 2013, a seguir relacionados:
I – Programas, Ações e Metas – Constante do Anexo I;
Art. 2º. Os Demonstrativos passam a vigorar com as redações constantes do 
substitutivo, anexo ao presente Decreto.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de outubro de 2016.  
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 238/2016 
Altera os valores das ações da Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2016 
e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, e, com base no art. 16°, da Lei nº. 4.098 de 30 de julho de 2015,
D E C R E T A:
Art. 1º. Ficam alterados os anexos constantes da Lei Municipal nº. 4.098, de 30 de 
julho de 2015, a seguir relacionados:
I – Programas, Ações e Metas – Constante do Anexo I;
II – Despesa por Programa - Constante do Anexo III.
Art. 2º. Os Anexos passam a vigorar com as redações constantes do substitutivo, 
anexo ao presente Decreto.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 27 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda 

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
TERMO ADITIVO 003 AO CONTRATO N° 093/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: INSTITUTO NOSSA SENHORA APARECIDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Fica incluso o valor referente ao repasse estadual HOSPSUS 
conforme resolução SESA nº 153/2016. O valor mensal do presente contrato será 
composto por incentivo de tipologia nível C de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) e 
de custeio na faixa de até 80 (oitenta) leitos de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais). 
O valor de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais) mensais referente aos meses de maio 
a setembro de 2016 deverá ser pago retroativo, totalizando o valor de R$ 200.000,00 
(duzentos mil reais). O Estado do Paraná pagou diretamente para a intituição o valor 
mensal de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais) destes meses. 
O valor mensal dos demais meses será de R$ 90.000,00 (noventa mil reais), 
totalizando R$ 270.000,00 (duzentos mil reais). Perfazendo o valor deste termo em 
R$ 470.000,00 (quatrocentos e setenta mil reais).
Cláusula Segunda: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 175 – F: 70014
Cláusula Terceira: DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO: 
O Banco Mundial exige que o Estado do Paraná, por meio da Secretaria de Estado da 
Saúde – SESA, Mutuários de Empréstimo (incluindo beneficiários do empréstimo do 
Banco), licitantes, fornecedores, empreiteiros e seus agentes (sejam eles declarados 
ou não), subcontratados, subconsultores, prestadores de serviço e fornecedores, 
além de todo funcionário a eles vinculado, que mantenham os mais elevados padrões 
de ética durante a aquisição e execução dos contratos financiados pelo Banco . Em 
consequência desta política, o Banco:
a) define, para os fins desta disposição, os termos indicados a seguir:
(i) “prática corrupta” : significa oferecer, entregar, receber ou solicitar, 
direta ou indiretamente, qualquer coisa de valor com a intenção de influenciar de 
modo indevido a ação de terceiros;
(ii) “prática fraudulenta” : significa qualquer ato, falsificação ou omissão de 
fatos que, de forma intencional ou irresponsável induza ou tente induzir uma parte a 
erro, com o objetivo de obter benefício financeiro ou de qualquer outra ordem, ou com 
intenção de evitar o cumprimento de uma obrigação;
(iii) “prática colusiva” : significa uma combinação entre duas ou mais partes 
visando alcançar um objetivo indevido, inclusive influenciar indevidamente as ações 
de outra parte;
(iv) “prática coercitiva” : significa prejudicar ou causar dano, ou ameaçar 
prejudicar ou causar dano, direta ou indiretamente, a qualquer parte interessada ou à 
sua propriedade, para influenciar indevidamente as ações de uma parte;
(v) “prática obstrutiva”: significa:
(aa) deliberadamente destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em investigações ou 
fazer declarações falsas a investigadores, com o objetivo de impedir materialmente 
uma investigação do Banco de alegações de prática corrupta, fraudulenta, coercitiva 
ou colusiva, e/ou ameaçar, perseguir ou intimidar qualquer parte interessada, para 
impedi-la de mostrar seu conhecimento sobre assuntos relevantes à investigação ou 
ao seu prosseguimento, ou
(bb) atos que tenham como objetivo impedir materialmente o exercício dos direitos 
do Banco de promover inspeção ou auditoria, estabelecidos no parágrafo (e) abaixo:
b) Rejeitará uma proposta de outorga que determinar que o licitante 
recomendado para a outorga do contrato, ou qualquer do seu pessoal, ou seus 
agentes, subconsultores, subempreiteiros, prestadores de serviço, fornecedores 
e/ou funcionários, envolveu-se, direta ou indiretamente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao concorrer para o contrato em 
questão;
c) Declarará viciado o processo de aquisição e cancelará a parcela 
do empréstimo alocada a um contrato se, a qualquer momento, determinar que 
representantes do Mutuário ou de um beneficiário de qualquer parte dos recursos 
empréstimo envolveram-se em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas 
ou obstrutivas durante o processo de aquisição ou de implementação do contrato 
em questão, sem que o Mutuário tenha adotado medidas oportunas e adequadas, 
satisfatórias ao Banco, para combater essas práticas quando de sua ocorrência, 
inclusive por falhar em informar tempestivamente o Banco no momento em que tomou 
conhecimento dessas práticas;
d) Sancionará uma empresa ou uma pessoa física, a qualquer tempo, de 
acordo com os procedimentos de sanção cabíveis do Banco , inclusive declarando-a 
inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado: (i) para a outorga de contratos 
financiados pelo Banco; e (ii) para ser designado  subempreiteiro, consultor, 
fornecedor ou prestador de serviço de uma empresa elegível que esteja recebendo a 
outorga de um contrato financiado pelo Banco;
e) Os licitantes, fornecedores e empreiteiros, assim como seus 
subempreiteiros, agentes, pessoal, consultores, prestadores de serviço e 
fornecedores, deverão permitir que o Banco inspecione todas as contas e registros, 
além de outros documentos referentes à apresentação das propostas e à execução 
do contrato, e os submeta a auditoria por profissionais designados pelo Banco.
Parágrafo Único: O disposto acima se aplicará a todos os processos que envolvam 
recursos de nível federal, estadual e municipal, ou de quaisquer outras entidades, 
fazendo-se inclusive valer quando da hipótese de financiamento, parcial ou integral, 
mediante adiantamento ou reembolso.  Ainda permitirá que o organismo financeiro e/
ou pessoas por ele formalmente indicadas, possam inspecionar o local de execução 
do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à 
execução do contrato.
Clausula Quarta: 
1) Ao Estabelecimento compete:
I – Prestar atendimento integral aos usuários do SUS, garantindo o cuidado 
adequado, o apoio diagnóstico e terapêutico;
II – Manter atualizado o Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES);
III – Alimentar o Sistema de Informação Hospitalar (SIH), ou outro sistema de 
informações que venha a ser implementado no âmbito do Sistema Único de Saúde 
(SUS);
IV – Não cobrar e não permitir a cobrança de complementação, a qualquer título, em 
relação ao atendimento ambulatorial e/ou Hospitalar dos usuários do SUS;
V – Manter sempre atualizado o prontuário dos pacientes;
VI – Disponibilizar 100% (cem por cento) dos leitos para o Complexo Regulador 
Estadual;
VII – Manter grupo técnico de trabalho em Humanização e seguir as diretrizes da 
Política Nacional de Humanização do SUS – PNH;
VIII – Manter ouvidoria em funcionamento;
IX – Utilizar os protocolos clínicos e os de referência e contrarreferência estabelecidos 
pelo gestor;
X – Integrar a Comissão de Acompanhamento do contrato, apresentando 
quadrimestralmente as informações do hospital para avaliação;
XI – Cumprir todos os compromissos descritos nas Resoluções SESA que instituem 
o Programa HOSPSUS, bem como as legislações vigentes conforme cronograma 
estabelecido pela SESA.
2) A CONTRATANTE compromete-se a:
I. Realizar os pagamentos mensalmente, de acordo com a vinculação ao Programa 
HOSPSUS;
II. Acompanhar, supervisionar, fiscalizar e auditar a execução das Metas a serem 
atingidas e estabelecidas Planilha de Avaliação dos Relatórios de Acompanhamento 
– HOSPSUS (em anexo); 
III. Monitorar e Avaliar o desempenho do Contratado conforme pontuações referentes 
aos Parâmetros para o Desempenho e Indicadores de Desempenho do HOSPSUS, 
regulamentada por meio de Resolução da SESA;
IV. Integrar e vincular os diversos pontos de atenção voltados para o atendimento; 
3) As metas a serem atingidas pelo contratado, para que faça jus aos pagamentos, 
estão definidas na Planilha de Avaliação dos Relatórios de Acompanhamento – 
HOSPSUS em anexo. 
4) A comissão de avaliação e acompanhamento se reunirá quadrimestralmente para 
proceder a avaliação das metas qualitativas, quando da apresentação dos respectivos 
relatórios, devendo encaminhar a Superintendência de Gestão de Sistemas de Saúde 
(SGS) cópia da reunião e relatórios de atendimento do hospital. A Comissão será 
composta pelos seguintes membros:
I – dois representantes da contratada;
II – dois representantes da Secretaria Municipal de Saúde (contratante);
III – dois representantes da Regional de Saúde;
IV – um representante do Conselho Municipal de Saúde, segmento de usuários;
V – um representante do Conselho Regional de Secretários Municipais de Saúde 
(CRESEMS).
5 - O relatório da comissão de avaliação servirá de base para a realização do 
pagamento dos recursos HOSPSUS. A contratada não atingindo a pontuação definida 
na Planilha de Avaliação dos Relatórios de Acompanhamento – HOSPSUS – terá 
descontado dos pagamentos das parcelas, de forma proporcional, a pontuação 
atingida. O desconto incidirá sobre a parcela variável do contrato. O desconto 
apontado incide nas parcelas subseqüentes ao mês da avaliação. 
6 - Os repasses financeiros do HOSPSUS poderá ser rescindido:
I. Pela SESA/FUNSAÚDE, quando houver descumprimento de suas cláusulas e 
condições,  ou seu cumprimento irregular, ou ainda, a paralisação dos serviços sem 
justa causa ou prévia  comunicação à Administração;
II. Por acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a administração;
III. Pela Contratante nas hipóteses previstas nos art. 128 a 131 da Lei Estadual nº 
15.608/2007.
IV. No caso de desvio de finalidade.
V. Extinção do Programa HOSPSUS.
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 25/10/2016.
Umuarama, 27 de outubro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração 

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS nº 091/2016.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratada: YOSHII & CIA LTDA.
Objeto: O presente contrato tem por objeto a contratação de associação para a 
prestação de serviços de CONSULTAS ESPECIALIZADAS EM CIRURGIA GERAL, 
para atendimento às Unidades de Saúde, deste Município, conforme edital de 
Chamamento Público nº 003/2016 – Credenciamento de Serviços de Saúde.
Valor Total: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).
Vigência: 01/11/2016 a 31/12/2016.
Fundamentação: O presente contrato é decorrente no Processo de Inexigibilidade 
nº 019/2016, ratificado em 18 de outubro de 2016, publicado no jornal Umuarama 
Ilustrado no dia 20 de outubro de 2016, edição nº 10.801, regido pela Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.
Umuarama, 27 de outubro de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração

prefeitura MuNiCipaL De aLto paraíSo
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1416/2016
DATA: 27/10/2016
SÚMULA: Decreta Ponto Facultativo no Município.
DECRETA:
Art. 1º. Fica decretado Ponto Facultativo nas repartições Públicas Municipais no dia 
28 de Outubro do corrente ano, em função das comemorações (Dia do Funcionário 
Público), retornando as atividades normais no dia 31 de Outubro de 2016.
Art. 2º. A medida, todavia, não abrangerá serviços que, por sua natureza, não 
admitem paralisação. 
Parágrafo Primeiro: Os órgãos que prestam serviços essenciais e/ou emergenciais 
deverão escalar os servidores de acordo com as exigências, a fim de que não ocorra 
interrupção, nem seja comprometida a qualidade dos serviços, ficando  a critério dos 
titulares dos respectivos órgãos, instituir plantões ou não, nos casos que julgarem  
necessários.
Art. 3º. Este decreto entrará nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 27 dias do 
mês de Outubro de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

prefeitura MuNiCipaL De braSiLâNDia Do SuL – pr
AVISO DE LICITAÇÃO
Processo Licitatório Nº 040/2016
PREGÃO (PRESENCIAL) Nº 032/2016 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM VEÍCULO AUTOMOTOR NOVO PARA A SECRETARIA 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL.
RECURSOS: Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social e Fundo 
Municipal.
VALOR: R$ 41.000,00 (QUARENTA E UM MIL REAIS).
ABERTURA: Às10hrs: 00min. (dez horas) do dia 16/11/2016.
Brasilândia do Sul – PR, 27 de outubro de 2016.
Gislaine Sincoski
Pregoeira

prefeitura MuNiCipaL De braSiLâNDia Do SuL
EXTRATO DE TERMO DE SUBVENÇÃO FINANCEIRA
TERMO DE SUBVENÇÃO FINANCEIRA N.º 001/2016
PARTES: 
CONCEDENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
TOMADOR: ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS E MÉDIOS AGRICULTORES DE 
BRASILÂNDIA DO SUL
OBJETO: Organização, realização e exploração das festividades municipais 
referentes à Expo Brasilândia 2016.
VALOR: R$ 90.000,00 (Noventa mil reais).
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Municipal n.º 664/2016 de 18 de outubro de 2016.
VIGÊNCIA: 01/11/2016 À 30/12/2016
ASSINATURAS: PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL
MARCIO JULIANO MARCOLINO
ASSOCIAÇÃO DOS PEQUENOS E MÉDIOS AGRICULTORES DE BRASILÂNDIA 
DO SUL
ROBSON HUMBERTO CAVALCANTE

prefeitura MuNiCipaL De CafeZaL Do SuL
Estado do Paraná
TERMO DE EXTINÇÃO DE CONTRATO DE TRABALHO – CONTRATAÇÃO 
TEMPORÁRIA.
CONTRATO Nº 039/2013.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAFEZAL DO SUL – PR.
CONTRATADA:  MARIA JOSÉ MENDES.
As partes acima qualificadas resolvem de comum acordo, a extinguir o contrato de 
trabalho de contratação temporário, realizado entre eles na forma das cláusulas e 
condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA: Em razão da solicitação de demissão da contratada e 
aceitação da contratante, resolvem rescindir, nesta data de 27/10/2016, o contrato de 
trabalho nº 039/2013 firmado em 17/12/2013 por iniciativa do trabalhador.
CLÁUSULA SEGUNDA: Todas as verbas trabalhistas devidas em razão do tempo 
laborado serão quitadas em termo específico.
E, por estarem certos justos e acertados, assinam o presente contrato na melhor 
forma de direito.
Cafezal do Sul – PR, 27 de Outubro  de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Contratante
MARIA JOSÉ MENDES
Contrata

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS/12ª 
R. S. com sede na Avenida Ângelo Moreira da Fonseca, nº 866, Zona Armazém, 
na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, em conformidade com as disposições 
estatutárias, convoca os integrantes do Conselho de Prefeitos para participarem de 
Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no dia 04 de novembro de 2016, no 
auditório Cilas M. Pereira, no interior do CISA, com primeira convocação às 14:00 
horas e em segunda convocação às 14:30 horas, para deliberarem sobre a seguinte 
pauta:
- Prestação de Contas;
- Aprovação Orçamento 2017 e PLACIC;
- Adequação de consultórios;
- Assuntos gerais;
Umuarama, 27 de outubro de 2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente do CISA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 037/2016 - Dispensa
Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa IBF INDÚSTRIA 
BRASILEIRA DE FILMES S/A., para a aquisição de filmes de raio-x, para serem 
utilizados no CISA, com dispensa de licitação.
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no 
procedimento nº 037/2016, anexo. Em 27 de outubro de 2016. 
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente

AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 026/2016
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., torna 
público que se encontra aberta, nesta unidade, para conhecimento a quem possa 
interessar, LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA PRESENCIAL, 
para o seguinte.
OBJETO: Aquisição de materiais de escritório, papelaria, artesanato e informática, 
para serem utilizados na manutenção da sede do CISA, CISA II, CAPS E CEO, 
constante do anexo I. Será declarada vencedora do certame, a empresa que 
apresentar o menor preço por item.
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
DATA DA ABERTURA: 17/11/2016 – HORÁRIO: 09:00 HORAS
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e o Ato Administrativo nº 
050/2009.
Será fornecido aos interessados cópias do inteiro teor do presente edital e de seus 
anexos,  aos licitantes que solicitarem na divisão de licitação e contratos do CISA, 
mediante o pagamento do custo total de cópias, fixado em R$ 10,00 (dez reais) 
comprovado por meio  de depósito bancário na conta corrente nº. 2236-0 – Agência 
0570 – Caixa Econômica Federal, Umuarama – PR, ou gratuitamente por meio da 
tecnologia da informática quando possível. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE 
LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA AVENIDA ANGELO MOREIRA DA FONSECA, 866, 
UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3623-2728 - RAMAL 
7721.
UMUARAMA, 27 DE OUTUBRO DE 2016
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente 
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA
Coordenador
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Estado do Paraná                CNPJ 76.247.386/0001-00

Decreto  nº 87/2016 de 27/10/2016

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 338.300,00 (trezentos e trinta e oito mil trezentos reais), destinado 
ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1392/2016 de 27/10/2016.

Decreta:

Suplementação
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001 DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001.04.122.0002.2.003. Manutenção das Atividades da Administração Municipal

 31.300,00 426 - 3.1.90.11.00.00 03000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 11.000,00 427 - 3.3.90.30.00.00 03000 MATERIAL DE CONSUMO
 288.000,00 344 - 3.3.91.97.00.00 03000 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL 

DO RPPS
07 SECRETARIA DE URBANISMO
07.001 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.001.15.452.0006.2.090. Manutenção de Limpeza Pública

 4.000,00 424 - 3.1.90.11.00.00 03000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.053. Manutenção do Centro de Geração de Renda

 4.000,00 425 - 3.1.90.11.00.00 03000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

Total Suplementação:  338.300,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos o 
Superavit Financeiro do exercício anterior verificado na fonte a seguir, de acordo com o Artigo 
43, § 1º, Inciso I , da Lei Federal nº 4.320/64:

 Fonte(s):
 3000 Recursos Ordinários (Livres)

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  27 de outubro de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
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Estado do Paraná                CNPJ 76.247.386/0001-00

Decreto  nº 88/2016 de 27/10/2016

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 567.379,57 (quinhentos e sessenta e sete mil 
trezentos e setenta e nove reais e cinqüenta e sete centavos), destinado ao reforço das 
seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1393/2016 de 27/10/2016.

Decreta:

Suplementação
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001 DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001.04.122.0002.2.003. Manutenção das Atividades da Administração Municipal

 35.155,77 10 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 4.000,00 13 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO
 5.000,00 15 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

 10.000,00 16 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

04 SECRETARIA DE TRANSP. E OBRAS PÚBLICAS
04.001 DIVISÃO DE OBRAS PUBLICAS
04.001.15.452.0004.2.012. Manutenção das Atividades de Obras Publicas em Geral

 20.000,00 50 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

04.002 DIVISÃO DO SERVIÇO RODOVIARIO
04.002.26.782.0005.2.013. Divisão do Serviço Rodoviario

 10.000,00 58 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
05.001.12.361.0008.2.014. Manutenção do Ensino Fundamental - 5%

 26.923,80 73 - 3.3.91.97.00.00 01103 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL 
DO RPPS

05.001.12.361.0008.2.015. Manutenção do Ensino Fundamental - 25 %
 2.000,00 74 - 3.3.90.30.00.00 01104 MATERIAL DE CONSUMO

 20.000,00 75 - 3.3.90.36.00.00 01104 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
05.001.12.361.0008.2.016. Manutenção do Programa Salário Educação

 15.000,00 77 - 3.3.90.30.00.00 01107 MATERIAL DE CONSUMO
 15.000,00 78 - 3.3.90.39.00.00 01107 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.2.031. Manutenção das Atividades de Saúde
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 288.300,00 142 - 3.1.90.11.00.00 01303 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 2.000,00 143 - 3.1.90.13.00.00 01303 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 10.000,00 145 - 3.3.90.30.00.00 01303 MATERIAL DE CONSUMO

 5.000,00 148 - 3.3.90.36.00.00 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 20.000,00 149 - 3.3.90.39.00.00 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
06.002.10.302.0012.2.041. Manutenção do PAM - Pronto Atendimento Municipal

 10.000,00 187 - 3.3.90.30.00.00 01303 MATERIAL DE CONSUMO
 40.000,00 190 - 3.3.90.39.00.00 01303 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
07 SECRETARIA DE URBANISMO
07.001 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.001.15.452.0006.2.044. Manutenção e Encargos da Divisão de Serviços Urbanos

 20.000,00 222 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.051. Manutenção das Atividades de Assistencia Social

 5.000,00 273 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 4.000,00 274 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
Total Suplementação:  567.379,57

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.
Redução

02 PODER EXECUTIVO
02.001 GABINETE DO PREFEITO
02.001.04.122.0002.2.002. Manutenção de Coodernação Superior

 10.000,00 5 - 3.3.90.14.00.00 01000 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL
 2.807,10 9 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001 DIVISÃO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
03.001.04.122.0002.2.004. Manutenção do Setor Juridico

 6.000,00 20 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 603,69 25 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

03.001.28.843.0003.0.007. Encargos Gerais do Municipio
 22.000,00 26 - 3.2.90.22.00.00 01000 OUTROS ENCARGOS SOBRE A DÍVIDA POR 

CONTRATO
03.001.28.843.0003.0.008. Amortização da Divida Contratada

 109.821,00 27 - 4.6.90.71.00.00 01000 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO

03.001.28.843.0003.0.009. Amortização da Divida Contratada/Previdenciaria
 88.000,00 28 - 4.6.90.71.00.00 01000 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO

03.002 DIVISÃO DE TESOURARIA E CONTABILIDADE
03.002.04.123.0004.2.005. Manutenção da Tesouraria e Contabilidade

 6.580,00 34 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 7.340,00 36 - 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
05 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
05.001 DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL
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05.001.12.361.0008.1.006. Aquisição de Aparelhos e Reeq.da Secretaria de Educação
 3.282,00 63 - 4.4.90.52.00.00 01103 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

05.003 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL
05.003.12.367.0008.2.022. Manutenção do Ensino Especial

 3.000,00 96 - 3.1.90.11.00.00 01104 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 1.000,00 97 - 3.1.90.13.00.00 01104 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 1.000,00 98 - 3.1.91.13.00.00 01104 OBRIGAÇÕES PATRONAIS

05.005 DIVISÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR
05.005.12.361.0008.2.026. Manutenção do Transporte Escolar

 17.000,00 107 - 3.1.90.11.00.00 01104 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 12.415,25 110 - 3.3.90.30.00.00 01103 MATERIAL DE CONSUMO
05.005.12.361.0008.2.027. Manutenção do Transporte Escolar - Salario Educação

 30.000,00 120 - 3.3.90.30.00.00 01107 MATERIAL DE CONSUMO

05.005.12.365.0008.2.028. Manutenção do Transporte Escolar
 11.226,55 126 - 3.3.90.30.00.00 01103 MATERIAL DE CONSUMO

05.006 DIVISÃO DE CULTURA
05.006.13.392.0009.2.030. Manutenção do Setor de Cultura

 3.000,00 134 - 3.1.90.11.00.00 01000 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 
CIVIL

 2.800,00 135 - 3.1.90.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 1.000,00 136 - 3.1.91.13.00.00 01000 OBRIGAÇÕES PATRONAIS
 4.000,00 138 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 6.800,00 139 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.1.008. Aquisição e Equipamentos P/ Setor de Saúde

 900,00 141 - 4.4.90.52.00.00 01303 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

06.002.10.301.0011.2.035. Manutenção do Programa Agente Comunitario de Saúde - Federal
 12.000,00 166 - 3.3.90.39.00.00 01495 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
07 SECRETARIA DE URBANISMO
07.001 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
07.001.15.451.0006.1.026. Execução de Pavimentação Asfaltica em Vias Urbanas

 146.131,98 215 - 4.4.90.51.00.00 01000 OBRAS E INSTALAÇÕES

08 SEC.AGRIC. ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE
08.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA
08.001.20.606.0014.2.048. Manutenção das Atividades da agricultura

 30.000,00 243 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO
 20.000,00 244 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

 4.000,00 246 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.002.08.243.0015.6.060. Manutenção do Conselho Tutelar

 1.000,00 313 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

11 SECRETARIA DE INDÚSTRIA E COMÉRCIO
11.001 DIVISÃO DE INDUSTRIA
11.001.22.661.0016.2.062. Manutenção e Incentivo à Industria e ao Comercio

 3.672,00 331 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA
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Total Redução:  567.379,57

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  27 de outubro de 2016.
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Decreto  nº 89/2016 de 27/10/2016

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Especial, no Orçamento Geral do 
Município, no valor de R$ 4.830,00 (quatro mil oitocentos e trinta reais), destinado ao 
reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Especial e da outras providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1394/2016 de 27/10/2016.

Decreta:

Suplementação
06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.2.105. Programa de Reabilitação Psicosocial

 980,00 407 - 3.3.90.39.00.00 31337 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.107. Manutenção do PAIF - Prog. De Atenção Integral á Família

 850,00 417 - 3.3.90.39.00.00 31782 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.002.08.241.0015.2.102. Manutenção do Programa PSB FNAS/Idoso

 1.000,00 399 - 3.3.90.39.00.00 31934 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA

10.002.08.243.0015.2.101. Manutenção do Programa PSB FNAS/Criança e Adolescente
 2.000,00 395 - 3.3.90.39.00.00 31934 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
Total Suplementação:  4.830,00

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.
Redução

06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.2.105. Programa de Reabilitação Psicosocial

 980,00 408 - 3.3.90.30.00.00 31337 MATERIAL DE CONSUMO

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.244.0015.2.107. Manutenção do PAIF - Prog. De Atenção Integral á Família

 850,00 418 - 4.4.90.52.00.00 31782 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.002.08.241.0015.2.102. Manutenção do Programa PSB FNAS/Idoso

 1.000,00 398 - 3.3.90.36.00.00 31934 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

10.002.08.243.0015.2.101. Manutenção do Programa PSB FNAS/Criança e Adolescente
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 1.000,00 393 - 3.3.90.30.00.00 31934 MATERIAL DE CONSUMO
 1.000,00 394 - 3.3.90.36.00.00 31934 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA

Total Redução:  4.830,00

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  27 de outubro de 2016.
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Decreto  nº 90/2016 de 27/10/2016

Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no 
Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 7.519,52 (sete mil quinhentos e dezenove 
reais e cinqüenta e dois centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 
Orçamentárias.

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras 
providências.

O Prefeito Municipal de MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram 
conferidas pela Lei  Específica nº 1395/2016 de 27/10/2016.

Decreta:

Suplementação
04 SECRETARIA DE TRANSP. E OBRAS PÚBLICAS
04.002 DIVISÃO DO SERVIÇO RODOVIARIO
04.002.26.782.0005.2.013. Divisão do Serviço Rodoviario

 3.119,52 58 - 3.3.90.30.00.00 01000 MATERIAL DE CONSUMO

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.002 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.002.08.244.0015.2.052. Concessão de Beneficios

 4.400,00 323 - 3.3.90.32.00.00 01000 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO 
GRATUITA

Total Suplementação:  7.519,52

Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os 
resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.
Redução

04 SECRETARIA DE TRANSP. E OBRAS PÚBLICAS
04.002 DIVISÃO DO SERVIÇO RODOVIARIO
04.002.26.782.0005.1.037. Construção de Pontes

 544,31 338 - 4.4.90.51.00.00 03000 OBRAS E INSTALAÇÕES

06 SECRETARIA DE SAUDE
06.002 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
06.002.10.301.0011.1.061. Equipamentos e Material Permanente

 285,21 343 - 4.4.90.51.00.00 01303 OBRAS E INSTALAÇÕES

08 SEC.AGRIC. ABASTECIMENTO E MEIO AMBIENTE
08.001 DIVISÃO DE AGRICULTURA
08.001.20.606.0014.1.052. Aquisição de Patrulha Mecanizada

 2.290,00 353 - 4.4.90.52.00.00 01000 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE

10 SECRETARIA DO BEM ESTAR SOCIAL
10.001 DIVISÃO DE ASSISTENCIA SOCIAL
10.001.08.241.0015.2.100. Manutenção do Programa PSB FNAS e Próprios

 2.000,00 388 - 3.3.90.36.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA
 2.400,00 390 - 3.3.90.39.00.00 01000 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA
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Total Redução:  7.519,52

Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

ELIAS BEZERRA DE ARAÚJO
PREFEITO

Edifício da Prefeitura Municipal de MARIA HELENA , em  27 de outubro de 2016.

 
 

 

LEI Nº.  1.392, de 27 de outubro de 2016. 
 

Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras 
providências. 

                                                             
     A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
 
  Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a 
abrir um crédito, Especial, no valor de até R$ 338.300,00 (trezentos e trinta e oito mil e trezentos reais), 
de acordo com as seguintes classificações orçamentárias:  
 
03.000 - Secretaria de Administração Geral 
03.001 - Divisão de Administração Geral 
03.001.04.122.0002.2.003 - Manutenção das At. de Administração Municipal 
F-03000 – 344/3.3.91.97.00.00 – Aporte para Cobertura do Déficit Atuarial do RPPS......R$ 288.000,00 
F-03000 – 426/3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil..............R$ 31.300,00 
F-03000 – 427/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo........................................................R$ 11.000,00 
 
07.000 - Secretaria de Urbanismo 
07.001 - Divisão de Serviços Urbanos 
07.001.15.452.0006.2.090 – Manutenção de Limpeza Pública 
F-03000 – 424/3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil................R$ 4.000,00 
 
10.000 - Secretaria do Bem Estar Social 
10.001 – Divisão do Bem Estar Social 
10.001.08.244.0015.2.053 – Manutenção do Centro de Geração de Renda 
F-03000 – 425/3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil................R$ 4.000,00 
 
TOTAL ...............................................................................................................................R$ 338.300,00 
   
                                                        Art. 2º Para atender o disposto no artigo 1° desta Lei servirá como 
recursos, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1°, Inciso III, da Lei Federal n° 
4.320/64. 
 
Superavit Financeiro nas Fonte (s): 
F. 03000 – Recursos Ordinários...........................................................................................R$ 338.300,00 
 
TOTAL................................................................................................................................R$ 338.300,00 
                                                             
                                                             Art. 3º Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as  
disposições em contrário. 
                                                             EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA 
HELENA, em 27 de outubro do ano de 2016. 
 
                      ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 

                                                            PREFEITO MUNICIPAL 
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prefeitura MuNiCipaL De terra roxa
Estado do Paraná
LEI N.º 1487 de 27 de Outubro de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e especial junto a LOA do corrente exercício e dá 
outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do Paraná, aprovou e Eu, Prefeito Municipal sanciono a seguinte:
LEI
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Adicional  suplementar e especial junto a LOA 
– Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 70.000,00 (setenta e mil reais), para 
reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
05.000 - Secretaria de assistência social
05.002 - Departamento de proteção social básica e especial
008.244.0006.2022 - Manter as atividades do Cras
3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. para distribuição gratuita
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente    R$ 20.000,00
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.301.0012.2136 - Manter as atividades de gestão do Sus
4.4.71.70.00 - Rateio pela participação em consórcio público
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente   R$ 6.000,00
010.303.0009.2137 - Assistência farmacêutica
4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente
328 - Assistência Farmacêutica - Investimentos  R$ 24.000,00
010.301.0011.2141 - Manutenção da atenção básica
3.3.90.30.00 - Material de consumo
510 - Taxas - Exercício Poder de Polícia  R$ 5.000,00
07.000 - Secretaria de educação, cultura e esporte
07.003 - Departamento de esportes e lazer
027.812.0019.2032 - Manter as atividades do departamento de esportes
3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros pessoa jurídica
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente   R$ 15.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o excesso de arrecadação da fonte 
328 - Assistência Farmacêutica - Investimentos (R$ 24.000,00) e o cancelamento parcial ou total das demais fontes 
orçamentárias;
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.304.0010.2144 - Vigilância em saúde sanitária
3.3.90.30.00 - Material de consumo
510 - Taxas - Exercício Poder de Polícia   R$ 5.000,00
07.000 - Secretaria de educação, cultura e esporte
07.003 - Departamento de esportes e lazer
027.812.0019.2032 - Manter as atividades do departamento de esportes
3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. para distribuição gratuita
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente   R$ 41.000,00
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Terra Roxa, em 27 de Outubro de 2016.
ALTAIR DONIZETE DE PÁDUA
Prefeito Municipal

 

 

 

 

D E C R E T A:

 

 
                   Art. 3º.   Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

                                    PAÇO MUNICIPAL, em 27 de outubro de 2016.

Prefeito Municipal

MOACIR SILVA

                               DECRETO Nº. 236/2016

                                                    Abre Crédito Adicional Suplementar, e dá outras providências.

Art. 1º. Fica aberto um crédito adicional suplementar ao Orçamento Geral do Municipio,
aprovado pela Lei Municipal n° 4.119, de 17 de dezembro de 2015, no valor de R$ 1.000,00 (um mil
reais), para atender à programação constante do Anexo I.

O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas
atribuições legais e considerando as disposições da Lei Municipal nº 4.119 de 17 de dezembro de
2015.

Art. 2º. Servirá como recurso para a cobertura do crédito de que trata o artigo anterior,
igual importância proveniente de cancelamentos de dotações, conforme Anexo II deste Decreto.

Secretário Municipal de Administração e Fazenda

ARMANDO CORDTS FILHO

ÓRGÃO: 16. - FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE

UNIDADE: 16.001. - FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL FONTE VALOR

Manutenção do Fundo M. dos Direitos da

Criança e do Adolescente
3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 00080 1.000,00R$          

1.000,00R$          

ÓRGÃO: 16. - FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E ADOLESCENTE

UNIDADE: 16.001. - FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

ATIVIDADE/PROJETO/OP. ESPECIAL FONTE VALOR

F.M.D.C.A - Aquisição e Reposição de

Equipamentos e Material Permanente
4.4.90.52.00.00

EQUIPAMENTOS E

MATERIAL PERMANENTE
00080 1.000,00R$          

1.000,00R$          

TOTAL GERAL

ANEXO I

SUPLEMENTAÇÃO DE DESPESA (APLICAÇÃO)

ANEXO AO DECRETO N° 236 DE 27/10/2016

FUNCIONAL NATUREZA DA DESPESA

08.243.0013.2182

Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64

NATUREZA DA DESPESA

TOTAL GERAL 1.000,00                                   

08.243.0013.1064

TOTAL GERAL

TOTAL GERAL 1.000,00                                   

ANEXO II

ANEXO AO DECRETO N° 236 DE 27/10/2016

Crédito Adicional Suplementar - Inciso I, do art. 41, da Lei Federal n° 4.320/64

CANCELAMENTO DE DESPESA

FUNCIONAL 

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
Estado do Paraná

prefeitura MuNiCipaL De uMuaraMa
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 2.219/2016
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada 
pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007 e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARIA APARECIDA FRATA PEREIRA, matrícula nº 922311, 
portadora da cédula de identidade RG nº 5.785.439-1 SSP/PR e inscrita no CPF nº 811.441.809-53, ocupante da função de emprego 
público de Agente Comunitário de Saúde, admitida em 03.05.2010 pelo regime C.L.T., lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período 
de 03 de maio de 2014 a 02 de maio de 2016 passando da referência 07 para referência 08, classe “C”, Grupo Ocupacional Administrativo 
I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 03 de maio de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.220/2016
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada 
pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007 e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MARIA ELZA DE OLIVEIRA DOS REIS, matrícula nº 922401, 
portadora da cédula de identidade RG nº 3.990.187-0 SSP/PR e inscrito no CPF nº 463.949.159-04, ocupante da função de emprego 
público de Agente Comunitário de Saúde, admitida em 03.05.2010 pelo regime C.L.T., lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período 
de 03 de maio de 2014 a 02 de maio de 2016 passando da referência 07 para referência 08, classe “B”, Grupo Ocupacional Administrativo 
I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 03 de maio de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.221/2016
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada 
pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007 e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal MEIRE IZABEL COSTA LATORRE, matrícula nº 927541, portadora 
da cédula de identidade RG nº 4.972.326-1 SSP/PR e inscrita no CPF nº 884.797.739-87, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de 
Serviços Gerais, nomeada em 03.05.2010 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, conforme estabelece 
os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 03 de 
maio de 2014 a 02 de maio de 2016 passando da referência 03 para referência 04, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 03 de maio de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.222/2016
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada 
pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007 e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal CLAUDINEY NOVAIS DA SILVA, matrícula nº 927031, portador 
da cédula de identidade RG nº 7.970.602-7 SSP/PR e inscrito no CPF nº 044.858.429-83, ocupante do cargo de carreira de Pedreiro, 
nomeado em 06.05.2010 pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Obras, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso 
III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 06 de maio de 2014 a 05 de maio 
de 2016 passando da referência 14 para referência 15, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 06 de maio de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.223/2016
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada 
pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007 e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal DORALICE DOS SANTOS COSTA, matrícula nº 922581, portadora 
da cédula de identidade RG nº 5.080.042-3 SSP/PR e inscrito no CPF nº 812.894.999-34, ocupante da função de emprego público de 
Auxiliar Administrativo, admitida em 10.05.2010 pelo regime C.L.T., lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 
9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 10 de maio de 2014 
a 09 de maio de 2016 passando da referência 09 para referência 10, classe “B”, Grupo Ocupacional Administrativo I (GOA I). 
 Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 10 de maio de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.224/2016
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada 
pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007 e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal ALEXSANDRO JOLO, matrícula nº 928351, portador da cédula de 
identidade RG nº 8.510.501-9 SSP/PR e inscrito no CPF nº 055.963.419-67, ocupante do cargo de carreira de Servente Geral, nomeado 
em 12.05.2010 pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso 
III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 12 de maio de 2014 a 11 de maio 
de 2016 passando da referência 06 para referência 07, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 12 de maio de 2.016
PAÇO MUNICIPAL, aos 26 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.225/2016
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada 
pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007 e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal ANDRESSA MACIEL DE ANDRADE, matrícula nº 928431, portadora 
da cédula de identidade RG nº 7.406.057-9 SSP/PR e inscrita no CPF nº 029.850.269-03, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de 
Serviços Gerais, nomeada em 12.05.2010 pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Administração, conforme estabelece 
os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 12 de 
maio de 2014 a 11 de maio de 2016 passando da referência 03 para referência 04, classe “B”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 12 de maio de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.226/2016
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada 
pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007, e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal CRISTINA APARECIDA PUSKA DE FARIAS, matrícula nº 922741, 
portadora da cédula de identidade RG nº 7.037.067-0 SSP/PR e inscrita no CPF nº 005.650.799-21, ocupante da função de emprego 
público de Agente Comunitário de Saúde, admitida em 13.05.2010 pelo regime C.L.T., lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme 
estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período 
de 13 de maio de 2014 a 12 de maio de 2016 passando da referência 07 para referência 08, classe “A”, Grupo Ocupacional Administrativo 
I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 13 de maio de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.227/2016
Concede Progressão na Carreira por Merecimento a Servidora Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada 
pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007 e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento a Servidora Municipal ADRIANA RODRIGUES GOMES, matrícula nº 922901, portadora 
da cédula de identidade RG nº 9.210.249-1 SSP/PR e inscrito no CPF nº 046.248.799-70, ocupante da função de emprego público de 
Agente Comunitário de Saúde, admitida em 17.05.2010 pelo regime C.L.T., lotada no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os 
artigos 9 e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 17 de maio 
de 2014 a 16 de maio de 2016 passando da referência 07 para referência 08, classe “C”, Grupo Ocupacional Administrativo I (GOA I). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 17 de maio de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.228/2016
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada 
pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007 e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal EDILSON PEREIRA DE LIMA, matrícula nº 928601, portador da 
cédula de identidade RG nº 6.794.627-8 SSP/PR e inscrito no CPF nº 026.678.119-50, ocupante do cargo de carreira de Motorista II, 
nomeado em 18.05.2010 pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, conforme estabelece os artigos 9 
e 11, inciso III e anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 18 de maio de 2014 a 
17 de maio de 2016 passando da referência 22 para referência 23, classe “C”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 18 de maio de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.229/2016
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada 
pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007 e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal JOSÉ CÍCERO DE ALMEIDA, matrícula nº 993971, portador da 
cédula de identidade RG nº 4.736.326-8 SSP/PR e inscrito no CPF nº 668.390.179-15, ocupante do cargo de carreira de Motorista II, 
nomeado em 18.05.2010 pelo regime Estatutário, lotado no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e 
anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 18 de maio de 2014 a 17 de maio de 
2016 passando da referência 25 para referência 26, classe “A”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 18 de maio de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

PORTARIA Nº 2.230/2016
Concede Progressão na Carreira por Merecimento ao Servidor Municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o que estabelece os artigos 9 e 11, inciso III da Lei Complementar nº. 188/2007 de 19 de novembro de 2007, alterada 
pela Lei Complementar nº.194/2007 de 21 de dezembro de 2007 e seu anexo XIII, art.5º,
CONSIDERANDO ainda, o anexo VIII da já citada Lei, que estabelece a Tabela de Vencimentos/Salários;
R E S O L V E:
Art. 1º. Conceder Progressão por Merecimento ao Servidor Municipal EVERALDO VIEIRA DE OLIVEIRA, matrícula nº 993961, portador 
da cédula de identidade RG nº 7.580.542-0 SSP/PR e inscrito no CPF nº 029.062.149-65, ocupante do cargo de carreira de Motorista II, 
nomeado em 24.05.2010 pelo regime Estatutário, lotado no Fundo Municipal de Saúde, conforme estabelece os artigos 9 e 11, inciso III e 
anexo VIII da Lei Complementar nº.188/2007 de 19 de novembro de 2007, referente ao período de 24 de maio de 2014 a 23 de maio de 
2016 passando da referência 22 para referência 23, classe “C”, Grupo Ocupacional Operacional (GOO). 
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a contar de 24 de maio de 2.016.
PAÇO MUNICIPAL, aos 26 de outubro de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

prefeitura MuNiCipaL De braSiLaNDia Do SuL
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO N.º 096/2016
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do 
Sul, relativo ao exercício de 2016, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso II do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 624/2015, datada 
de 05 de novembro de 2015, (Lei Orçamentária de 2016).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um 
crédito adicional suplementar na importância de R$25.000,00 (Vinte e cinco mil reais), que obedecerá a seguinte 
classificação:
09 -  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
001.12.361.1400.2.012- Manutenção do Ensino Fundamental 
160 – 3.3.90.30.00.00 -  Material de Consumo 5.000,00
Fonte – 01104 -  Demais impostos vinc. a educação básica 25% 
001.12.361.1400.2.013- Manutenção do Transporte Escolar 
186 – 3.3.90.30.00.00 -  Material de Consumo 10.000,00
Fonte – 01104 -  Demais impostos vinc. a educação básica 25% 
001.12.365.1400.2.016- Manutenção da Educação Infantil 
214 – 3.3.90.30.00.00 -  Material de Consumo 5.000,00
Fonte – 01104 -  Demais impostos vinc. a educação básica 25% 
12 -  SECRETARIA DE AGRICULTURA 
001.20.606.1700.2.031- Atividades de Fomento Agropecuário 
404 – 3.3.90.36.00.00 -  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 5.000,00
Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários (Livres) 
  SOMA ............................................................................... 25.000,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$25.000,00 (Vinte e cinco mil reais), proveniente do produto da anulação parcial das seguintes 
dotações orçamentárias:
09 -  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
002.13.392.1450.2.029- Manutenção das Atividades Culturais 
253 – 3.3.50.43.00.00 -  Subvenções Sociais 20.000,00
Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários (Livres) 
13 -  SECRETARIA DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
001.04.122.1050.2.009- Manutenção das Atividades de Compras e Patrimônio 
427 – 4.4.90.52.00.00 -  Equipamentos e Material Permanente 5.000,00
Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários (Livres) 
  SOMA ............................................................................... 25.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 27 de outubro de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO PARANÁ

EXTRATO DO ADENDO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº
140/2016 – TOMADA DE PREÇOS Nº 006/2016
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE GUAÍRA – CONTRATADA: MINERPAL
COMERCIO DE MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO EIRELI, com endereço à Vila
Paraíso, Zona Rural, Palotina Paraná, Casa 2, sala 2, CEP 85.950-00, inscrita no
CNPJ nº 78.930.435/0001-22.
Da correção retificação do objeto passando a ter a seguinte redação: O objeto
do presente contrato é a contratação de empresa especializada em engenharia civil
para execução de Pavimentação em Pedra Irregular (Poliédrico), na Avenida
Marginal trecho entre a Av. Joaquim Dornelles Vargas a Rua Piauí, município de
Guaíra numa Área total de 6.410,43m² (compreendendo pavimentação de
3.783,37m² de pista de rolamento com pedras irregulares, execução de
2.283,32m² de passeio (calçada) em concreto e 343.74m² de meio-fio)
obedecendo rigorosamente os projetos técnicos, memorial, projetos, orçamento e
cronograma. Recursos oriundos do Governo Federal Contrato de Repasse
822190/2015 Processo 1024534-63/2015 – MCIDADES.
Valor Unitário: R$ 42.6325, perfazendo o valor total de: R$ 273.292,69 (Duzentos
e setenta e três mil, duzentos e noventa e dois reais e sessenta e nove
centavos).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do contrato inicial.
 Guaíra-PR em 25 de outubro de 2016.
 Fabian Persi Vendruscolo
Prefeito Municipal

 
 

 

LEI Nº.  1.393, de 27 de outubro de 2016. 
 

Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Suplementar” e dá 
outras providências. 

                                                             
     A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
    
 Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um crédito, Adicional Suplementar, 
no valor de até R$ 567.379,57 (quinhentos e sessenta e sete mil e trezentos e setenta e nove reais e 
cinquenta e sete centavos), de acordo com as seguintes classificações orçamentárias:  
 
03.000 - Secretaria de Administração Geral 
03.001 - Divisão de Administração Geral 
03.001.04.122.0002.2.003 - Manutenção das At. de Administração Municipal 
F-01000 - 10/3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.....................R$ 35.155,77 
F-01000 - 13/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.................................................................R$ 4.000,00 
F-01000 - 15/3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – PF.............................................R$ 5.000,00 
F-01000 - 16/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – PJ...........................................R$ 10.000,00 
 
 
04.000 - Secretaria de Transporte e Obras Publicas 
04.001 - Divisão de Obras Publicas 
04.001.15.452.0004.2.012 - Manutenção das Atividades de Obras Publica em Geral 
F-01000 - 50/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo...............................................................R$ 20.000,00 
 
04.000 - Secretaria de Transporte e Obras Publicas 
04.002 - Divisão do Setor Rodoviário 
04.002.26.782.0005.2.013 –Divisão do Serviço Rodoviário 
F-01000 - 58/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo...............................................................R$ 10.000,00 
 
05.000 - Secretaria Educação e Cultura 
05.001 - Divisão de Ensino Fundamental 
05.001.12.361.0008.2.014 – Manutenção do Ensino Fundamental – 5% 
F-01103 - 73/3.3.91.97.00.00 – Aporte para Cobertura do Déficit Atuarial do RPPS...............R$ 26.923,80 
 
05.001.12.361.0008.2.015 – Manutenção do Ensino Fundamental – 25% 
F-01104 - 74/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.................................................................R$ 2.000,00 
F-01104 - 75/3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – PF...........................................R$ 20.000,00 
 
05.001.12.361.0008.2.016 – Manutenção do Programa Salário Educação 
F-01107 - 77/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo...............................................................R$ 15.000,00 
F-01107 - 78/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – PJ...........................................R$ 15.000,00 
 
06.000 – Secretaria de Saúde 
06.002 – Fundo Municipal de Saúde 
06.002.10.301.0011.2.031 – Manutenção das Atividades de Saúde 

 
 

 

F-01303 - 142/3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.................R$ 288.300,00 
F-01303 - 143/3.1.90.13.00.00 – Obrigações Patronais................................................................R$ 2.000,00 
F-01303 - 145/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.............................................................R$ 10.000,00 
F-01303 - 148/3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – PF...........................................R$ 5.000,00 
F-01303 - 149/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – PJ.........................................R$ 20.000,00 
 
06.002.10.302.0012.2.041 – Manutenção do PAM – Pronto Atendimento 
F-01303 – 187/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo............................................................R$ 10.000,00 
F-01303 - 190/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – PJ.........................................R$ 40.000,00 
 
07.000 - Secretaria de Urbanismo 
07.001 - Divisão de Serviços Urbanos 
07.001.15.452.0006.2.044 – Manutenção e Enc. da Divisão de Serviços Urbanos 
F-01000 – 222/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo............................................................R$ 20.000,00 
 
10.000 - Secretaria do Bem Estar Social 
10.001 – Divisão do Bem Estar Social 
10.001.08.244.0015.2.051 – Manutenção das Atividades de Assistência Social 
F-01000 - 273/3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PF...........................................R$ 5.000,00 
F-01000 - 274/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ............................................R$ 4.000,00 
 
TOTAL ....................................................................................................................................R$ 567.379,57 
   
                                                        Art. 2º Para atender o disposto no artigo 1° desta Lei servirá como 
recursos, os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1°, Inciso III, da Lei Federal n° 4.320/64. 
 
02.000 – Poder Executivo 
02.001 – Gabinete do Prefeito 
02.001.04.122.0002.2.002 – Manutenção de Coordenação Superior 
F-01000 - 5/3.3.90.14.00.00 – Diárias – Pessoal Civil...............................................................R$ 10.000,00 
F-01000 – 9/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ...............................................R$ 2.807,10 
 
03.000 - Secretaria de Administração Geral 
03.001 - Divisão de Administração Geral 
03.001.04.122.0002.2.004 - Manutenção do Setor Jurídico 
F-01000 - 20/3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.......................R$ 6.000,00 
F-01000 - 25/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – PJ................................................R$ 603,69 
 
03.001.28.843.0003.0.007 – Encargos Gerais do Município 
F-01000 - 26/3.2.90.22.00.00 – Outros Encargos Sobre a Dívida Por Contrato........................R$ 22.000,00 
 
03.001.28.843.0003.0.008 – Amortização da Dívida Contratada 
F-01000 - 27/4.6.90.71.00.00 – Principal da Dívida Contratual Resgatado.............................R$ 109.821,00 
 
03.001.28.843.0003.0.009 – Amortização da Dívida Contratada/Previdenciária 
F-01000 - 28/4.6.90.71.00.00 – Principal da Dívida Contratual Resgatado...............................R$ 88.000,00  

 

 

03.002 - Divisão de Tesouraria e Contabilidade 
03.002.04.123.0004.2.005 – Manutenção da Tesouraria e Contabilidade 
F-01000 - 34/3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.......................R$ 6.580,00 
F-01000 - 36/3.1.91.13.00.00 – Obrigações Patronais..................................................................R$ 7.340,00 
 
05.000 - Secretaria Educação e Cultura 
05.001 - Divisão de Ensino Fundamental 
05.001.12.361.0008.1.006 – Aquisição de Aparelhos e Reeq. Da Secretaria de Educação 
F-01103 - 63/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente........................................R$ 3.282,00 
 
05.003 – Divisão de Educação Infantil 
05.003.12.367.0008.2.022 – Manutenção do Ensino Especial 
F-01104 - 96/3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.......................R$ 3.000,00 
F-01104 - 97/3.1.90.13.00.00 – Obrigações Patronais..................................................................R$ 1.000,00 
F-01104 - 98/3.1.91.13.00.00 – Obrigações Patronais..................................................................R$ 1.000,00 
 
05.005 - Divisão do Transporte Escolar 
05.005.12.361.0008.2.026 – Manutenção do Transporte Escolar 
F-01104 - 107/3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil...................R$ 17.000,00 
F-01103 – 110/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo............................................................R$ 12.415,25 
 
05.005.12.361.0008.2.027 – Manutenção do Transporte Escolar – Salário Educação 
F-01107 – 120/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo............................................................R$ 12.415,25 
 
05.005.12.365.0008.2.028 – Manutenção do Transporte Escolar 
F-01103 – 126/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo............................................................R$ 11.226,55 
 
05.006 – Divisão de Cultura 
05.006.13.392.0009.2.030 – Manutenção do Setor de Cultura 
F-01000 - 134/3.1.90.11.00.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil.....................R$ 3.000,00 
F-01000 - 135/3.1.90.13.00.00 – Obrigações Patronais................................................................R$ 2.800,00 
F-01000 - 136/3.1.91.13.00.00 – Obrigações Patronais................................................................R$ 1.000,00 
F-01000 - 137/3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PF...........................................R$ 4.000,00 
F-01000 - 138/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ............................................R$ 6.800,00 
 
06.000 – Secretaria de Saúde 
06.002 – Fundo Municipal de Saúde 
06.002.10.301.0011.1.008 – Aquisição e Equipamentos p/ Setor de Saúde 
F-01303 - 141/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente.........................................R$ 900,00 
 
06.002.10.301.0011.2.035 – Manutenção do Programa Agente Comunitário de Saúde - Federal 
F-01495 - 166/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ..........................................R$ 12.000,00 
 
07.000 - Secretaria de Urbanismo 
07.001 - Divisão de Serviços Urbanos 
07.001.15.451.0006.1.026 – Execução de Pavimentação Asfáltica em Vias Urbanas 
F-01000 - 215/4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações...............................................................R$ 146.131,98 

 
 

 

 
08.000 - Secretaria Agric. Abastecimento e Meio Ambiente 
08.001 - Divisão de agricultura 
08.001.20.606.0014.2.048 - Manutenção das Atividades da Agricultura 
F-01000 - 243/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.............................................................R$ 30.000,00 
F-01000 - 244/3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PF.........................................R$ 20.000,00 
F-01000 - 246/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente......................................R$ 4.000,00 
 
10.000 - Secretaria do Bem Estar Social 
10.002 – Fundo Municipal de Assistência Social  
10.002.08.243.0015.6.060 – Manutenção do Conselho Tutelar 
F-01000 - 313/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo...............................................................R$ 1.000,00 
 
11.000 - Secretaria de Indústria e Comércio 
11.001 – Manutenção e Incentivo á Indústria e Comércio  
11.001.22.661.0016.2.062 – Manutenção e Incentivo á Indústria e Comércio 
F-01000 - 331/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ............................................R$ 3.672,00 
 
TOTAL.....................................................................................................................................R$ 567.379,57 
                                                             
                                                             Art. 3º Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
                                                             EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA 
HELENA, em 27 de outubro do ano de 2016. 
 
 
 
                      ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 

                                                            PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

LEI Nº.  1.394, de 27 de outubro de 2016. 
 

Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Especial” e dá outras 
providências. 

                                                             
     A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
    
 Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um crédito, Adicional Especial, no 
valor de até R$ 4.830,00 (quatro mil e oitocentos e trinta reais), de acordo com as seguintes 
classificações orçamentárias:  
 
06.000 – Secretaria de Saúde 
06.002 – Fundo Municipal de Saúde 
06.002.10.301.0011.2.105 – Programa de Reabilitação Psicossocial 
F-31337 - 407/ 3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ.........................................R$ 980,00 
 
10.000 - Secretaria do Bem Estar Social 
10.001 – Divisão do Bem Estar Social 
10.001.08.244.0015.2.107 – Manutenção do PAIF – Prog. de Atenção Integral á Família 
F-31782 - 417/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ..........................................R$ 850,00 
 
10.002 – Fundo Municipal de Assistência Social  
10.002.08.241.0015.2.102 – Manutenção do Programa PSB FNAS/Idoso 
F-31934- 399/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ........................................R$ 1.000,00 
 
10.002 – Fundo Municipal de Assistência Social  
10.002.08.243.0015.2.101 – Manutenção do Programa PSB FNAS/Criança e Adolescente 
F-31934- 395/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ........................................R$ 2.000,00 
 
TOTAL ...................................................................................................................................R$ 4.830,00 
   
                                                        Art. 2º Para atender o disposto no artigo 1° desta Lei servirá como 
recursos, os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1°, Inciso III, da Lei Federal n° 4.320/64. 
 
06.000 – Secretaria de Saúde 
06.002 – Fundo Municipal de Saúde 
06.002.10.301.0011.2.105 – Programa de Reabilitação Psicossocial 
F-31337 - 408/ 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo............................................................R$ 980,00 
 
10.000 - Secretaria do Bem Estar Social 
10.000 - Secretaria do Bem Estar Social 
10.001 – Divisão do Bem Estar Social 
10.001.08.244.0015.2.107 – Manutenção do PAIF – Prog. de Atenção Integral á Família 
F-31782 – 418/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente...................................R$ 850,00 
 

 
 

 

10.002 – Fundo Municipal de Assistência Social  
10.002.08.241.0015.2.102 – Manutenção do Programa PSB FNAS/Idoso 
F-31934- 398/3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PF........................................R$ 1.000,00 
 
10.002 – Fundo Municipal de Assistência Social  
10.002.08.243.0015.2.101 – Manutenção do Programa PSB FNAS/Criança e Adolescente, 
F-31934 - 393/ 3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo.........................................................R$ 1.000,00 
F-31934 - 394/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros - PJ.......................................R$ 1.000,00 
 
TOTAL....................................................................................................................................R$ 4.830,00 
                                                             
                                                             Art. 3º Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 
                                                             EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA 
HELENA, em 27 de outubro do ano de 2016. 
 
 
                      ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 

                                                            PREFEITO MUNICIPAL 

 
 

 

LEI Nº.  1.395, de 27 de outubro de 2016. 
 

Autoriza a abertura de “Crédito Adicional Suplementar” e dá 
outras providências. 

                                                             
     A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do 
Paraná, aprovou e eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei: 
    
 Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um crédito, Adicional 
Suplementar, no valor de até R$ 7.519,52 (sete mil e quinhentos e dezenove reais e cinquenta e dois 
centavos), de acordo com as seguintes classificações orçamentárias:  
 
04.000 - Secretaria de Transporte e Obras Publicas 
04.002 - Divisão do Setor Rodoviário 
04.002.26.782.0005.2.013 –Divisão do Serviço Rodoviário 
F-01000 - 58/3.3.90.30.00.00 – Material de Consumo............................................................R$ 3.119,52 
 
10.000 - Secretaria do Bem Estar Social 
10.002 – Fundo Municipal de Assistência Social  
10.002.08.244.0015.2.052 – Concessão de Benefícios 
F-01000- 323/3.3.90.32.00.00 – Material, Bem ou Serviços para Distribuição Gratuita........R$ 4.400,00 
 
TOTAL ...................................................................................................................................R$ 7.519,52 
   
                                                        Art. 2º Para atender o disposto no artigo 1° desta Lei servirá como 
recursos, os resultantes de anulação parcial ou total de dotações orçamentárias, conforme discriminação 
abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1°, Inciso III, da Lei Federal n° 4.320/64. 
 
04.000 - Secretaria de Transporte e Obras Publicas 
04.002 - Divisão do Setor Rodoviário 
04.002.26.782.0005.1.037 – Construção de Pontes 
F-03000 - 338/4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações.................................................................R$ 544,31 
 
06.000 – Secretaria de Saúde 
06.002 – Fundo Municipal de Saúde 
06.002.10.301.0011.1.061 – Programa de Requalificação de UBS - Reformas 
F-01303 - 343/4.4.90.51.00.00 – Obras e Instalações.................................................................R$ 285,21 
 
08.000 - Secretaria Agric. Abastecimento e Meio Ambiente 
08.001 - Divisão de agricultura 
08.001.20.606.0014.1.052 – Aquisição de Patrulha Mecanizada 
F-01000 - 353/4.4.90.52.00.00 – Equipamentos e Material Permanente.................................R$ 2.290,00 
 
10.000 - Secretaria do Bem Estar Social 
10.001 – Divisão do Bem Estar Social 
10.001.08.241.0015.2.100 – Manutenção do Programa PSB FNAS e Próprios 
F-01000 - 388/3.3.90.36.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – PF......................................R$ 2.000,00  
 

 

F-01000 - 390/3.3.90.39.00.00 – Outros Serviços de Terceiros – PJ.......................................R$ 2.400,00 
TOTAL....................................................................................................................................R$ 7.519,52 
                                                             
                                                             Art. 3º Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as 
disposições em contrário. 
 
                                                             EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA 
HELENA, em 27 de outubro do ano de 2016. 
 
 
 
                      ELIAS BEZERRA DE ARAUJO 

                                                            PREFEITO MUNICIPAL 
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